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Mensagem da Reitora do IFS,
Ruth Sales
Ao ser nomeada pelo Decreto presidencial de 03 de outubro de 2018, e tendo amplo 
conhecimento dos desafios que seria liderar as transformações necessárias para o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe e diante de um cenário 
com menos recursos de investimentos e limitados para custear a pesquisa o ensino a 
extensão e inovação, tornou-se imprescindível buscar formas eficientes e eficazes de 
gestão para alcançar resultados que permitissem ao IFS o reconhecimento da 
instituição pública de qualidade requeridas pela sociedade.

Atualmente com um quadro de 1167 servidores, entre docentes e técnicos 
administrativos para mover a engrenagem que permita o atendimento dos objetivos 
estratégicos traçados, o IFS é composto por nove campi, com previsão de chegar ao 
décimo campus que se dará com a inauguração da unidade em Poço Redondo, o que 
poderá gerar externalidades positivas para os habitantes daquela localidade, com 
estratégias de ensino apropriadas, além de projetos de pesquisa e extensão que gerem 
novas possibilidades para diversas pessoas na cidade e no seu entorno, da mesma 
forma que tem acontecido nas demais localidades em que o IFS se faz presente.

Capacitações têm sido estimuladas para tornar o corpo funcional sempre atualizado e 
apto a exercer as suas funções, a exemplo do Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica em Rede Nacional – ProfEPT e o programa de Mestrado 
Profissional em Gestão Pública realizado em parceria com a UFRN. Além disso, foram 
promovidos treinamentos, alguns deles in company em conjunto com a Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP), alcançando 142 servidores capacitados.

Ainda neste campo, foram permitidos 38 afastamentos para cursos de mestrado e 
doutorado, 68 licenças para capacitações, 57 horários especiais para servidores 
estudantes, 75 incentivos à qualificação, 10 retribuições por titulação e 22 afastamentos 
do país para aperfeiçoamento de pessoas, tudo com a finalidade de gerar melhor valor 
público para a sociedade, o que pode ser traduzido em ganhos de eficiência e 
produtividade a partir da aplicação de novos conhecimentos aos processos internos do 
IFS.

A Infraestrutura apresentou limitações orçamentárias devido aos percalços 
orçamentários vigentes, mas ainda assim conseguimos investir mais de R$ 7.420.781,72 
milhões em equipamentos, mobiliários, na construção, reforma e locação de imóveis 
para o funcionamento das unidades administrativas do IFS na capital e interior do 
estado. Mesmo diante das dificuldades, realizamos a mudança para a sede definitiva do 
Campus Tobias Barreto.
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Aracaju, Agosto de 2020
Profª. Ruth Sales Gama de Andrade

Reitora do IFS

Na gestão de Tecnologia da Informação, em 2019, no Levantamento de Governança e 
Gestão Pública, o IFS continua a alcançar lugar de destaque entre todos os institutos da 
Rede Federal, a partir de índices definidos pelo Tribunal de Contas da União. Foram 
empenhados investimentos no montante de R$ 1.072.050,55 e custeadas despesas de 
mais de R$ 736.884,73 mil, tendo ocorrido principalmente a renovação de contratos para 
atualização e evolução dos sistemas integrados de Gestão SIG, ocorrendo algumas 
melhorias no parque computacional, a exemplo da aquisição de servidores, 
processadores, computadores e dos serviços de links dedicados de internet, bem como a 
renovação do serviço de webmail, o que tem possibilitado automatizar operações e 
melhorar a velocidade da comunicação.

Em 2019, foram celebrados 204 Convênios entre o IFS e empresas para que os 
estudantes realizassem estágio nas modalidades obrigatória ou não obrigatória, 
beneficiando 414 estudantes. Por meio de ações de assistência estudantil, 3. 818 
estudantes que apresentaram situação de vulnerabilidade, receberam recursos para 
permanência estudantil, como auxílio residência, bolsa trainee, auxílio eventual, 
refeitório, fardamento e material escolar. Ações complementares foram destinadas a 
quase 800 estudantes, sendo concedidas nos campos das artes, cultura, desporto, 
monitoria e participação em eventos.

Outra forma de incentivar os estudos é com as bibliotecas do IFS, que estão presentes 
em todos os campi e no centro de pós-graduação, com uma diversidade no acervo 
bibliográfico de 95. 613 exemplares., foram realizados 65. 826 empréstimos em 2019, 
entre outros serviços disponibilizados. Destacam-se as modernas e novas bibliotecas dos 
campi Itabaiana e Estância, o que possibilita mais conforto e comodidade no acesso às 
instalações.

Na atividade finalística de ensino foram realizadas 05 reformulações de projetos 
pedagógicos de cursos, visando adequação às novas realidades do ambiente produtivo e 
acadêmico. Houve ampliação das ofertas de cursos, com novas graduações nos campi 
Aracaju, Lagarto e Propriá, assim como um novo curso técnico entrou em funcionamento 
no campus Estância. Como resultado disso e aliado à melhoria na forma de divulgação 
do processo seletivo, já se constatou um aumento no número de inscritos em mais de 4.
000 pessoas em um comparativo com os processos seletivos dos anos anteriores.

Os resultados alcançados em pesquisa, extensão e inovação superaram as expectativas 
em diversas vertentes, uma delas trata dos discentes beneficiados através de programas 
de pesquisa, inovação e com 596 estudantes, o que constata o envolvimento e parcerias 
realizadas entre o IFS e entidades com e sem fins lucrativos. Foram realizados 216 
projetos de pesquisa e inovação tecnológica e 100 projetos de extensão, o que 
possibilitou envolver 473 estudantes e servidores do IFS. Sobressai aqui o aumento da 
atuação da editora EDIFS, que publicou 36 livros e 21 revistas científicas, dando 
publicidade às pesquisas e aos projetos desenvolvidos pela comunidade acadêmica.

Tratativas para o aperfeiçoamento institucional tem ocorrido, a exemplo da criação do 
Comitê de Governança, Integridade, Riscos e Controles (CGIRC), que tem possibilitado 
uma ampla discussão acerca da governança institucional voltada para processos 
decisórios, estabelecendo mecanismos de controles visando minimizar potenciais riscos 
nas atividades.

Em 2019, com relação às metas previstas, foi alcançado um percentual de 78, 66% de 
cumprimento dos objetivos estratégicos planejados, destacando-se que 983% de 
recursos orçamentários foram executados, o que tem permitido cumprir a missão 
institucional do IFS, a partir do trabalho em conjunto conduzido por servidores de 
diversos ambientes de trabalho, agindo de forma sistêmica na Reitoria com os campi.

Por fim é necessário mencionar que fechamos em 2019 o ciclo do nosso PDI 2014-2019 e 
que construímos nosso novo PDI 2020-2024 com bases bem mais sustentáveis e 
realistas de acordo com nossa missão, visão e objetivos estratégicos da instituição e 
embasadas em uma governança mais eficaz.

Diante da contextualização apresentada e considerando a apreciação do Relatório pelo 
Conselho Superior do IFS e de sua integridade através do alcance das diretrizes 
fundamentais por parte das áreas funcionais na elaboração conjunta da prestação de 
contas a partir da Portaria nº 3797/2019/IFS e DN 178/19/TCU, bem como a composição 
de comitês em instâncias internas, declaramos que estamos evoluindo no que tange a 
estratégia, governança e dos resultados que oferecemos a sociedade, e que cumprimos 
os requisitos solicitados. 

Sendo assim, apresentamos o relatório de gestão, que permitirá ao cidadão conhecer a 
missão e os avanços da instituição em favor da sociedade.
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1. Identidade do IFS

“Promover a educação profissional, científica, técnica e tecno-
lógica de qualidade através da articulação entre ensino, ex-
tensão, pesquisa aplicada e inovação para formação integral 
dos cidadãos”

“Ser um dos cinco melhores Institutos Federais do país contri-
buindo para o desenvolvimento científico, tecnológico, socioe-
conômico e cultural”

Ética: agir coerentemente 
com os princípios morais

Sustentabilidade: asse-
gurar que as ações sejam 
economicamente viáveis, 
socialmente justas e cultu-
ralmente aceitas, com foco 
na responsabilidade

Comprometimento: as-
sumir posturas e atitudes 
favoráveis e atingir os obje-
tivos da instituição

Inovação: fomentar conhe-
cimentos inovadores nas 
ações visando atender os 
anseios da sociedade

Transparência: assegurar o 
acesso ás informações com 
vistas à efetivação do con-
trole social

Respeito: atenção especial 
aos estudantes, servidores 
e público em geral

VISÃO

MISSÃO

VALORES

O Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Sergipe – IFS, Autarquia vinculada 
diretamente à Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica – SETEC, do Ministério 
da Educação integra a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica.       

Em relação à oferta educacional, o IFS, como 
as demais instituições federais congêneres, 
apresenta uma característica ímpar, traduzida 
pela flexibilidade curricular, e pela verticalização 
da formação do estudante a partir da educação 
de nível médio integrada à educação profissional 
de nível técnico a graduação tecnológica e a 
pós-graduação articulada com a pesquisa 
aplicada, extensão e inovação a fim de alcançar a 
sua missão e visão.

Figura 01 – Missão, Visão e Valores



Instituto Federal de Sergipe - IFS 
Relatório de Gestão 2019

15
Estrutura Organizacional do IFS

Vi
sã

o
ge

ra
lo

rg
an

iz
ac

io
na

le
am

bi
en

te
ex

te
rn

o

O organograma foi construído com base em 
documentos institucionais, como a Resolução nº 
52/2011/CS/IFS, a Resolução nº 39/2016/CS/IFS e o 
Estatuto do IFS. O organograma da UPC está 
disponível na internet no endereço (http://www.ifs.
edu.br/institucional/estrutura-organizacional).

2. Estrutura Organizacional do IFS

Figura 02 – Organograma do IFS

As competências dos setores e unidades do IFS 
estão dispostas no regimento geral do IFS e demais 
documentos oficiais podendo ser consultados por 
meio do endereço eletrônico (https//sig. ifs. edu.
br/sigrh/public/colegiados/resolucoes.jsf).
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3. Sistema de Governança Corporativo do Instituto Federal de Sergipe
A figura 03 retrata o modelo de governança corporativo do Instituto, onde são destacadas as principais instâncias externas e internas de governança.
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4.1 Produtos e Serviços

Figura 05 – Produtos e serviços ofertados                                                                       Fonte: PRODIN

4. Modelo de Negócios

Figura 04 – Cadeia de Valor Integrada do IFS
Fonte: PRODIN (2019)

Os processos têm suas entradas a partir das necessidades (requisitos, 
expectativas e preferências) dos cidadãos e comunidade, e através das Inciativas 
Estratégicas, e assegurando o seu desempenho de seus objetivos estratégicos para o 
cumprimento de sua Missão e alcance de sua Visão, pautados nos valores definidos 
pelo IFS.       

O IFS iniciou o mapeamento de seus principais processos disponível no endereço 
eletrônico (http://www.ifs.edu.br/planejamento-e-gestao/portal-de-processos).

Cursos ofertados em diferentes níveis e modalidades;

Profissionaldenívelsuperiorgraduado,pós-Graduadoouem
cursoprofissionaltecnológico;

Profissionaldeníveltécnicoformado;

Profissionaldenívelmédiocomqualificaçãoprofissional.

Pesquisas aplicadas;

Projetos Tecnológicos;

Patentes;

Conhecimento;

Tecnologia;

Inovação;

Serviços Tecnológicos: consultoria, assessoria, prestação de 
serviços, laudos técnicos com agregado tecnológicos para o 
mundo produtivo.

Cursos ofertados na área de extensão;

Atividades culturais, artísticas e desportivas;

Criação de habitats de inovação: pré-incubadoras, incubadoras.

ENSINO

PESQUISA E  
INOVAÇÃO

EXTENSÃO

O IFS tem como negócio principal os serviços de ensino técnico, profissional e 
tecnológico, atrelado à pesquisa, extensão e inovação tecnológica dispostos na Cadeia de 
Valor Integrada, conforme visto na Figura 04 aprovada pela Deliberação nº 
05/2019/CGIRC/IFS.        

Desse modo os macroprocessos finalísticos de suporte executam os processos, por 
meio das inciativas estratégicas, entregando os produtos e os resultados esperados pelos 
cidadãos atendendo às demandas da sociedade. 

Os Macroprocessos finalísticos do IFS são o ensino, pesquisa e inovação e a 
extensão que geram valor para os cidadãos/sociedade os produtos e serviços 
conforme visto na figura 05.
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5. Ambiente externo
O período recente da economia brasileira é marcado, sobretudo, por um cenário 
político instável, de desequilíbrio fiscal dos entes federados e de uma fraca retomada 
do crescimento econômico. De forma geral, a busca pela redução do déficit das 
contas públicas em 2019 residiu especialmente no ajuste fiscal, o que afetou despesas 
correntes e de capital com contingenciamento de parte dos recursos orçamentários. 
Nesse contexto, o IFS, que tem suas despesas fixadas no orçamento da União, foi 
atingido pelo contingenciamento, principalmente, nos investimentos e nas despesas 
com capacitação dos servidores. Dessa forma, a falta de aquisição de instalações, 
equipamentos e material permanente, bem como a limitação da capacitação dos 
servidores possivelmente terá implicações em exercícios posteriores.

POÇO REDONDO

NOSSA SENHORA
DA GLÓRIA

ITABAIANA

PROPRIÁ

ARACAJU

LAGARTO

ESTÂNCIA
TOBIAS 

BARRETO

SÃO CRISTÓVÃO

NOSSA SENHORA 
DO SOCORRO
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1. Ciclo do 
Planejamento 
Estratégico

O planejamento estratégico do 
IFS foi elaborado para o período de 
2014 a 2019. contendo objetivos 
estratégicos, missão e visão 
conforme seu Mapa Estratégico 
referente ao mesmo período. A 
instituição possui um planejamento 
estratégico previsto para cinco 
anos, sendo executado e revisto 
anualmente para o alcance da sua 
missão e visão.   

O relacionamento entre o Plano 
Plurianual (PPA) 2015-2019 e o 
Planejamento Estratégico do IFS, 
inicia-se com o cumprimento dos 
seus objetivos estratégicos 
traçados, integrados com as ações 
orçamentárias e relacionados com 
os macroprocessos finalísticos e de 
apoio no qual irá contribuir com as 
iniciativas e objetivos propostos 
nos programas do Plano 
Plurianual. Toda essa articulação 
permitirá ao IFS o cumprimento e 
alcance da sua Missão e Visão 
observando as obrigações legais.

Obrigações legais

Missão e Visão
do IFS

Programa do PPA com  
participação do IFS

Objetivo do PPA 
relacionado com IFS

Iniciativas* do PPA

Macroprocessos 
Finalísticos e Apoio

Ações
Orçamentárias

Objetivos  Estratégicos 
do IFS  

(Balanced
Scorecard - BSC)

Leinº9.394/1996
Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional

Lei nº 11.892/2008
Institui a RFEPT e cria os IFs

Leinº13.005/2014
Plano Nacional de Educação

Missão: “Promovera educação profissional, científica, técnica e tecnológica de qualidade através     da
articulação entre ensino, extensão, pesquisa aplicada e inovação para formação integral dos cidadãos”

Visão: “Ser um dos cinco melhores Institutos Federais do país contribuindo  para o desenvolvimento 
científico, tecnológico, socio econômico e cultural”

Programa 2080: Educação de qualidade para todos                             Programa 2109: Programa de Gestão e Manutenção do Ministério da Educação

Objetivo: 1009 – Ampliar o acesso à educação profissional e tecnológica de qualidade, alinhada com as demandas sociais e do mercado de trabalho locais e regionais, contemplando as especificidades da diversidade
e da inclusão, e considerando as metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação 2014-2024

Ensino                                                          Pesquisa e Inovação                                                     Extensão                                                   Assistência Estudantil

0614                                        0615                                         0617                                        0618                                        0620                                        061F                                         061G                                         061J                                                    

Gestão e Manutenção

20RG -
Expansão e 
Reestruturação de 
Instituições  Federais
de Educação 
Profissionale
Tecnológica 

PERSPECTIVA : RESULTADOS À SOCIEDADE
OE21 – Disseminar políticas de extensão, pesquisa e inovação / OE20 – Potencializar a qualidade de ensino com inovações / OE19 - Implantar as politicas públicas de apoio ao ensino,à pesquisa aplicada e inovação /
OE18 – Promover assistência estudantil, priorizando inclusão e permanência dos estudantes, aperfeiçoando as ações existentes / OE17 – Identificar potencialidades para prestação de serviços à comunidade externa /
OE16 - Desenvolver a inserção profissional do aluno e do egresso para inserção ao mercado de trabalho / OE15 – Consolidar a educação à distância – EAD / OE14 - Desenvolver projetos de empreendimentos através
do fortalecimento das empresas junior e incubadores / OE13 – Diversificar a oferta de cursos em diferentes níveis e modalidades de ensino / OE12 – Reduzir barreiras educativas através de políticas inclusivas

PERSPECTIVA: PROCESSOS
OE10 – Ampliar parcerias estratégicas com instituições públicas e privadas / OE11 – Desenvolver a inserção profissional do aluno e do egresso
OE07 – Disseminar Políticas de Extensão, Pesquisa e Inovação / OE08 – Potencializar a qualidade de ensino com inovações / OE09 – Reduzir barreiras educativas através de políticas inclusivas

PERSPECTIVA: PESSOAS , CRESCIMENTO
OE03 – Promover integração dos servidores, buscando melhorias do clima organizacional e da qualidade de vida (OT–PROGEP) / OE02 – Ampliar atividades de capacitação dos servidores
visando as áreas de prioridades do IFS e mapeamento das competências / OE04 – Aperfeiçoar processos e procedimentos institucionais (OT–PRODIN) / OE05–Promover o acesso e a disseminação da
informação, dando suporte às atividades educacionais, tecnológicas e culturais das bibliotecas / OE06–Fomentar boas práticas de Governança e Gestão

PERSPECTIVA: ORÇAMENTÁRIA / OE01 – Aperfeiçoar a gestão orçamentária

*A descrição das iniciativas pode ser visualizadas no anexo I no PPA2019-2019 disponível no site: http://www.planejamento.gov.br/assuntos/planeja/plano-plurianual

20RL -
Funcionamento  de 
Instituições  Federais
de Educação
Profissionale
Tecnológica

2994-
Assistência aos 
 Estudantes das 
Instituições  Federais
de Educação 
Profissionale 
Tecnológica

2004-
A. Médico

e odontoló-
gico

Figura 01-Relacionamento entre o PPA 2015-2019 e o Planejamento Estratégico

2010–
A. Creche

2011–
A.

Transporte

2012–
A.

Alimentação

20TP–
F.

Pagamento

216H–
A. Moradia

4572-
Capacitação

00M1–
A. Funeral
Natalidade

09HB -
Previdência

Fonte: Prodin/IFS 2019
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Mapa Estratégico e Iniciativas Estratégicas

ORÇAMENTÁRIO

2. Mapa Estratégico 
e Iniciativas Estratégicas

3. Monitoramento 
e Avaliação

“Promoveraeducaçãoprofissio-
nal,científica,técnicaetecnoló-

gica de qualidade através da ar-
ticulação entre ensino, extensão, 

pesquisa aplicada e inovação para 
formação integral dos cidadãos”

“Ser um dos cinco melhores Insti-
tutos Federais do país contribuin-
do para o desenvolvimento cientí-
fico,tecnológico,socioeconômico
e cultural”

Ética, Sustentabilidade, Compro-
metimento, Inovação, Transpa-
rência e Respeito

RESULTADO A SOCIEDADE

0E21 - Disseminar políticas de 
Extensão, pesquisa e inovação

0E20 - Potencializar a qualidade 
de ensino com inovações

0E19 - Implantar as políticas 
públicas de apoio ao ensino, à 
pesquisa Aplicada e inovação

0E18 - Promover assistência 
estudantil, priorizando 

inclusão e permanência dos 
estudantes, aperfeiçoando 

as ações existentes

0E16 - Desenvolver 
inserçãoprofissionaldo

aluno e do egresso voltada 
ao mercado de trabalho

0E15 - Consolidar educação 
à distância - EAD

0E17 - Identificar
potencialidades para 

prestação de serviços à 
comunidade externa

0E14 - Desenvolver projetos 
de empreendedorismo 

através do fortalecimento 
das empresas júniores e 

incubadoras

0E13 - Diversificaraoferta
de cursos em diferentes 
níveis e modalidades de 

ensino

0E12 - Reduzir barreiras 
educativas através de políticas 

inclusivas

0E11 - Aperfeiçoar processos e 
procedimentos institucionais

0E10 - Adequar e implantar 
edificações existentes visando

atender normas técnicas

0E09 - Formentar boas práticas 
de governança e gestão

0E08 - Consolidar as melhorias na 
gestão documental

0E07 - Ampliar a informatização 
de processos administrativos e 

acadêmicos

0E06 - Promover o acesso e a 
disseminação das Informações, 

dando suporte às atividades edu-
cacionais,Científicas,tecnológicas

e culturais das bibliotecas

0E05 - Ampliar parcerias
estratégicas com instituições 

públicas e privadas

0E04 - Desenvolver ações e 
instrumentos de comunicação e 

marketing institucional

0E03 - Promover integração dos 
servidores, buscando melhoria 

de clima organizacional e da 
qualidade de vida

0E02 - Ampliar as atividades 
de capacitação dos servidores 

visando as áreas de prioridades e 
mapeamento das competências

0E01 - Aperfeiçoar a gestão 
orçamentáriaefinanceira

PROCESSOS

PESSOAS E CRESCIMENTO

MISSÃO                      VISÃO                      VALORES

Integração de Áreas Afins

$

Figura 02 - Mapa Estratégico

O planejamento estratégico do IFS está sintetizado no seu 
Mapa Estratégico. A instituição adotou a metodologia do 
Balanced Scorecard – BSC para elaboração do 
planejamento estratégico mostrando o encadeamento 
dos objetivos estratégicos através das perspectivas do BSC 
para o alcance da sua missão e visão e com a integração 
das áreas fins.   

A ideia é buscar, através do planejamento, a melhoria 
contínua da instituição, visando garantir a realização das 
prioridades acadêmicas e administrativas, com eficiência e 
eficácia, bem como viabilizar a alocação de recursos para 
efetivação dos projetos e atividades, observando 
princípios legais da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além de subsidiar a 
tomada de decisão dos gestores.   

As iniciativas estratégicas são diretamente associadas 
aos objetivos estratégicos e fazem parte do planejamento 
anual (projetos e planos de ação), e estão inseridas no 
GEPLANES (Software de Gestão do Planejamento 
Estratégico) podendo ser consultadas na internet no 
endereço do IFS ( https: //geplanes. ifs. edu.
br/geplanes_bsc/sgm/Index)  através do login: cidadão e 
senha: 123456.

O monitoramento dos indicadores, metas e iniciativas 
estratégicas são acompanhadas através de relatórios 
semestrais, disponível em: http: //www. ifs. edu.
br/planejamento-e-gestao/plano-anual-de-trabalho, e/ou 
Reuniões de Análise das Estratégicas (RAE’ s) onde são 
apresentados o status das metas e ações de cada campus, 
Pró– Reitorias e Diretorias sistêmicas com suas dificuldades 
para que o gestor e seu staff tomem as devidas correções e 
ações nos desvios para o alcance das metas propostas. Nesta 
reunião, os gestores apresentam as principais dificuldades e 
ações de melhoria, com o apoio do sistema GEPLANES para 
monitoramento e análise dos dados que pode ser acessado 
por meio da internet no endereço https: //geplanes. ifs. edu.
br/geplanes_bsc/sgm/crud/AcaoPreventiva) através do login: 
cidadão e senha: 123456, e selecionando a unidade desejada.

Fonte: PRODIN/IFS/2019
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4. Alocação de recursos e áreas 
especiais de gestão

5. Gestão orçamentária e financeira

Demonstração da alocação de recursos orçamentários para cumprimento da missão 
institucional e dos principais objetivos do IFS, abrangendo a avaliação sobre áreas relevantes da 
gestão, que tenham contribuição decisiva para alcance dos resultados da unidade.

Dotações

Dentro do Plano de Expansão I e II do governo federal, nota-se um foco na ação 20RG 
(Reestruturação e Modernização das Instituições da RFEPT) nos anos de 2015 e 2016, após esses 
anos houve uma queda de investimentos nessa ação, tendo em vista o exaurimento da 
expansão da Rede.

As ações 20RL e 2994, Funcionamento das Instituições da RFEPT e Assistência ao Educando da 
Educação Profissional respectivamente, mantiveram-se constantes em valores de dotação no 
decorrer dos exercícios.

Ação 4572 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 

Requalificação tem sido suprimida em prol da ação 20RL Funcionamento.

No geral um dado que pode causar certa preocupação é a forte queda do grupo de despesa 4 
(investimentos) para o Instituto. Uma forma de amenizar essa perda são os pedidos de 
alterações orçamentárias que ocorrem no decorrer do exercício, conforme análises da 
APO/PRODIN, além de TEDs (termos de execução descentralizada) e emendas parlamentares.

Ações

Assistência

Na ação 2994, relativa a assistência estudantil, destacam-se as despesas com auxílio financeiro a 
estudantes que são compras por benefícios concedidos aos discentes. De acordo com a DIAE, 
foram diversos auxílios e bolsas, como: Permanência Estudantil, Estudantes da Educação de 
Jovens e Adultos – PROEJA, Residência, Bolsa Trainee, Auxílio Eventual, Refeitório (para alunos do 
campus Aracaju e São Cristóvão), Fardamento e Material Escolar, Arte, Cultura e Desporto, 

Incentivo ao Êxito Acadêmico, Monitoria, Partilhando Saberes e eventos diversos.

Alocação de Recursos e Áreas Especiais de Gestão

Gráfico 01 – Dotação por ação
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 02 – Ação assistência
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 03 – Ação assistência
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 04 – Ação assistência
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 05 – Ação capacitação
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 06 – Ação capacitação
Fonte: APO / Tesouro Gerencial
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Capacitação

Devido ao baixo recurso na ação 4572 referente a capacitação, o Instituto investiu em cursos 
incompany ministrados por pessoas jurídicas, assim atendendo o maior número de servidores 
possível. Além desta modalidade, diárias e passagens foram concedidas para que o corpo de 
técnicos-administrativos e docentes fossem qualificados, servindo melhor a comunidade.

Funcionamento

Dentro da ação 20RL, relativa ao funcionamento da Rede Federal, destacam-se as despesas 
com terceirização (apoio administrativo, vigilância ostensiva, limpeza), serviços de pessoa 
jurídica (água e esgoto, energia elétrica, locação de imóveis), material de consumo (combustível, 
produtos de higiene, material para laboratórios, material de expediente), as naturezas relativas 
a auxílios financeiros referem-se aos editais lançados pela PROPEX que ajudam a cumprir o 
papel de pesquisa, extensão e inovação do Instituto. Na classificação “Outros” temos despesas 
com....

 Ainda na ação de funcionamento temos as despesas com capital, que ajudam no investimento 
da estrutura do IFS. Despesas com obras colaboram na acomodação da sociedade e aquisições 
de computadores, livros, mobiliário em geral na modernização do Instituto.  

Reestruturação e Mordenização

Dentro da ação 20RG, relativa a expansão e restruturação da Rede Federal, destaca-se as 
despesas com obras. Em 2014 o orçamento elevado foi consignado à obra do campus Aracaju. 
No mais, quase todo o investimento no nosso Instituto tem sido feito por meio da ação de 
funcionamento (20RL), TEDs e emendas parlamentares.�

Alocação de Recursos e Áreas Especiais de Gestão
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Gráfico 07 – Ação capacitação
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 08 – Ação Funcionamento
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 11 – Ação Funcionamento 
(Reestruturação e Modernização)

Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 12 – Ação Funcionamento 
(Reestruturação e Modernização)

Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 13 – Ação Funcionamento 
(Reestruturação e Modernização)

Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 09 – Ação Funcionamento
Fonte: APO / Tesouro Gerencial

Gráfico 10 – Ação Funcionamento
Fonte: APO / Tesouro Gerencial
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Principais Instâncias Internas e Governança

Pró-reitor de
Desenvolvimento
Institucional–PRODIN

José Espínola da Silva Júnior

Ricardo Ariel Correa Rabelo

Pró-reitor de Gestão
de Pessoas – PROGEP

Chirlaine Cristine Gonçalves

Pró-reitora de Pesquisa e
Extensão–PROPEX

Elber Ribeiro Gama

Direção-geral
Campus Aracaju

Sônia Pinto Albuquerque de Melo

Direção-geral Campus
Estância

Marco Arlindo Melo Nery

Direção-geral
Campus São Cristóvão

José Franco de Azevedo

Direção-geral
Campus Socorro

Clayfton Bongiovani de Carmo

Direção-geral
Campus Tobias Barreto

Toniclay Andrade Nogueira

Campus Poço Redondo
Direção-geral de Implantação

Diretor de Tecnologia
da Informação

Ruth Sales Gama de Andrade
Reitora do Instituto Federal de Sergipe

José Rocha Filho

Direção-geral
Campus Itabaiana

José Henrique Dias dos Santos

Direção-geral
Campus Glória

José Osman dos Santos

Direção-geral
Campus Lagarto

José Luciano Mendonça Morais

Direção-geral
Campus Propriá

Alysson Santos Barreto

Pró-reitor de
Ensino – PROEN

Ailton Ribeiro de Oliveira

Ider de Santana Santos

Pró-reitor de
Administração – PROAD

Alta
Administração

6. Principais Instâncias 
Internas de Governança
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Figura 03 – Principais Instâncias de Governança do IFS
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7. Colegiados Superiores

8. Colegiado de Assessoramento às
Atividades Finalísticas

O Sistema de Governança do IFS, institucionalizado por meio da Deliberação nº 03/2018 é o conjunto de 
elementos que indicam como atores diversos se organizam, interagem e procedem direta ou indiretamente 
para obter boa governança e gestão na tomada de decisão, viabilizando a missão, visão e valores 
institucionais para atender ao interesse social.

Em conformidade com o Decreto 9.203/2017, 
22 de novembro de 2017, as instâncias de 
governança e de gestão do IFS devem 
promover o interesse social por meio de 
mecanismos de liderança, estratégia e 
controle, observando os seguintes princípios: 
capacidade de resposta; integridade, 
confiabilidade, melhoria regulatória, 
prestação de contas e responsabilidade; e 
transparência. (www. planalto. gov.
br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9203.
htm).

A administração dos Institutos Federais terá como órgãos superiores o Colégio de Dirigentes e o Conselho 
Superior que são presididos pela autoridade máxima do órgão. 

O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é composto pelo Reitor, pelos Pró-Reitores, Diretores-Gerais 
dos campi. No Instituto Federal de Sergipe, participam ainda do colegiado, Diretores Sistêmicos 
subordinados diretamente à Reitora. 

O Conselho Superior (CS) O Conselho Superior é o órgão máximo do IFS, de caráter consultivo e deliberativo, 
composto por 26 representantes entre titulares e suplentes, assim distribuídos:  docentes (14), dos discentes 
(2), dos servidores técnico-administrativos (2), dos egressos da instituição (2), da sociedade civil (2), do 
Ministério da Educação (2) e do Colégio de Dirigentes do Instituto Federal (2).

Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE)

Instituído pela Resolução nº 86/2014/CS/IFS, é órgão normativo e consultivo de assessoramento da Reitoria 
no que tange às políticas de ensino, pesquisa e extensão do IFS para todos os níveis e modalidades de 
ensino.

INSTÂNCIA EM
NÍVEL GESTÃO

Gestão estratégica: responsáveis por avaliar, direcionar 
e monitoriar internamente o órgão provendo seu 
direcionamento estratégico

Gestão tática: responsável por coordenar a gestão 
operacional em áreas específicas

Gestão operacional: responsável pela execução de 
processos produtivos finalísticos e de apoio

Colegiados Superiores
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Figura 04 – Instância em Nível Gestão
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Instâncias Internas de apoio à Governança

9.

9.1

Instâncias Internas de apoio à 

Principais Instâncias Externas 
de Governança

9.2 Principais Instâncias Externas de  
apoio à GovernançaGovernança

Coordenadoria de
Processo

Administrativo
Disciplinar (CPAD)

Comissão Própria
de Avaliação (CPA)

Unidade de
Auditoria Interna

(AUDINT)

InstituídaematendimentoaoArt.11daLeinº
10.861/2004,possuinaturezaautônomaemrelação
aosconselhosedemaisórgãoscolegiadosdoIFS.É

responsávelpelaconduçãodoprocessode
autoavaliaçãoinstitucionaledasistematizaçãoe
prestaçãodasinformaçõesdecorrentesda
AvaliaçãoNacionaldaEducaçãoSuperior.

Éunidadedeassessoramentoaaltaadministração,de
atuaçãoindependente,sistemáticaedisciplinadapara
aavaliaçãodeprocessosdecontrole,gerenciamento
deriscosegovernançacorporativa,subordinada

funcionalmenteaoConselhoSuperiordoIFSe
vinculadaadministrativamenteàReitoria,conforme

dispostonaResoluçãonº001/2018,25/01/2018,
referendadapelaResoluçãonº010/2018,de

 26/03/2018.

InstituídapelaPortarianº0568,de07demarçode2013
ésubordinadaàComissãodeÉticaPúblicada
PresidênciadaRepúblicaevinculadaàReitoriacoma

dedifundirosprincípiosdacondutaéticado
servidornasrelaçõesinterpessoaiscomocidadãoeno
resguardodopatrimôniopúblicodoórgão.

Comissão
de Ética

DesempenhaafunçãodeunidadeseccionaldoSistema
deCorreiçãodoPoderExecutivoFederalnoâmbitodo
IFS,sendoresponsávelporcoordenarasatividades

correcionaisdoórgão,emconformidadecomodisposto 
noDecreton.º5480,de30/06/2005.

LOREM IPSUM

Comitê de
Governança,
Integridade

Riscos e Controles
(CGIRC)

OórgãocolegiadoinstituídopelaPortarianº181/IFSde24/1/2017,responsável
porassessoraraReitorianaadoçãodemedidasparaasistematizaçãodepráticas

relacionadasàgovernança,gestãoderiscosecontrolesinternosnoIFS,para
atenderaodispostonoart.23daINCnº01/2016/MP/CGU.Possuicompetência

deliberativapelaResoluçãonº13/2017/CS/IFS,de15/03/2017.Paragarantirque
asboaspráticasdegovernançasedesenvolvamesejamapropriadaspeloIFSde

formacontínuaeprogressiva,ocolegiadoincorporouascompetênciasprevistas
noArt.15doDecretonº9.203/2017.

Écompostopelodirigentemáximoepelosdirigentesdasunidadesaele
diretamentesubordinadas,comapoiotáticodoDepartamentodeGestãode

 Riscos-DGR/PRODIN.

Comitê Gestor de
Segurança da

Informação (CGSI)

LOREM IPSUM

Órgãocolegiadodecaráterpermanente,instituídopela
PortariaNº1179/IFSde13/04/2014,edenatureza

deliberativaconvalidadapelaResoluçãoNº
17/2017/CS/IFSde3/3/2017,responsávelpela
implementaçãodaPolíticadeSegurançadaInformação

Informaçõessobrecomposição,pautaseatasde
reuniões,deliberaçõesouresoluçõesetcpoderãoser

 acessadasnolink:
https://sig.ifs.edu.br/sigrh/public/colegiados/resolucoes.jsf

Comitê Gestor de
Tecnologia da
Informação e
Comunicação

(CGTIC)

Órgãocolegiadodecaráterpermanente,instituídopela
PortariaNº1039/IFSde28/04/2014edenatureza

deliberativaconvalidadapelaResoluçãoNº
17/2017/CS/IFSde13/03/2017,responsávelpela
discussãodasdemandasdeTecnologiadaInformaçãoe
 Comunicação(TIC).

Órgão colegiado instituído pela Portaria nº 181/IFS de 24/1/2017, 
com competência deliberativa ratificada pela Resolução nº 
13/2017/CS/IFS, de 15/03/2017, responsável por fomentar a 
sistematização de práticas relacionadas à governança, gestão de 
riscos e controles internos no IFS, em atendimento ao disposto no 
art. 23 da INC nº 01/2016/MP/CGU. 

A partir do Decreto nº 9.203/2017, o colegiado passou a atuar na 
supervisão das iniciativas do Programa de Integridade no IFS, 
assumindo a denominação de Comitê de Governança, Integridade 
Riscos e Controles (CGIRC), conforme Deliberação nº XX/2018.

Órgão colegiado de caráter permanente, 
instituído pela Portaria Nº 1039/IFS de 
28/04/2014 e de natureza deliberativa 
convalidada pela Resolução Nº 17/2017/CS/IFS 
de 13/03/2017, responsável pela discussão das 
demandas de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC). 

Instituída em atendimento ao Art. 11 da Lei nº 
10. 861/2004, possui natureza autônoma em 
relação aos conselhos e demais órgãos 
colegiados do IFS. É responsável pela condução 
do processo de autoavaliação institucional e da 
sistematização e prestação das informações 
decorrentes da Avaliação Nacional da 
Educação Superior.

Desempenha a função de unidade seccional do 
Sistema de Correição do Poder Executivo 
Federal no âmbito do IFS, sendo responsável 
por coordenar as atividades correcionais do 
órgão, em conformidade com o disposto no 
Decreto n.º 5480, de 30/06/2005

É unidade de assessoramento a alta administração, de 
atuação independente, sistemática e disciplinada para a 
avaliação de processos de controle, gerenciamento de 
riscos e governança corporativa, subordinada 
funcionalmente ao Conselho Superior do IFS e vinculada 
administrativamente à Reitoria, conforme disposto na 
Resolução nº 001/2018, 25/01/2018, referendada pela 
Resolução nº 010/2018, de 26/03/2018.

Órgão colegiado de caráter permanente, instituído pela Portaria Nº 
1179/IFS de 13/04/2014, e de natureza deliberativa convalidada pela 
Resolução Nº 17/2017/CS/IFS de 3/3/2017, responsável pela 
implementação da Política de Segurança da Informação.

No âmbito do IFS, por força do disposto no Art. 6º do Decreto nº 9.
759/2019, foram extintos em 28/6/2019 o CGIRC, o CGTIC e o CGSI, os 
quais foram recriados em XX/12/2019, por meio das Portarias nº 
XX/2019, XX/2019 e XX/2019, respectivamente.

Informações sobre composição, pautas e atas de reuniões, 
deliberações ou resoluções etc poderão ser acessadas no link: 
https://sig.ifs.edu.br/sigrh/public/colegiados/resolucoes.jsf.

Instituída pela Portaria nº 0568, de 07 de março 
de 2013 é subordinada à Comissão de Ética 
Pública da Presidência da República e vinculada à 
Reitoria com a finalidade de difundir os 
princípios da conduta ética do servidor nas 
relações interpessoais com o cidadão e no 
resguardo do patrimônio público do órgão. Instâncias

Internas de
apoio à 

Governança

Ministério Público Federal (MPF)
http://www.mpf.mp.br/

Tribunal de Contas da União (TCU)
www.tcu.gov.br

Controladoria-Geral da União (CGU) 
http://www.cgu.gov.br/

Comitê Interministerial de Governança (CIG) 
http://www.casacivil.gov.br/governanca/copy_of_comite-interministerial-de-governanca.

Ministério da Economia
http://www.economia.gov.br

Conselho Nacional de Educação (CNE)
http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de- educacao/apresentacao

Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (CONIF)

Comissão Nacional de avaliação da Educação Superior (CONAES)
http://portal.mec.gov.br/conaes-comissao-nacional-de-avaliacao-da-educacao-superior

INEP
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP)
http://www.inep.gov.br/

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC)
http://portal.mec.gov.br/setec-secretaria-de-educacao-profissional-e-tecnologica

Em 2017 e 2018 o IFS participou do Levantamento Integrado de Governança Organizacional Pública 
conduzido pelo TCU, iniciativa que passou a ser realizada em ciclos bienais e consolida informações 
sobre governança e gestão de órgãos e instituições públicas. Além de subsidiar a autoavaliação 
institucional, oportuniza à adoção de melhores práticas nos contextos avaliados. No quadro abaixo, 
os resultados apresentados pelo IFS no ciclo 2018. 

As informações dos resultados do Levantamento nos ciclos 2017 e 2018, inclusive acórdãos, Relatório 
e o Voto se encontram disponíveis no sítio eletrônico https: //portal. tcu. gov.
br/governanca/governancapublica/organizacional. Para conhecer os resultados do IFS, acesse 
também: http://www.ifs.edu.br/governanca/285-hotsite-prodin/8502-governanca-corporativa.
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Figura 05 – Instancias de Governança Interna de Apoio

Tabela 01 – Perfil de Governança e Gestão Públicas
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Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários

10. Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários
A  condução do processo de autoavaliação institucional, da sistematização e prestação das informações decorrentes da Avaliação Nacional da Educação Superior 
permite aferir potencialidades e fragilidades, visando a oferecer uma ferramenta de apoio à gestão, bem como mostrar o grau de satisfação dos usuários em relação 
aos serviços prestados à sociedade. No IFS este trabalho é conduzido pela Comissão Própria de Avaliação (CPA), conforme legislação vigente.

No  exercício  de  2019/2020  este  trabalho  contribuiu  positivamente  no  conceito  dos cursos  superiores  avaliados  pelo  MEC. A instituição é referência nacional: 
sexto melhor no ranking nacional dos Institutos Federais no quesito ensino superior, sétimo melhor curso de Engenharia civil do Brasil e o melhor de Sergipe pela 
avaliação do MEC.

Os gráficos a seguir mostram como os discentes avaliaram o desempenho dos professores e dos cursos, numa escala de zero (0) a cinco (5).

Relatórios mais detalhados e as metodologias para obtenção dos resultados estão disponíveis em http://www.ifs.edubr/relatorios-cpa

Obs: A Funcefet em 2019 não movimentou recursos financeiros e projetos no IFS.

Gráfico 14 - Desempenho dos seus  professores                                                                                                 Gráfico 15 - Desempenho dos cursos

Fonte: CPA/IFS
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Gestão e Controle de Demandas Judiciais
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1. Gestão e Controle de Demandas
Judiciais de Gestão Riscos e Controles Internos 

da Gestão

2. Gestão de Riscos e Controles Internos
da Gestão

A gestão e controle de demandas judiciais no IFS é exercida pela Diretoria Executiva subordinada à 
Reitoria, a qual compete supervisionar a elaboração de respostas às solicitações emanadas dos órgãos 
de controle, MPU, AGU, Justiça Federal e Polícia Federal, por meio do Departamento de Assuntos 
Administrativos (DAAD) e do Departamento de Controle e Análise Processual. 

Atua também no processo de gestão e controle, o Departamento de Cadastro, Pagamento e 
Administração de Pessoal (DCPAP), subordinado à Pró-reitoria de Gestão de Pessoas, o qual responde 
pelo lançamento e atualização de rubricas de decisão judicial nos devidos sistemas informatizados 
(Regimento Interno da Reitoria. Disponível em: http: //www. ifs. edu. br/documentos/ 
regimentos-internos). No apoio à estrutura, atua a Procuradoria Federal junto ao IFS. 

Ações judiciais ajuizadas em face do IFS, versam, basicamente, sobre prover direitos e vantagens de 
que tratam a Lei 8.112/90. Em termos quantitativos a Progep detém a gestão e o controle de volume 
mais expressivo de demandas, entre as quais se destacam: vantagens (indenizações, gratificações e 
adicionais); exercício provisório, remoção, redistribuição; contratação, concursos, acumulação de 
cargos; RSC, reposição ao erário. 

A materialidade das matérias judicializadas que representam maior risco para o IFS são as propostas 
pelo Ministério Público, que, embora não tenham a instituição no polo passivo, são direcionadas à 
gestão, em razão das atividades desempenhadas.

O modelo institucional de Gestão de Riscos e de Controles Internos observa a regulação externa – como 
seu elemento norteador – servindo como esteio à Política de Gestão de Riscos e Controles Internos da 
Gestão; Metodologia de Gestão de Riscos; Modelo das Três Linhas de Defesa; e a adoção de Solução 
Tecnológica.

A Política de Gestão de Riscos e Controles do IFS (PGRC), aprovada pela Deliberação nº 
01/2017/CGRC/IFS, serve de lastro para atuação do Comitê de Governança, Integridade, Riscos e 
Controles (CGIRC) – instância normativa e consultiva para sistematização de práticas de governança, 
integridade, gestão de riscos e controles internos - e do Departamento de Gestão de Riscos 
(DGR/PRODIN) - estrutura de apoio técnico ao CGIRC e de coordenação, orientação e assessoramento 
técnico às áreas finalísticas da gestão.

Desta forma, as iniciativas desenvolvidas encontram respaldo no processo decisório do CGIRC e 
guardam alinhamento com os objetivos estratégicos que tratam do aperfeiçoamento de processos e 
procedimentos institucionais e do fomento a boas práticas de Governança e Gestão, bem como e com o 
atendimento a recomendações dos órgãos de controle. Nesse sentido, destacam-se como elementos do 
modelo institucional de Gestão Riscos e Controles Internos da Gestão essenciais às iniciativas: os 
responsáveis pelo sistema de gestão de riscos, a metodologia de gestão e  a matriz de riscos adotada.                    

2.1 Elementos do modelo institucional 

1ª Linha de Defesa 2ª Linha de Defesa 3ª Linha de Defesa

ÓRGÃOS DE GOVERNANÇA
INTERNA SUPERIORES

Conselho Superior e Colégio de Dirigentes

- Proprietários dos riscos: servidores 
e colaboradores em geral;

- Medidas de controle
Auditoria Interna

- Gerenciamento de riscos
- Gerenciamento da Integridade

- Controle financeiro
- Conformidade

- Segurança

Gestão Estratégica

Instância interna de apoio à Governança

ALTA ADMINISTRAÇÃO
CGIRC

Responsáveis pelo Sistema de Gestão de Riscos

Metodologia/Processo de Gestão de Riscos

1

2

3

4
5

7

8

6

Ambiente 
Interno

Fixação de 
Objetivos

Identificação 
de Eventos

Resposta a 
Riscos

Informação e 
Comunicação

Monitoramento

Atividades e 
Controle Interno

Avaliação de 
Riscos

Figura 01 – Elementos da Gestão de Riscos e Controles Internos 
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As iniciativas de gestão de riscos e controles internos no exercício observaram o modelo institucional, 
sendo aplicadas a programas institucionais e a processos de governança e processos de apoio. 
Enquanto estratégia organizacional a gestão é conduzida pela Pró-reitoria Institucional-PRODIN, por 
meio do Departamento de Gestão de Riscos – DGR, que atua no apoio à interlocução com as partes 
interessadas. 

Realizou-se em 2019 o mapeamento dos riscos estratégicos do órgão de forma integrada ao 
processo de governança que elaborou o novo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 
2020-2024), sendo aprovado o Mapa de Riscos Estratégicos (com Plano de Implementação de 
Controles) vinculado ao Mapa Estratégico do IFS, como insumo à geração de valor para a  
organização em médio prazo. Destacam-se nos extratos dos anexos I e II, a seguir, os parâmetros 
observados na elaboração dos documentos. Para conhecê-los na íntegra,  acesse: http: //www. ifs.
edu.br/planejamento-e-gestao.

Fonte: Deliberação nº  06/CGIRC/2019

Outras iniciativas em gestão de riscos no exercício resultaram nos seguintes produtos: aprovação do 
Mapa de Riscos e o Plano de Controles da Coordenadoria Geral de Protocolo e Arquivo, avaliação do 
ambiente interno e validação dos objetivos dos principais processos internos da Diretoria de 
Tecnologia da Informação; e e capacitação em fiscalização de contratos, alinhada ao Plano Anual de 
Trabalho do Campus Aracaju. Para mais informações acesse:http://www.ifs.edu.br/governanca.

Como desafios futuros para o fortalecimento da cultura para gestão de riscos e controles internos no 
IFS, destacam-se: a  promoção de ações integradoras entre as áreasfim e área-meio, elaboração de 
manuais em apoio à implementação do modelo de gestão e o aprimoramento dos canais de 
articulação e comunicação com os envolvidos para aperfeiçoamento do processo decisório.  

A instituição do programa no IFS em 2018, foi formalizada com o Plano de Integridade 2018/2019 (Deliberação 
nº 10/2018/CGIRC/IFS) O processo de execução e monitoramento do plano teve a participação de áreas com 
processos e funções de fomento à integridade no órgão, com adoção de medidas de tratamento aos riscos 
para a integridade vinculados a sua atuação. 

O Plano de Integridade do IFS foi prorrogado para o exercício 2020 (Deliberação nº 11/2019/CGIRC/IFS), com o 
desafio de sua plena implementação. Para conhecer as iniciativas desenvolvidas no IFS em 2019, acesse o link 
http://www.ifs.edu.br/governanca/programa-de-integridade.

2.2.2 Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais (PPRA)

2.2.3 Processos de governança e de 
apoio

2.2 Gestão de Riscos e Controles Internos 

2.2.1 Programa de Integridade

aplicada a Programas e Processos

Sensibilização em 
gestão de riscos e 
da integridade 
nos campi

Pleno atendimento das 
recomendações da 
AUDINT ao setor 
(RA nº. 01/2018);

Estudo aplicado ao Processo 
de Concessão de Diárias 
e Passagens; 

Comunicação de riscos
inerentes a partes 
interessadas; 

Capacitação realizadas, 
com as entregas a elas 
associadas. 

Plano de Contingência 
aprovado.

Fonte: Relatório Anual do DGR, 2019.

Principais produtos da execução/monitoramento:

•  Campanhas vinculadas à gestão da ética
•  Cartilha preventiva a situações de nepotismo
•  Boletins informativos quadrimestrais e relatório de 
anual às partes interessadas

Em 2019, o IFS realizou o levantamento dos riscos 
ambientais, em seus aspectos físico, químico, 
biológico, ergonômico e acidentes, vinculado ao 
processo de gestão de riscos “Fiscalização de 
Riscos Ambientais”. A iniciativa, alcançou 721 
setores da estrutura dos campi e da reitoria, 
inclusive anexos, identificando 939 fatores de 
riscos, para os quais foram sugeridas e adotadas 
medidas de tratamento correlatas. Conheça o 
Programa de Prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) 2019/IFS em: http: //www. ifs. edu.
br/seguranca-do-trabalho.

Gestão de Riscos e Controles Internos aplicada a Programas e Processos
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Figura 02 – Gestão de riscos Aplicadas a Programas e Processos 

Gráfico 01 – Medidas de Tratamento da Integridade 

Gráfico 02 – Levantamento de Riscos Ambientais 



Instituto Federal de Sergipe - IFS     
Relatório de Gestão 2019

31
Riscos, Oportunidades e Perspectivas
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Tabela 01 – Desafios futuros para o risco e controles internos 
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Resultados da Gestão

1.
O planejamento estratégico do IFS é monitorado através do 

sistema Geplanes (Software de Gestão de Planejamento 
Estratégico), através dele é possível consultar o planejamento 
estratégico: indicadores, metas, iniciativas
(ações/projeto/programas). Dessa forma todo cidadão pode 
acessar o sistema através da internet no endereço (https:
//geplanes. ifs. edu. br/geplanes_bsc/sgm/Index) através do login: 
cidadão e senha: 123456 e ter acesso as iniciativas e resultados 
por meio do menu: verificar /relatórios.   

Faz-se necessário analisar os indicadores e metas por objetivos 
estratégicos alocados nas perspectivas analisando-os através da 
relação causa e efeito conforme Mapa Estratégico do IFS 
2014-2019. Desse modo é possível realizar ações de melhoria no 
desempenho dos objetivos para o alcance da Missão e da Visão 
com a colaboração das partes interessadas no controle social.

Os resultados demonstram os principais programas e 
projetos/iniciativas, além de Indicadores de desempenho 
quantificados e alinhados aos objetivos traçados. A seguir são 
demonstrados os dados obtidos no exercício, descrevendo-os a 
partir da representação do mapa estratégico, iniciando-se através 
dos resultados à sociedade, que geram valor público de forma 
imediata.   

Resultados da Gestão

2. Resultados Alcançados Frente 
aos Objetivos Estratégicos
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Perspectiva: Resultados a sociedade

OE21 Disseminar políticas de extensão, pesquisa e inovação

OE20 Potencializar a qualidade de
ensino com inovações

OE18

OE19

Número de envolvidos nos projetos
de pesquisa, extensão e inovação

Percentual de campi supervisionados e acompanhados

Número de projetos adequados e reformulados

Número de Regulamento e/ou Normas do PRAAE reformuladas

Número de projetos de
pesquisa, extensão e inovação

Realizado

451 272
768 266

Realizado

Previsto Previsto

Promover assistência estudantil do IFS, priorizando inclusão e
permanência dos estudantes, aperfeiçoando as ações existentes

Realizado: 3 Previsto: 3

Realizado: 5 Previsto: 3

Realizado:100%                                            

Número de eventos para
potencializar a qualidade do ensino

Número de políticas públicas e
institucionais implementadas

OE17

Número de projetos e/ou
cursos de extensão

Número de projetos de
ação social e culturais

Realizado

24 20
21 14

Realizado

Previsto Previsto

OE16 OE14
Desenvolver projetos de

empreendedorismo através do
fortalecimento da empresa Júnior

e incubadores

Desenvolver a inserção
profissional do aluno e do

egresso ao mercado de trabalho

OE13
Diversificar a oferta de

cursos em diferentes níveis
e modalidades de ensino

OE12
Reduzir barreiras

educativas através de
políticas inclusivas

Previsto

Número de eventos e cursos para Número de projetos de pré-incubação
de empresas juniores e

empreedimentos

Realizado

Número de cursos
de Pós-Graduação

Número de cursos
ofertados com foco na

verticalização do ensino

Percentual de alunos matriculados em
cursos de formação inicial e continuada (FIC)

Previsto: 2

Realizado: 3

Previsto: 18

Realizado: 8

4

8

2
4

Previsão de
aumento de

20%

Realizado
1,27%

3. Perspectiva: Resultados à sociedade

Realizado: 2 Previsto: 3

Realizado               Previsto:90%

Realizado: 0 Previsto: 4

Fonte: Prodin

Previsto: 1          Realizado: 1                  Previsto: 1                  Realizado: 2                     

Identificar potencialidades para prestação de serviços
à comunidade externa

Potencializar a qualidade de
ensino com inovações
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Figura 01 e 02 – Perspectiva Resultados à sociedade 
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Perspectiva: Processos

4. Perspectiva: 
Processos

5. Perspectiva: Pessoas, 
Crescimento e Inovação
OE06. Promover o acesso e a disseminação das informações, dando suporte às
atividades educacionais, científicas, tecnológicas e culturais das bibliotecas

Número de projetos de incentivo à cultura
local, de produção literárias e a leitura

Número de recursos tecnológicos de
apoio às bibliotecas

Percentual de acessibilidade aos usuários
Previsto

Previsto: 16 Realizado: 16

Previsto: 4 Realizado: 5

Previsto: 50 Realizado: 30

Número de
Convênios com
Instituições
Públicas e Privadas

Percentual de
implantação dos
programas de
prevenção de
acidentes e saúde

Previsto: 42
Iniciativas:Firmar convênios
para possibilitar o
desenvolvimento de ações
conjuntas e troca de
conhecimento

Previsto: 100%
80%

Realizado

Número de instrumentos de comunicação criados

Número de projetos de comunicação e marketing

3

2

1

0
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o
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10
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o
8

Percentual de servidores capacitados

Realizado

Previsto

Previsto

Realizado

80%  

80%

47%

22%

OE03. Promover integração dos
servidores, buscando melhorias
do clima organizacional e da
qualidade da vida

OE05. Ampliar parcerias
estratégicas com instituições
públicas e privadas

OE02. Ampliar atividades de
capacitação dos servidores visando
as áreas de prioridades do IFS e
mapeamento das competências

OE04. Desenvolver ações e
instrumentos de comunicação e
marketing institucional

50
Realizado

OE11. Aperfeiçoar processos e
procedimentos institucionais

OE10. Adequar e implantar

atender normas técnicas

OE08. Consolidar as
melhorias na gestão

OE09.Fomentar boas práticas
de governança e gestão

administrativos e acadêmicos

Percentual de execução do PDI 2014-2019 

Número de projetos para modernização 
dos processos e proedimentos de gestão

Percentual de ações estratégicas do PDTIC

Percentual de
execução
orçamentária de TI

Número de boas
práticas de
governança e gestão

Percentual de atividades arquivistas
padronizadas nos arquivos centrais

Número de orientações técnicas para os
 demais campis

Previsto: 95%
Realizado:219,15%

Previsto: 2
Realizado: 3

Previsto: 95%
Realizado: 0%

0%

Percentual de
projetos do
PDTIC

Percentual de compleição das obras
nos campi em funcionamento

77,56% 1 0%
Realizado

Previsto 80% Previsto 95%Previsto 1

Realizado Realizado

10

20

30

40

50
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70

80
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100

r
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to

85
%
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to

85
%

Realizado

Previsto

Previsto

Realizado 10

10

66,66%

100

Meta       Realizado

124,36%

124,36%

OE07. Ampliar a informatização de processos

Fonte: Prodin/IFS/2019Fonte: Prodin/IFS/2019
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Figura 03 – Perspectiva Processos Figura 04 – Perspectiva Pessoas Crescimento e Inovação 
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Perspectiva: Orçamentária

7. Principais desafios e incertezas

Percentual de execução orçamentária
OE01. Aperfeiçoar a gestão orçamentária e financeira

Previsto: 80%
Iniciativa: Monitorar e
acompanhar a execução
orçamentária a fim de
racionalizar os recursos.

Realizado:

98,3%

6. Perspectiva: Orçamentária

ANÁLISE GERAL DOS RESULTADOS:

O resultado dos objetivos estratégicos agrupados por perspectivas: Resultados à sociedade 

(66,68%), Processos (79,81%), Pessoas, Crescimento e Inovação (84,60%) e Orçamentária (98,30%) 

referente ao ano de 2019 apresentou um bom desempenho visto que os indicadores apontaram 

que as metas previstas foram realizadas na maioria dos objetivos no geral o resultado dos objetivos 

estratégicos atingiu 78,66% considerado um nível desejável para viabilizar o alcance 

da Missão e Visão do IFS.

Fonte: Prodin

Fonte: PRODIN/IFS/2019

No exercício de 2019, ano que pôs fim ao ciclo do planejamento estratégico 
2014 a 2019, o resultado dos objetivos estratégicos foi fortemente 
influenciado pelo contingenciamento de recursos orçamentários e, em 
especial, pelas mudanças nas legislações aplicadas a administração pública e 
ao sistema federal de ensino.    

Para o alcance da missão e dos objetivos estratégicos finalísticos do IFS 
para os próximos exercícios, têm-se como principais desafios no ambiente 
interno, a execução do Plano de Desenvolvimento Institucional (2020-2024) 
que foi aprovado pela Resolução Nº 31/2019/CS/IFS e seu desdobramento em 
planos anuais, que impactarão diretamente os macroprocessos institucionais 
cujo processo ocorrerá concomitante à implementação de novo modelo de 
gestão.
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Figura 05 – Perspectiva Orçamentária 
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Desafios e incertezas macroprocessos finalísticos 

8. Desafios e incertezas macroprocessos 
finalísticos

9. Macroprocessos de apoio
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Os macroprocessos ensino, pesquisa, extensão e inovação, contidos na Cadeia de Valor de 
Integrada do IFS, traduzem a perspectiva de resultados à sociedade cujos objetivos viabilizam a 
atividade finalística do IFS. Dentre os desafios e incertezas (riscos) para os próximos anos, 
destacam-se abaixo:

Desafio: Aperfeiçoar o processo pedagógico por meio do desenvolvimento e implementação 
de políticas institucionais deensino, pesquisa e extensão
• Incerteza: Ausência de diretrizes para o planejamento da oferta de matrícula para os próximos 5 
(cinco) anos, considerando a verticalização dos cursos;
• Incerteza: Inexistência de diretrizes à realização de parcerias com o setor produtivo/empresarial, 
para a produção de pesquisa e inovação;
• Incerteza: Desarticulação entre as linhas de pesquisa e as atividades de extensão, ou seja, sem 
correlação com as necessidades socioeconômicas locais e regionais;

Desafio: Aprimorar o modelo de educação à distância do órgão
• Incerteza: Inadequada infraestrutura física, tecnológica e de pessoal projetada para a sede e para 
os polos de EaD:
• Incerteza: Incompatibilidade entre os projetos pedagógicos dos cursos de EaD com as 
metodologias e tecnologias adotadas.

Desafio: Institucionalizar o acervo acadêmico em meio digital
• Incerteza: inadequação do método utilizado de digitalização quanto à garantia de integridade e a 
autenticidade de todas as informações contidas nos documentos originais.

Desafio: Promover a articulação com o mercado de trabalho
• Incerteza: inexistência de estudo das condições socioeconômicas e do mundo do trabalho local e 
regional e da oferta regional de vagas de cursos de graduação e de educação profissional e 
tecnológica, por instituições públicas e privadas.

Desafio: Adequar e manter a infraestrutura física e as instalações acadêmicas
• Incerteza: incompatibilidade das instalações, equipamentos e recursos tecnológicos existentes em 
relação aos cursos e programas previstos

Incertezas:
• Implementação da gestão estratégica integrada;
• Implementação deficiente da política de gestão de riscos do IFS;
• Implantação deficiente de solução tecnológica que viabilize a Política e o Processo de Gestão de 
Riscos;
• Necessidade de aprimoramento das estruturas organizacionais nos diferentes níveis de gestão;
• Ausência de estudo comprobatório da viabilidade orçamentária e financeira para a 
implementação do PDI e adequado funcionamento do IFS, incluídas as despesas com infraestrutura 
e pessoal.

Desafio: Aperfeiçoar o modelo de governança e a gestão de pessoas 

Incertezas:
• Inadequação da demanda de colaboradores e gestores, em termos qualitativos e quantitativos;
• Ausência de diretrizes para o desenvolvimento de competências de colaboradores e gestores;
• Inexistência ou inadequação de planos específicos para gestão de pessoas;
• Ações incipientes e desarticulados na construção e manutenção de ambiente de trabalho ético e 
favorável

Desafio: Fortalecer o modelo de governança e gestão em TI
• Ausências de descrição das competências necessárias para manter ou ampliar as ações vinculadas 
à gestão de mudanças e configuração de ativos;
• Implementação deficiente do gerenciamento de riscos em TI;
• Processo de gestão de ativos inadequado.

Desafio: Fortalecer o planejamento e o gerenciamento de contratações

Incertezas:
• Inadequação do plano anual de contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da 
informação em face das necessidades do órgão mal dimensionadas, do não alinhamento aos 
objetivos estratégicos, das quantidades estimadas, do cronograma intempestivo, da 
indisponibilidade orçamentária etc.

Desafio: Ampliar a oferta de serviços digitais

Incertezas:
• Inadequação da oferta de serviços digitais para o atendimento aos padrões de interoperabilidade, 
usabilidade e acessibilidade dos serviços prestados;
• Falta de avaliação dos serviços prestados que evidencie a satisfação dos usuários dos serviços 
públicos prestados em meio digital;
• Não implementação de instrumentos de simplificação do atendimento prestado aos usuários dos 
serviços públicos

Desafio: Aperfeiçoar o modelo de gestão estratégica, com a integração do planejamento 
estratégico ao orçamento e à gestão de riscos e controles internos do órgão
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10. Gestão de pessoas
10.1 Conformidade Legal

10.2 Avaliação da Força de Trabalho

Legislação Aplicada 

Para assegurar o fiel cumprimento da Lei nº 8. 112/1990, regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, e demais normas aplicáveis à Gestão de Pessoas, o Instituto Federal de Sergipe 
observa o conjunto de regras, diretrizes e princípios estabelecidos pelo Governo Federal e seus órgãos de controle. Inclusive, 
vale ressaltar, o IFS verifica e contempla diariamente, as prescrições publicadas pela Secretaria de Gestão de Pessoas, do 
Ministério da Economia, órgão central do SIPEC, ao qual este Instituto mantém subordinação.

Indicadores de Conformidade

O IFS declara anualmente a observância às normas e o cumprimento dos seguintes tópicos como sendo indicadores de 
conformidade. São eles: 

1 – Controle e acompanhamento dos registros de informação no Sistema Integrado de Admissões e Concessões – SISAC e 
Fiscalização de Pessoal através do e-Pessoal; 
2 – Atendimento das determinações e recomendações dos Órgãos de Controle; 
3 – Atendimento às demandas via Serviço de Informação ao Cidadão – SIC.  
   • Quanto ao item 1, o IFS registrou todos os atos de admissão, concessão de pensão civil e aposentadoria no SISAC até 
04/03/2018, conforme Instrução Normativa TCU n° 55/2007 e a partir de 05/03/2018 através do e-Pessoal, conforme 
Instrução Normativa TCU n° 78/2018. 
   • Em atenção ao item 2, o IFS responde aos seguintes sistemas de controle: Sistema e-Pessoal Módulo de Indícios do TCU, 
sistema e-AUD da CGU, sistema de Trilha de Auditoria de Pessoal da CGU, além de atender demandas vindas da Auditoria 
Interna do Instituto.  
   • Em relação ao item 3, o IFS atendeu todas as demandas concernentes ao Serviço de Informação ao Cidadão – SIC. Foram 
52 protocolos do e-Sic e 19 protocolos do e-Ouv, com 100% de atendimento.

O quadro de pessoal do Instituto Federal de Sergipe se resume em duas áreas: área meio e área fim. 
A área meio engloba diversos cargos da carreira de Técnicos Administrativos em Educação (TAEs), 
conforme disposto na Lei n° 11.091, de 12 de janeiro de 2005. Já a área fim, especificamente, com o 
cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico é respaldado pela Lei n° 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012.

Gráfico 1 - Quadro de 
Servidores do IFS

Fonte: PROGEP/IFS

Gráfico 2 - Servidores por Sexo 
Fonte: PROGEP/IFS
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Gráfico 4 - Quantitativo dos 
Servidores (Últimos 5 anos) 

Fonte: PROGEP/IFS 

Gráfico 5 - Servidores por 
Faixa Etária 

Fonte: PROGEP/IFS

• A diminuição em 2019 se deu por conta do número de egressos ter sido maior que o 
número de ingressos em decorrência de vacâncias e aposentadorias. 

Gráfico 6 - Força de Tranalho por Unidade do IFS
Fonte: PROGEP/IFS

• Há um número expressivo a ser considerado, em relação à faixa etária acima dos 50 anos 
de idade: são servidores com perspectiva de agregação de força de trabalho abaixo do 
esperado pelo fato de estarem próximos ao direito de concessão de aposentadoria, 
principalmente os docentes que possuem o fator redutor de 05 anos na idade e no tempo 
de contribuição, se comprovarem tempo de contribuição, integralmente, de magistério. 
Apesar de termos que ponderar as alterações advindas da E.C n° 103/2019.

10.3 Estratégias de Recrutamento
E Alocação de Pessoas em 2019
• 05 Editais de remoção: 04 para docente e 01 para TAEs

• Foram efetivadas remoções de editais de 2017 e 2018, bem como na modalidade “ de 
ofício, no interesse da administração”, “a pedido, a critério da administração” e por motivo 
de saúde. Com isso em 2019 foram removidos 21 servidores, dos quais 8 são ocupantes de 
diversos cargos TAEs e 13 da carreira docente. 

Estratégias de Recrutamento e Alocação de Pessoas em 2019
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10.4 Detalhamento da Despesa de
Pessoal em 2019

Gráfico 7 - Gastos com Pessoal
Fonte: PROGEP/IFS

• A majoração desses gastos é reflexo do aumento no quadro de servidores

10.5 Avaliação de Desempenho,
Remuneração e Meritocracia
Progressões concedidas em 2019:

PROGRESSÃO FUNCIONAL POR MÉRITO: 415

PROGRESSÃO POR DESEMPENHO ACADÊMICO: 192 CONCESSÕES

A progressão funcional, exclusiva aos técnicos administrativos em educação, 
é feita a partir de um levantamento ao início de cada mês para listagem 
daqueles servidores que completarão o interstício de 18 meses. O mesmo 
procedimento se dá à progressão por desempenho acadêmico, exclusiva aos 
docentes, ao completarem o interstício de 24 meses.

Os servidores do IFS possuem benefícios para fins de qualificação, de acordo com a 
legislação, estando comprovados através dos números:

Gráfico 8 - Benefícios para fins de qualificação
Fonte: PROGEP/IFS

Detalhamento da Desepesa de Pessoal em 2019
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9 -

Gráfico 9 - Cargos Gerenciais
Fonte: PROGEP/IFS

10.8

e Ações Futuras da 
Gestão de Pessoas

3.9 Principais Desafios 
O QUANTITATIVO CITADO ACIMA É DE CARGO OCUPADO. E É RELEVATE 
FRISAR TAMBÉM QUE HOUVE A PERDA DE 69 FUNÇÕES GRATIFICADAS 
(FG-04 e FG-05) EM DECORRÊNCIA DO DECRETO N° 9. 725 DE 12 DE 
MARÇO DE 2019N.

Concluíram estágio probatório, no exercício de 2019, 41 servidores.

Além disso, outra estratégia de aperfeiçoamento utilizada 
para capacitação é a parceria do IFS com a Escola de 
Governo ENAP, através do Programa ENAP em Rede, em que 
são disponibilizados cursos de desenvolvimento técnico e 
gerencial para servidores públicos do Executivo Federal, 
sendo 50% das vagas para o IFS e 50% para servidores de 
outros órgãos e, complementarmente, os servidores dos 
Executivos Estaduais e Municipais. 

Ressaltamos que esta parceria vem sendo executada desde 
2016 e tem um custo-benefício favorável, visto que não há 
nenhum desembolso por parte dos servidores, mas apenas 
benefício em adquirir e aprimorar conhecimentos, de modo 
que os custos são divididos entre o IFS e a ENAP. 

No âmbito da educação formal, o IFS também qualifica seus 
servidores em busca de uma gestão mais eficiente e do 
desenvolvimento do capital humano, através dos Programas 
de Pós-Graduação Stricto Sensu:

• Mestrado Profissional em Educação Profissional e 
Tecnológica em Rede Nacional – PROFEPT - Turma 2019, com 
a oferta de 24 vagas, sendo 12 para servidores do IFS e 12 
para o público externo; 

•Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional em 
Turismo  – PPMTUR – disponibilizou 10 vagas para o ano de 
2019, para livre demanda de público interno e externo; 

• Mestrado Profissional em Gestão Pública em parceria com 
a UFRN, tendo sido disponibilizado 07 (sete) vagas para livre 
demanda de candidatos que comprovem vínculo com o 
serviço público em  qualquer esfera (municipal, estadual ou 
federal) e desenvolvam atividade de gestão comprovada 
pela sua instituição de origem. 

No ano de 2019 o Instituto Federal de Sergipe – IFS, em conjunto com a 
Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e as demais Unidades (Diretorias 
Sistêmicas,Direções dos Campi, Pró-Reitorias, Reitoria), promoveu ações 
de aperfeiçoamento por meio de cursos presenciais, voltados para a 
qualificação dos seus servidores e melhorias dos serviços prestados a 
sociedade. 

10.6 Cargos Gerenciais

10.7 Estágio Probatório

Capacitação: Estratégia

• Expandir o planejamento de gestão de pessoas
• Gerenciar de forma eficaz riscos e controles
• Definir adequadamente, em termos qualitativos e 
quantitativos, a demanda por colaboradores e gestores
• Mapear as atividades da Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
• Fortalecer a política de retenção dos colaboradores e dos 
gestores
• Monitorar o desempenho dos colaboradores e gestores
• Desenvolver as competências dos colaboradores e dos 
gestores
• Assegurar o adequado provimento das vagas existentes
• Assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados
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Relatório de Gestão 2019

Cargos Gerenciais

Re
su

lta
do

s 
e 

D
es

em
pe

nh
o 

da
 G

es
tã

o



42

11.3 Contratações mais relevantes, sua 
associação aos objetivos estratégicos 
e justificativas para essas contratações

11.4 Principais desafios e ações futuras  
das licitações e dos contratos

11. Gestão de Licitações e Contratos

11.1 Conformidade Legal

11.2 Detalhamento dos gastos contrata-
dos por finalidade e especificação dos
tipos de serviços contratados

Gráfico 10 - Contratações 
mais relevantes

Fonte: DELC/IFS

Lei nº 8. 666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10. 520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 
2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 
e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015. a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019.

O principal desafio a ser enfrentado é o de cumprir fielmente o planejamento 
cadastrado no PGC – Planejamento e Gerenciamento das Contratações, do Ministério 
da Economia.

A execução em 2019 foi satisfatória e o órgão seguiu plenamente o que fora planejado, 
com isso foram mitigados os riscos no rito de compras. Estas foram coordenadas por 
este departamento que obteve grande êxito no projeto piloto das unidades supridoras, 
o que aumentou a produtividade da força de trabalho atuante no processo de 
licitações de todo o Instituto.

Nesse cenário de grandes avanços, é possível afirmar que evoluimos em termos de 
governança com o apoio da cúpula organizacional, mas que  ainda é um prelúdio do 
que podemos fazer para avançar.

Em 2019, foram realizados 33 Processos de Compras  através do Departamento de 
Licitações e Contratos, sendo:

Em 2019, foram realizados 33 Processos de 
Compras  através do Departamento de 
Licitações e Contratos, sendo:

Pregões de valores mais relevantes: 
• Eventos esportivos (R $ 2. 470. 850, 00) e 
mobiliário de biblioteca (R$ 1.317.346,79).
• Dispensas de valores mais relevantes: Curso in 
company  R$ 15.000,00
• Inexigibilidade de valor mais relevante: 
seminário de governança, riscos e integridade 
no serviço público R$17.500,00

OBJETIVO ESTRATÉGICO ASSOCIADO: “Fomentar 
as boas práticas de governança e gestão”.

Gestão de Licitações e Contratos
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12. Gestão Patrimonial e Infraestrutura

12.1 Principais Investimentos de Capital

12.2 Investimentos por Unidade do IFS

12.3 Principais desafios e ações futuras

No ano de 2019, os maiores investimentos de capital foram destinados a infraestrutura diante do 
projeto de interiorização do Instituto, neste contexto relacionado a construção dos Campi. Segue 
abaixo o quadro baseado nos dados do Tesouro Gerencial com relação aos investimentos 
empenhados. 

Quadro 01 - Gestão Patrimonial e Infraestrutura 

Quadro 02 - Principais investimentos de capital 

Quadro 03 - Investimentos por Unidade do IFS 

Quadro 04 - Principais investimentos de capital
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13. Conformidade Legal de TIC do IFS

14. Modelo de governança de TI do IFS

Buscando a conformidade legal da governança e gestão de TI, o IFS observa e aplica um vasto 
conjunto de regras e diretrizes estabelecidas ou referenciadas pelo Governo Federal, órgãos de 
controle, Ministério da Economia, Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 
República – GSI/PR, padrões internacionais para o gerenciamento dos serviços de TI, além de 
obedecer às normas estabelecidas em seus normativos internos.

De acordo com a Política de Governança de TIC do IFS (PGTIC), a Auditoria Interna (AUDINT – 
IFS) é responsável pela análise da conformidade do ambiente de TIC, avaliando e 
desenvolvendo mecanismos para manutenção da conformidade da área de TIC com os marcos 
regulatórios que regem a administração pública.

Informações desse acompanhamento podem ser encontradas no site da AUDINT (http://www.
ifs.edu.br/auditoria-interna). 

As boas práticas de Governança de TI vem sendo implementadas no IFS desde 2014 atendendo 
às recomendações da Auditoria Interna do IFS, tendo como referencia os Levantamentos de 
Governança de TI / IFS do Tribunal de Contas da União (TCU)  (http: //www. ifs. edu.
br/governanca-de-ti).

A Política de Governança de TIC/IFS (PGTIC), instituída pela Deliberação Nº 63/CGTIC/IFS de 
02/10/2017, define princípios, diretrizes e estrutura organizacional referentes a governança e 
gestão de TIC para Instituição.

O Sistema de Governança de TIC (SGTIC), está alinhado ao Sistema de Governança 
Coorporativa do IFS e tem como instancia principal o Comitê Gestor de TIC – CGTIC (Figura 06).

Figura 06 – Sistema de Governança de TI - SGTIC / IFS

Tabela 01 – Distribuição dos Direitos Decisórios de TIC entre os Comitês e 
Estruturas Organizacionais do IFS

Fonte: Deliberação Nº 15/2018/CGTIC/IFS de 10/07/2018.

A Distribuição dos Direitos Decisórios de TIC entre os Comitês e Estruturas 
Organizacionais do IFS estão expressas na Tabela 01.
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O Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação (CGTIC) do Instituto Federal de 
Sergipe (IFS), instância colegiada de natureza estratégica e deliberativa, de caráter permanente, 
instituído através da Portaria Nº 3. 794/2019/IFS de 06/12/2019, em conformidade com o 
Decreto nº 9.759 de 11/05/2019, art. 6º e Portaria nº 788/2019/SGD/ME de 01/09/2019, art. 5º;  é 
responsável por deliberar sobre políticas, diretrizes e planos relativos à Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC e à Governança Digital.

As reuniões do CGTIC são realizadas em conjunto com o colégio de dirigentes do IFS conforme 
Deliberação Nº 02/2019/CGTIC/IFS de 15/03/2019 que aprovou o Plano de Comunicação 2019. 
Mais informações: http://www.ifs.edu.br/colegiados-dti.

O Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC 2014-2020 define como a 
área de TI, representada pela DTI contribuirá para o alcance dos objetivos estratégicos. Está 
alinhado ao Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI (2014 - 2019) e as Estratégias do SISP: 
Geral de Tecnologia da Informação – EGTI (2014-2015)  e de Governança Digital (2016-2019).

O Plano vigente (http: //www. ifs. edu. br/plano-diretor-de-tecnologia-da-informacao) está em 
conformidade com a Portaria Nº 778/SGD/ME de 04/05/2019 que dispõe sobre a implantação 
da Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação, tendo seu desempenho em 
relação ao alcance de metas institucionais demonstrado no gráfico 11 e tabela 02.

Gráfico 11 - PDTIC - Alcance de Metas Institucionais (AMI) 

Tabela 02 – Relatório de Desempenho DTI (PAT 2019)
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15.Montante de Recursos Aplicados

16.Contratações mais relevantes  
de recursos de  TI

No que se refere ao montante de recursos aplicados em TI, o gráfico 12 permite uma melhor 
visualização das despesas empenhadas no exercício de 2019, tanto de investimento quanto de 
custeio, podendo-se observar os valores pagos.

No gráfico 13 é demonstrado o percentual dos gastos de TI, por cadeia de valor, resultantes das 
contratações e aquisições em 2019.

em TI

Gráfico 12 – Montante de Recursos (R$) Aplicados em TI – 2019 

Gráfico 14 – Gastos de TI por Natureza de Despesa

As aquisições de bens e serviços de TIC no IFS são desdobramentos do Plano de 
Contratações de Tecnologia e Comunicação (PCTIC), exercício 2019. Portanto, 
apresentamos os resultados mais relevantes, as contratações de TIC mais relevantes, 
em virtude dos montantes de recursos públicos aplicados, sendo estas:

• Contrato 08/2016 (Renovação) – R$ 882.562,57
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos na área de 
tecnologia da informação para atender as demandas referentes à atualização e 
evolução dos sistemas integrados de Gestão SIG no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS que correspondem aos sistemas: SIGRH – Sistema 
Integrado de Gestão de Recursos Humanos; SIPAC – Sistema Integrado de Patrimônio, 
Administração e Contratos; SIGAA – Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmicas e SIGAdmin – Sistema de Administração dos Sistemas.

• Resumo:
Sustentação, Suporte, Apoio à Implantação e Customizações (SIGAA) para otimizar os 
módulos do sistema SIG, apoiando no cumprimento das atribuições das áreas 
finalísticas e administrativas do IFS.

• Empenho 800493 (Aquisição) – R$ 515.914,00
Aquisição de Processadores de Dados, computadores, para renovação do parque 
computacional.

No gráfico 14 é demonstrado o percentual dos gastos de TI, por Natureza de Despesa, 
resultantes das contratações e aquisições em 2019. 

Gráfico 13 – Gastos de TI por Cadeia de Valor 

Montante de Recursos Aplicados em TI
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17. Principais Iniciativas e Resultados 
na Área de TI por Cadeia de Valor

• Contrato 6/2019 (Aquisição) – R$ 180.000,00
Discos para Ampliação do armazenamento do Datacenter. 

• Contrato 07/2017 (Renovação) – R$ 137.915,98
 Serviços especializados em Outsourcing de impressão

• Contrato 2/2019 (Aquisição) – R$ 28.423,28
Serviço de link dedicado de Internet.

• Empenho 800448 (Aquisição) – R$ 11.815,04
Aquisição de placas HBA para interconexão de Servidores de Rede ao Legado.

• Empenho 800447 (Aquisição) – R$ 25.800,00
Aquisição de Nobreaks de 10 KVA para aumento de disponibilidade do Datacenter.

• Contrato 13/2016 (Aditivo nº01/2019) – R$ 77.158,34
Renovação de Contrato do Antivírus    

Macro Processos Gerenciais 

Principais Iniciativas

• Acordo com o TRF4 para implantação do SEI – Sistema Eletrônico de Informações;
• Oficina de Gestão de Riscos de Processos Críticos de TI;
• Adequação dos processos digitais ao disposto na Lei Nº 13.853, de 8 de Julho de 2019;
• Implantação do Processo de Planejamento de Gerenciamento de Contratações do Ministério 
da Economia;
•Adequação dos processos de aquisição de bens e serviços de TIC baseados na Instrução • 
Normativa 01 de 04 de Abril de 2019 do Ministério da Economia.

Principais Resultados

•Inicialização do processo de implantação do SEI – Sistema Eletrônico de Informações no 
âmbito do IFS
• Disseminação das práticas de gestão de riscos em processos críticos de TI junto aos gestores 
de TI do IFS
•Inicialização das atividades de adequação das políticas de proteção de dados pessoais no 
âmbito do IFS
• Melhora no planejamento de aquisições anuais através de sistema integrado do Ministério da 
Economia
• Melhora no processo de Aquisições de bens e serviços de TIC 

Macro Processos Finalísticos 

Principais Iniciativas

• Implantação SIGAA Módulo Processo Seletivo;
• Implantação do Sistema de Calendário Digital; 
• Implantação do SIGAA Modulo de Plano Individual de Trabalho;

Principais Resultados

•Melhora significativa no processo seletivo, com redução de custo operacionais, 
melhora no desempenho do processo, otimização de correções e publicação dos 
resultados, utilizando a base de inscrições como entrada para a pré-matrícula;
• Calendário Acadêmico dinâmico, preenchido de forma eletrônica com facilidade de 
acesso. Ajustes no calendário são  publicitados mais rapidamente;
•Plano Individual de trabalho do docente disponível de forma eletrônica e com 
preenchimento automático de parte dos dados, advindos do sistema acadêmico, 
otimizando o processo de preenchimento e disponibilidade publica dos planos.

Macro Processos de Suporte

Principais Iniciativas

• Aquisição de Microcomputadores (SRP);
• Aquisição de Nobreaks Gerenciáveis 10KVA para Datacenter;
• Contratação de Serviços de Impressão e Digitalização;
• Expansão do Armazenamento do Data Center;
• Interconexão de servidores de redes com o legado no Datacenter;
• Contratação de Serviços de Certificação Digital;
• Contratação de Serviço de Backup de Link para Internet;
• Implantação do Portal de Sistemas do IFS.

Principais Resultados

• Atualização do parque computacional;
• Estabilização elétrica que abastece o datacenter, aumentando a disponibilidade dos 
serviços hospedados; 
• Contratação de serviços de impressão baseados no real consumo do IFS, incluindo o 
processo seletivo, mantendo uma economicidade de 22 % a ano;
•Aquisição de um conjunto de discos para Storage do Datacenter, aumentando a 
capacidade de armazenamento e subsequente disponibilidade de serviços futuros, tais 
com GED, Diploma Digital, PEI, dentre outros;
•Com a interconexão dos servidores de redes dentro do datacenter ao legado, foi 
potencializado o processamento de dados e posterior aumento do desempenho no 
Datacenter;
•  A aquisição de certificados digitais mantendo a economicidade de 66 % ano;
•  Com a contratação de links de backups de internet, foi aumentada a disponibilidade 
de conectividade nos campi e reitoria, garantindo à continuidade dos serviços 
prestados;
• O portal de sistemas do IFS concentrou de forma simples o acesso a todas as 
ferramentas digitais disponíveis pelos IFS, facilitando o acesso e conhecimento dos 
serviços.Principais Iniciativas e Resultados na Área de TI por Cadeia de Valor          
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18. Segurança da Informação Ações Futuras

19.

20.

Principais Desafios

Preliminarmente, no que se refere à Segurança da Informação, cabe explanar que, em nível 
estratégico, o Comitê Gestor de Segurança da Informação e Comunicação (CGSIC) é órgão 
colegiado natureza deliberativa e caráter permanente, instituído através da Portaria Nº 3.
795/2019/IFS de 06/12/2019, em conformidade com o Decreto nº 9.759 de 11/05/2019, art. 6º;  
é responsável por implementar a Política de Segurança da Informação e normas relacionadas 
no âmbito do IFS.

As reuniões do CGSIC são realizadas bimestralmente em conjunto com o colégio de dirigentes 
do IFS. Mais informações: http://www.ifs.edu.br/colegiados-dti.

Além do exposto, destaca-se em nível operacional, a Coordenadoria de Segurança de 
Informação (COSEG) cujo é implantar, planejar, executar, elaborar, avaliar, acompanhar e 
desenvolver as atividades de manutenção e suporte de tecnologia da informação. Diante de 
sua relevância é oportuno destacar suas principais ações na área de Segurança da Informação 
em 2019, conforme a seguir:

• Implantação de sistema de LOG integrado a todos os firewalls do IFS.
• Implantação de modelo padronizado de firmware de ativos.
• Implantação de modelo padrão de gerenciamento de firewall
• Implantação do modelo centralizado e políticas de antivírus, que visa padroniza políticas e 
padrões em todos os campi.

Um dos principais desafios apontados na área de TI do IFS, refere-se à capacitação e aos 
treinamentos insuficientes do seu quadro técnico, fator esse que impacta diretamente no 
atendimento satisfatório às demandas de TIC. Além disso, observa-se que há sobrecarga de 
trabalho às chefias na área de TI, trazendo-lhes, ainda, óbices em exercer mais eficazmente às 
funções que lhe são atribuídas, seja de gestão ou operacional. Diante do exposto, estimam-se 
os seguintes riscos, sendo estes:

• Alongamento do prazo na execução de projetos;
• Má prestação dos serviços públicos aos usuários;
• Clima Organizacional instável;
• Rotatividade de quadro funcional;
• Entre outros

Também é observada a mudança na política econômica do país, que promove assim o uso 
racional do recurso financeiro e a necessidade de criação de novas estratégias de 
gerenciamento de custos em projetos dos diversos certames do IFS

• Implantar o desenvolvimento de soluções de TIC, cuja inciativa depende da maturidade dos 
processos organizacionais ( consolidados, documentados e geridos);
• Readequação a estrutura organizacional de TIC para nova realidade instituída no país
• Potencialização de recursos humanos e materiais com vistas a minimizar custos e retrabalho
•Melhora no clima organizacional através de processos de integração entre área, 
demonstrando claramente o papel de cada uma dentro do contexto e provimentos de serviços 
de TIC 
• Melhoria nos processos de retenção funcional através de ações motivacionais

Segurança da Informação
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Gestão de Custos

21. Gestão de Custos 22. Sustentabilidade ambiental
O IFS não possui sistemática de apuração de custos 
pois não dispõe de ferramentas adequadas para extra 
ção de dados dos sistemas SIAFI, SIAPE e SIGPLAN, 
que permitiriam a estruturação de sistemas de 
apuração de custos. 

A disponibilização destas ferramentas será realizada 
conforme o Ministério da Educação conclua seus traba 
lhos de desenvolvimento, considerando o que dispõe 
a Lei nº 10.180, de 06 de fevereiro de 2001, que organi 
za e disciplina o Sistema de Contabilidade Federal do 
Poder Executivo, competindo à Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN) tratar de assuntos relacionados à área 
de custos na Administração Pública Federal.

Em 9 de março de 2011, a STN publicou a Portaria nº 
157 (logo em 24 de outubro do mesmo ano comple 
mentada pela Portaria nº 716), que dispõe sobre a cria 
ção do Sistema de Custos do Governo Federal, estru 
turado na forma de um subsistema organizacional da 
administração federal e vinculado ao Sistema de Con 
tabilidade Federal, uma vez que se encontra sob ges 
tão da Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos 
da União. 

Criou-se, então, o SIC (Sistema de Informações de Cus 
tos do Governo Federal), um “data warehouse” que se 
utiliza da extração de dados dos sistemas 
estruturantes da administração pública federal, tal 
como SIAPE, SIAFI e SIGPlan, para a geração de 
informações de custos.

O Ministério da Educação, por meio da Portaria nº 135, 
de 23 de janeiro de 2014, expedida por sua Secretaria 
Executiva, constituiu um grupo de trabalho liderado 
pelo Órgão Setorial do Sistema de Custos do 
Ministério da Educação com o encargo de “discutir as 
diretrizes de implementação do sistema de custos no 
âmbito do Ministério da Educação” (artigo 1º). Os 
integrantes deste grupo de trabalho foram designados 
pela Portaria nº 2 de 26 de maio de 2014, do 
Subsecretário de Planeja mento e Orçamento do 
Ministério da Educação, mas o referido sistema ainda 
não está em uso.
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Declaração do contador

2. Declaração do Contador

1. Setorial de Contabilidade do IFS
O Departamento de Contabilidade e Finanças (DFC) compõe a estrutura da Pró-reitoria de 
Administração, e é responsável por superintender, como setorial contábil de órgão, a 
contabilidade do Instituto, na forma do Decreto 6.976, de 7 de outubro de 2009, artigo 6º, 
inciso II, como prescreve o Regimento Interno da Reitoria no inciso I de seu artigo 52.

As demonstrações contábeis do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Sergipe são elaboradas a partir das informações constantes no Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), consolidando os dados de todas as 
suas unidades gestoras (Reitoria e Campi), quais sejam:

Cada campus é dotado de estrutura administrativa própria, que conta com seu setor 
específico de contabilidade, responsável pelo registro da conformidade contábil da 
respectiva unidade gestora no SIAFI. 

A conformidade contábil das demonstrações contábeis (consolidadas) do Instituto 
(conformidade contábil de órgão) é realizada pelo DCF, de acordo com os procedimentos 
descritos no Manual SIAFI e levando em consideração os registros de conformidades 
contábeis feitos pelos contabilistas responsáveis pelos campi. Tal processo visa assegurar a 
integridade, a fidedignidade e a confiabilidade das informações constantes no SIAFI – 
Sistema Integrado de Administração Financeira, que é o sistema do Governo Federal onde 
são registrados contabilmente os atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial.

Esta declaração refere-se às Demonstrações Contábeis e suas Notas Explicativas de 31 de 
dezembro de 2019 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe. A qual 
reflete a conformidade contábil das demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2019 e é pautada na Macrofunção 020315 – Conformidade Contábil do Manual 
SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.

As demonstrações contábeis – Balanço Patrimonial, Demonstração de Variações 
Patrimoniais, Demonstração de Fluxo de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e suas notas explicativas –, encerradas 
em 31 de dezembro de 2019, estão, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a Lei 4.
320/64, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e o Manual SIAFI, exceto 
quanto aos aspectos mencionados a seguir:

a) Saldos contábeis do almoxarifado não conferem com o respectivo RMA nas seguintes UG:
152420 – Campus Nossa Senhora da Glória
152426 – Campus Estância
152430 – Campus Itabaiana
154679 – Campus Tobias Barreto
158393 – Campus Aracaju

b) Saldos contábeis de bens móveis não conferem com o RMB nas seguintes UG:
152420 – Campus Nossa Senhora da Glória
152426 – Campus Estância�
152430 – Campus Itabaiana 
158392 – Campus São Cristóvão
158393 – Campus Aracaju
158394 – Campus Lagarto

c) Falta de reavaliação de bens móveis em todas UG.

d) Não houve conclusão dos inventários de bens móveis nas UG que confirmasse a 
compatibilidade dos registros do Sistema de Patrimônio com as existências. 

e) Existência registros, no Sistema de Patrimônio, de bens não localizados que, por 
deficiência do mesmo, não são apresentados à parte nos saldos do RMB, inviabilizando os 
registros na conta contábil de controle de bens a localizar. 

f)Evolução incompatível dos registros de depreciação de ativos (bens móveis) em todas as 
UG, em decorrência das informações das alíneas c, d e e, acima.

Estou ciente das responsabilidades civis, funcionais e profissionais desta declaração.

Aracaju, 20/01/2020

Celso Tavares dos Santos
Contador – Reitoria/IFS
CRC/SE 3.648 
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Demonstrações Contábeis

3. Demonstrações Contábeis

3.1 Balanço Patrimonial

3.2 Demonstração de Variações 
Patrimoniais

3.3 Demonstração de Fluxo de Caixa

A seguir são apresentadas, sinteticamente, as demonstrações contábeis do corrente exercício, 
cujas análises são feitas nas correspondentes Notas Explicativas, logo em seguida.
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Balanço Orçamentário

3.4 Balanço Orçamentário 3.5 Balanço Financeiro

ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS
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Notas Explicativas à Demonstrações Contábeis

4. Notas Explicativas à
Demonstrações Contábeis

4.1 Estrutura Institucional do IFS

4.2 Base de preparação das 
Demonstrações e das práticas 
Contábeis

4.3 Resumo dos principais critérios 

4.3.1 Consolidação das demonstrações 

e políticas contábeis

contábeis

O IFS está vinculado ao Ministério da Educação e possui natureza jurídica de autarquia, possuindo 
autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Foi criado pela Lei 11.
892/2008, e tem como órgão executivo central a Reitoria, instalada em Aracaju, capital sergipana. Além de 
ser regido pela citada lei, conta ainda com um Estatuto e um Regimento Geral que regulamentam seu 
funcionamento e gestão.

A Portaria 331/2013/MEC que dispõe sobre a estrutura organizacional (multicampi) dos Institutos 
Federais, cujo anexo foi alterado pela Portaria 505/2014/MEC, estabeleceu 08 (oito) campi para a 
Instituição. E em 2016, através da Portaria do MEC nº 378, de 09/05/2016, foi autorizado o funcionamento 
do campus Nossa Senhora do Socorro, totalizando assim 09 (nove) campi em funcionamento na estrutura 
organizacional do Instituto.

Além dos Campi em funcionamento e da Reitoria, foram criadas as unidades gestoras executoras do 
Pronatec e do Campus Poço Redondo (em fase de implantação), objetivando melhor gestão 
administrativa e contábil. Quanto a esta primeira, por se encontrar em fase de encerramento, no 
exercício relativo às Demonstrações analisadas não houve movimento patrimonial, orçamentária nem 
financeira.

As Demonstrações Contábeis do IFS são elaboradas em consonância com os dispositivos da Lei nº 4.
320/1964, do Decreto-Lei nº 200/1967, do Decreto nº 93. 872/1986, da Lei Complementar nº 101/2000 
(LRF). Abrangem também as NBCASP (Resoluções do CFC nº 1.134 a 1.137/2008 e nº 1.366/2011, NBC T 
16.6 R1 e 16.7 a 16.11); as NBC TSP (Estrutura Conceitual, NBC TSP nº 01 a 10); as instruções descritas no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 8ª edição; a estrutura proposta no Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) (PortariaSTNnº700/2014); bem como o Manual SIAFI.

As NBC TSP citadas acima guardam correlação com as International Public Sector Accounting Standards – 
IPSAS, tendo em vista que o Brasil é um dos países signatários da convergência às normas internacionais.

As demonstrações contábeis consolidam as informações da Reitoria e de todos os Campi vinculados ao 
IFS, e foram elaboradas a partir das informações constantes no Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal (SIAFI).

O objetivo principal das demonstrações contábeis é fornecer, aos diversos usuários, informações sobre a 
situação econômico-financeira da entidade, quais sejam: a sua situação patrimonial, o seu desempenho e os 
seus fluxos de caixa, no exercício financeiro a que se referem.

Compreendem estas notas explicativas as seguintes demonstrações contábeis:

I. Balanço Patrimonial (BP);
II. Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP);
III. Balanço Orçamentário (BO);
IV. Balanço Financeiro (BF); e
V. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC).

A estrutura do orçamento público federal é estabelecida no Manual Técnico de Orçamento (MTO), elaborado 
pela Secretaria de Orçamento Federal, que integra a Secretaria Especial de Fazenda, subordinada ao 
Ministério da Economia.

Por sua vez, a Lei Orçamentária Anual – LOA –, que dispõe sobre a previsão da receita e a fixação da despesa, 
no âmbito da União, compreende três orçamentos, quais sejam: a) o orçamento fiscal; b) o orçamento da 
Seguridade Social; e c) o orçamento de investimento das empresas estatais independentes.

Para fins de consolidação das contas públicas, critérios econômicos, contábeis, fiscais, orçamentários, dentre 
outros, os recursos da União compreendem o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social – OFSS.

A União, administração centralizada do Governo Federal, adota a metodologia de Consolidação das 
Demonstrações Contábeis, no momento da escrituração contábil, por meio dos critérios de compensação e 
de exclusão de itens das demonstrações que compensam ou eliminam, respectivamente, as transações 
realizadas entre as entidades que compõem o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social - OFSS, ente 
econômico denominado União, e do qual o IFS faz parte.

No Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, essas operações são realizadas a partir da 
identificação das contas contábeis que possuem o quinto nível igual a 2 – Intra-OFSS. As regras de 
compensação são aplicadas às demonstrações: BP; BF; DVP; e DFC.

Em relação à consolidação do BF e da DFC, faz-se necessário um especial destaque quanto aos saldos de 
Caixa e Equivalentes de Caixa, quando comparados com os apresentados no BP. Os saldos de Caixa e 
Equivalentes de Caixa do BF e da DFC são apresentados sem consolidação, enquanto que no BP ocorre a 
apresentação do valor consolidado, isto é, com a compensação entre ativos e passivos de quinto nível 2 – 
Intra. Isso decorre da dificuldade de segregação dos fluxos exibidos no BF e na DFC, em relação às operações 
de natureza “Intra”, visto que a lógica de consolidação do modelo PCASP é de saldo de contas e não de fluxos 
financeiros.
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Conta Única do Governo Federal

4.3.2 Conta Única do Governo Federal

4.3.3 Ajustes de Exercícios Anteriores

4.3.4 Recursos orçamentários 
x Recursos financeiros

4.3.5 Restos a Pagar
Outro aspecto relevante associado às práticas e políticas contábeis, refere-se à execução financeira, tanto 
no IFS quanto nos demais órgãos públicos federais. Por força do Decreto nº 93. 872/1986, todas as 
receitas e despesas, orçamentárias e extraorçamentárias, isto é, todos os recebimentos e pagamentos 
são realizados e controlados em um caixa único, derivado do princípio da unidade de tesouraria, 
denominado Conta Única, que é mantida no Banco Central do Brasil e gerenciada pela Secretaria do 
Tesouro Nacional.

Há que se ressaltar também a prática contábil utilizada que se denomina Ajustes de Exercícios Anteriores. 
Esses ajustes compõem a linha de Resultados Acumulados do BP (também composta pelo Resultado do 
Exercício e pelos Resultados de Exercícios anteriores), que recebem registros tanto positivos quanto 
diminutivos que afetam diretamente o Patrimônio Líquido do órgão, isto é, sem transitar pelas contas de 
resultado, por se referir a exercícios encerrados. Cabe destacar que as contas de Ajustes de Exercícios 
Anteriores têm a finalidade de registrar os efeitos da mudança de critério contábil ou da retificação de 
erro imputável a exercício anterior que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes.

Na Contabilidade Aplicada ao Setor Público, recursos orçamentários e recursos financeiros são figuras 
distintas. O “orçamento público é o instrumento pelo qual o governo estima as receitas e fixa as despesas 
para poder controlar as finanças públicas e executar as ações governamentais” (http: //www.
transparencia. gov. br/glossario/). Os recursos financeiros decorrem da arrecadação das receitas 
(tributárias e não tributárias) pelos entes públicos. A estimativa das receitas e das despesas é feita com 
base no comportamento da arrecadação ocorrida em exercícios anteriores. A previsão e a utilização de 
recursos públicos dependem de autorização legislativa, isto é, de uma lei, a denominada Lei Orçamentária 
Anual (LOA). Para maior entendimento, “pode-se definir execução orçamentária como sendo a utilização 
dos créditos consignados no orçamento ou, ou seja, na LOA. Já a execução financeira, por sua vez, 
representa a utilização de recursos financeiros, visando atender a realização dos projetos e/ou atividades 
atribuídas às unidades orçamentárias pelo orçamento. A execução orçamentária está atrelada à execução 
financeira e vice-versa, pois havendo orçamento e não existindo o financeiro, não poderá ocorrer a 
despesa e por outro lado, pode haver recurso financeiro que não poderá ser gasto, caso não haja 
disponibilidade orçamentária”. (http://www.conass.org.br)

Assim, mesmo estando a despesa fixada no orçamento, a sua execução está condicionada à arrecadação 
das receitas no decorrer do exercício financeiro. Havendo frustração na arrecadação das receitas, o 
governo precisa conter a execução orçamentária, ou seja, reduzir a emissão de empenhos. A “despesa 
pública é a aplicação (em dinheiro) de recursos do Estado para custear os serviços de ordem pública ou 
para investir no próprio desenvolvimento econômico do Estado. É o compromisso de gasto dos recursos 
públicos, autorizados pelo Poder competente, com o fim de atender a uma necessidade da coletividade 
prevista no orçamento”. (http://www.transparencia.gov.br/glossario )

De acordo com a Lei nº4.320/1964, os Restos a Pagar correspondem às despesas empenhadas, mas que não 
foram pagas até 31 de dezembro do exercício financeiro correspondente, por não ter havido a entrega, em 
tempo hábil, dos produtos adquiridos ou a conclusão da prestação dos serviços contratados.

No encerramento de cada exercício financeiro, essas despesas devem ser registradas contabilmente como 
obrigações a pagar do exercício seguinte ( “resíduos passivos”); e serão financiadas à conta de recursos 
arrecadados durante o exercício financeiro em que ocorreu a emissão do empenho. (http://portal.tcu.gov.br/)

Portanto, Restos a Pagar referem-se a dívidas resultantes de compromissos gerados em exercícios 
financeiros anteriores àquele em que possa ou venha a ocorrer o pagamento.

A seguir são apresentados os principais critérios e políticas contábeis adotados no âmbito do IFS, tendo por 
base as normas contábeis e a classificação concebida pelo PCASP.

Moeda funcional e saldos em Moedas estrangeiras
A moeda funcional da União é o Real. No âmbito do IFS, não há utilização de moeda estrangeira.

Caixa e equivalentes de caixa
Incluem dinheiro em caixa, conta única, demais depósitos bancários e aplicações de liquidez imediata. Os 
valores são mensurados e avaliados pelo valor de custo e, quando aplicável, são acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data das demonstrações contábeis.

Créditos a Curto Prazo
Compreendem os direitos a receber a curto prazo relacionados, principalmente, com: (i) créditos não 
tributários; (ii) dívida ativa; (iii) transferências concedidas; (iv) empréstimos e financiamentos concedidos; (v) 
adiantamentos; e (vi) valores a compensar. Os valores são mensurados e avaliados pelo valor original, 
acrescidos das atualizações monetárias e juros. O ajuste para perdas, calculado com base na análise dos 
riscos de realização dos créditos a receber ainda não foram iniciados pelo órgão. 

Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo
São as aplicações de recursos em títulos e valores mobiliários, não destinadas à negociação e que não fazem 
parte das atividades operacionais do órgão. Os valores são avaliados e mensurados pelo valor de custo e, 
quando aplicável, são acrescidos dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis. 

Estoques
Compreendem as mercadorias para revenda (entre elas, os livros publicados pelas editoras universitárias), os 
produtos acabados e os em elaboração, almoxarifado e adiantamento a fornecedores. Na entrada, esses 
bens são avaliados pelo valor de aquisição ou produção/construção.
O método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é o custo médio ponderado. No âmbito do 
IFS, administração indireta, o método está sendo utilizado conforme as normas. Há, também, a possibilidade 
de redução de valores do estoque, mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor de 
mercado, quando o valor registrado estiver superior ao valor de Mercado (ainda não foi realizada análise 
quanto à necessidade de sua aplicação no IFS).�

4.4 Detalhamento dos critérios contábeis  
adotados na Administração Pública Federal
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Detalhamento dos critérios contábeis adotados na Administração Pública Federal   

Ativo Realizável a Longo Prazo
Compreendem os direitos a receber a longo prazo principalmente com: (i) créditos não tributários; (ii) 
dívida ativa; (iii) empréstimos e financiamentos concedidos; (iv) investimentos temporários; e (v) estoques. 
Os valores são avaliados e mensurados pelo valor original e, quando aplicável, são acrescidos das 
atualizações e correções monetárias, de acordo com as taxas especificadas nas respectivas operações. 
Exceção se faz aos estoques, que são avaliados e mensurados da seguinte forma: (i) nas entradas, pelo 
valor de aquisição ou produção/construção; e (ii) nas saídas, pelo custo médio ponderado. Para todos os 
ativos desse item, quando mensuráveis, são registrados os ajustes para perdas (ainda não foi realizada 
análise quanto à necessidade de sua aplicação no IFS).  

Ajuste para perdas da dívida ativa
Os créditos sob supervisão da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) são classificados em: (i) 
sem decisão judicial, garantia ou parcelamento (entre eles, ajuizados e não ajuizados); (ii) parcelados; (iii) 
garantidos; e (iv) suspensos, por decisão judicial.

De acordo com o critério definido por Grupo Técnico, instituído pela Portaria GMF nº 310/2014, os 
créditos das categorias ‘ii’ a ‘iv’ possuem 100% de recuperabilidade; portanto, não estariam sujeitos à 
estimativa de perdas. Apenas os créditos ‘sem decisão judicial, garantia ou parcelamento’ estariam 
sujeitos à estimativa de perdas, sendo aplicada a metodologia do histórico de recebimento passados, 
descrita no MCASP. Os critérios de reconhecimento dos créditos de dívida ativa e respectivo ajuste para 
perdas estão em processo de revisão, com previsão de mudança nessas políticas contábeis até o 
encerramento deste exercício, pela Coordenação-Geral de Contabilidade da Secretaria do Tesouro 
Nacional –CCONT/STN.  No IFS não existe registros nessa categoria.

Investimentos
São compostos por participações permanentes avaliadas pelo Método da Equivalência Patrimonial – MEP – 
na entidade controladora (União) e pelo Método do Custo.�

As participações permanentes representam os investimentos realizados pela União em empresas, 
consórcios públicos e fundos. Quando há influência significativa, são mensurados e avaliados pelo MEP. 
Quando não há influência significativa, são mensurados e avaliados pelo método de custo, sendo 
reconhecidas as perdas prováveis apuradas em avaliações periódicas.�

As propriedades para investimento compreendem os bens imóveis mantidos com fins de renda e/ou 
ganho de capital, que não são usados nas operações e que não serão vendidos em curto prazo. As 
entidades que compõem a União têm utilizado dois critérios para mensuração e avaliação desses bens: (i) 
valor justo; e (ii) custo depreciado. No âmbito do IFS, não há registros classificados no subgrupo 
investimentos.

Imobilizado
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente com base no valor de 
aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos à depreciação, 
amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil definida), bem como à redução ao valor recuperável e 
à reavaliação.

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do imobilizado, 
caso aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os gastos 
não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como variações patrimoniais diminutivas 
do período.

Intangíveis
Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manutenção da atividade pública ou 
exercidos com essa finalidade, são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de 
produção, deduzido o saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando tiverem vida útil 
definida) e o montante acumulado de quaisquer perdas do valor que tenham sofrido ao longo de sua vida 
útil por redução ao valor recuperável (impairment).

No âmbito do IFS, a totalidade dos bens intangíveis está relacionada a softwares, tanto de vida útil 
definida, os chamados softwares de prateleira, quanto de vida útil indefinida, que se referem aos 
sistemas adquiridos de fornecedores e a alguns poucos recebidos em doação.

Diferido
Consiste no saldo de ativo diferido de empresas públicas referentes a gastos pré-operacionais e que não 
puderam ser alocados em ativos correspondentes, quando da mudança da Lei nº 6. 404/1976. O saldo 
seria amortizado linearmente, até 2017, conforme previsto na Lei nº 11.638/2007. No âmbito do IFS, não 
há valor registrado neste grupo.

Depreciação, amortização ou exaustão de bens imóveis não cadastrados no SPIUnet e bens móveis
A base de cálculo para a depreciação, a amortização e a exaustão é o custo do ativo imobilizado, 
compreendendo tanto os custos diretos como os indiretos. O método de cálculo dos encargos de 
depreciação é aplicável a toda a Administração Pública direta, autárquica e fundacional para os bens 
imóveis que não são cadastrados no SPIUnet e para os bens móveis é o das quotas constantes.�

Como regra geral, a depreciação dos bens imóveis não cadastrados no SPIUnet e a dos bens móveis deve 
ser iniciada a partir do primeiro dia do mês seguinte à data da colocação do bem em utilização. Porém, 
quando o valor do bem adquirido e o valor da depreciação no primeiro mês sejam relevantes, admite-se, 
em caráter de exceção, o cômputo da depreciação em fração menor do que um mês.  No âmbito do IFS 
não há bem imóvel não registrado no SPIUnet.�

Depreciação de bens imóveis cadastrados no SPIUnet
A vida útil é definida com base no laudo de avaliação específica ou, na sua ausência, por parâmetros 
predefinidos pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU) segundo a natureza e as características dos 
bens imóveis. Nos casos de imóveis reavaliados, independentemente do fundamento, a depreciação 
acumulada deve ser zerada e reiniciada a partir do novo valor.

O valor depreciado dos bens imóveis do IFS, que abrange a quase totalidade das unidades gestoras 
(Campi), é apurado mensal e automaticamente pelo sistema SPIUnet sobre o valor depreciável da 
acessão, utilizando-se, para tanto, o Método da Parábola de Kuentzle, com a depreciação iniciada no 
mesmo dia em que o bem for colocado em condições de uso.

Passivos Circulantes e Não Circulantes
As obrigações são evidenciadas por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos das variações monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações 
contábeis.

Com exceção do resultado diferido (presente somente no passivo não circulante), os passivos circulante e 
não circulante apresentam a seguinte divisão: (i) obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais; 
(ii) empréstimos e financiamentos; (iii) fornecedores e contas a pagar; (iv) obrigações fiscais; (v) obrigações 
de repartições a outros entes; (vi) provisões; e (vii) demais obrigações.
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Empréstimos e Financiamentos
São as obrigações financeiras, internas e externas, a título de empréstimos, bem como as aquisições 
financiadas efetuadas diretamente com o fornecedor. Os empréstimos são segregados em dívida 
mobiliária (tem por base a emissão de títulos da dívida pública) e a dívida contratual (contratos de 
empréstimos). O IFS não possui empréstimos e financiamentos registrados.

Provisões
Provisões são obrigações presentes, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que 
resultem para a entidade saídas de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de 
serviços, e que possuem prazo ou valor incerto.

As provisões estão segregadas em seis categorias: (i) riscos trabalhistas; (ii) riscos fiscais; (iii) riscos cíveis; 
(iv) repartição de créditos tributários; (v) provisões matemáticas; e (vi) outras.

As provisões são reconhecidas quando a possibilidade de saída de recursos no futuro é provável, e é 
possível a estimação confiável do seu valor. São atualizadas até a data das demonstrações contábeis pelo 
montante provável de perda, observadas suas naturezas e os relatórios técnicos emitidos pelas áreas 
responsáveis. No IFS não houve a necessidade de registros de provisões em razão da não ocorrência do 
primeiro pressuposto (a provável possibilidade de saída de recursos). Entretanto, não há como 
declararmos que as provisões referentes às ações judiciais, nas quais a União figura diretamente no polo 
passivo, estão em conformidade com a Portaria AGU nº 40, de 10 de fevereiro de 2015, combinada com a 
Portaria Conjunta STN/PGF nº 8, de 30 de dezembro de 2015, uma vez que a Administração não recebeu 
ou não forneceu à área contábil as informações conforme disciplinam tais normativos. 

Ativos e Passivos Contingentes
Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis. Quando 
relevantes, são registrados em contas de controle e evidenciados em notas explicativas. Ativo contingente 
é um ativo possível resultante de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da 
entidade.

Apuração do resultado
No modelo PCASP, é possível a apuração dos seguintes resultados:

I. Patrimonial;
II. Orçamentário; e
III. Financeiro.

I. Resultado patrimonial
A apuração do resultado patrimonial consiste na confrontação das variações patrimoniais aumentativas 
(VPA) com as variações patrimoniais diminutivas (VPD) constantes na Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP). A DVP evidencia as alterações (mutações) verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício que passa a 
compor o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial.

A apuração do resultado patrimonial consiste na confrontação das variações patrimoniais aumentativas 
(VPA) com as variações patrimoniais diminutivas (VPD) constantes na Demonstração das Variações 
Patrimoniais (DVP). A DVP evidencia as alterações (mutações) verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício que passa a 
compor o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial.

As VPA são reconhecidas quando for provável que benefícios econômicos fluirão para a entidade e 
quando puderem ser mensuradas confiavelmente, utilizando-se a lógica do regime de competência. As 
receitas tributárias e as transferências recebidas são exceções a esta regra, pois seguem a lógica do 
regime de caixa, de acordo com o modelo PCASP e em atendimento à Lei nº 4.320/1964.

As VPD são reconhecidas quando for provável que ocorrerá decréscimos nos benefícios econômicos para 
o IFS, implicando em saída de recursos ou em redução de ativos ou na assunção de passivos, seguindo a 
lógica do regime de competência. Excetuam-se a esta regra as despesas oriundas da restituição de 
receitas tributárias e às transferências concedidas, que seguem a lógica do regime de caixa, de acordo 
com o modelo PCASP, que coaduna com a Lei nº 4.320/1964.

A apuração do resultado se dá pelo encerramento das contas de VPA e VPD, em contrapartida a uma 
conta de apuração. Após esse processo, o resultado obtido é transferido para conta de Superávit/Déficit 
do Exercício, evidenciada no Patrimônio Líquido do órgão. O detalhamento do confronto entre VPA e VPD 
é apresentado na Demonstração das Variações Patrimoniais. Com função semelhante à Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE) do setor privado, o resultado patrimonial apurado não é um indicador de 
desempenho, mas um medidor do quanto o serviço público ofertado promoveu alterações quantitativas 
dos elementos patrimoniais do órgão.

II. Resultado financeiro
O resultado financeiro representa o confronto entre ingressos e dispêndios, orçamentários e 
extraorçamentários, que ocorreram durante o exercício e alteraram as disponibilidades do órgão. Pelo 
Balanço Financeiro, é possível realizar a apuração do resultado financeiro. Esse resultado não deve ser 
confundido com o superávit ou déficit financeiro do exercício apurado no Balanço Patrimonial. Pela 
observância do princípio de caixa único, é possível, também, verificar o resultado financeiro na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC, que apresenta as entradas e saídas de caixa e as classifica em 
fluxos operacional, de investimento e de financiamento.

A DFC permite a análise da capacidade de a entidade gerar caixa e equivalentes de caixa e da utilização de 
recursos próprios e de terceiros em suas atividades. Sua análise permite a comparação dos fluxos de 
caixa, gerados ou consumidos, com o resultado do período e com o total do passivo, permitindo 
identificar, por exemplo, a parcela dos recursos utilizada para pagamento da dívida e para investimentos, 
e a parcela da geração líquida de caixa atribuída às atividades operacionais.

III. Resultado orçamentário
O regime orçamentário da União segue o disposto no art.35 da Lei nº4.320/1964. Desse modo, pertencem 
ao exercício financeiro as receitas nele arrecadadas e as despesas nele legalmente empenhadas.

O resultado orçamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias realizadas e as 
despesas orçamentárias empenhadas, não se computando, portanto, as despesas liquidadas e as 
despesas pagas, em atendimento ao art. 35 supracitado. O superávit ou o déficit é apresentado 
diretamente no Balanço Orçamentário. A fim de demonstrar o equilíbrio do Balanço Orçamentário, o 
déficit é apresentado junto às receitas, enquanto que o superávit é apresentado junto às despesas.

As colunas de "Previsão Inicial" e "Previsão Atualizada" da Receita conterão os valores correspondentes às 
receitas próprias ou aos decorrentes de recursos vinculados a despesas específicas, fundo ou órgão, 
consignados na LOA.
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Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial - BP

aquisições do período, e ainda de desfazimentos de bens semoventes pelo Campus São Cristóvão – que 
possui características de campus agrícola. Os bens móveis representam 22, 13% do total do Ativo 
Imobilizado (valores líquidos da depreciação).

Conforme demonstrado na tabela 02, há predominância dos Bens de Informática, representando 31,59% 
do total bruto (desconsiderando-se a depreciação acumulada). Cabe informar que estes bens 
apresentaram uma pequena variação no período de 3, 60%. Porém, o item “Móveis e Utensílios” foi o 
grupo que apresentou maior variação monetária: R$ 735.361,65.  

Ressaltamos que não houve conclusão dos inventários de bens móveis nas UG que confirmasse a 
compatibilidade dos registros do Sistema de Patrimônio com as existências. E, ainda, que existem 
registros de bens não localizados no citado Sistema que, por deficiência do mesmo, não são 
apresentados à parte nos saldos do RMB. Esta situação inviabiliza os registros na conta contábil de 
controle de bens a localizar e torna a informação contábil, neste ponto, não confiável.  Convém esclarecer 
que a Administração está adotando providências no sentido de corrigir, paulatinamente, estes desníveis. 

A seguir, são detalhados os itens mais relevantes do Balanço Patrimonial.

Demais créditos e valores a curto prazo
Neste subgrupo do ativo circulante estão registrados os valores a receber decorrentes das demais 
transações realizáveis no curto prazo. 

Ao compararmos o exercício de 2019 com o de 2018, vemos que o subgrupo apresentou um decréscimo 
de 40, 82%, sendo registrado o saldo de R $ 1. 090. 336, 67, no período atual, e de R $ 1. 842. 412, 11, no 
anterior. 

O saldo apresentado atualmente é composto pelos direitos a receber referentes a adiantamentos 
concedidos a pessoal (parcela 13º salário, férias e antecipação de salários), geralmente solicitados pelos 
servidores no início de cada exercício, totalizando R $ 996. 777, 46, e também os relativos a créditos a 
receber por cessão de pessoal (servidores cedidos a municípios de Sergipe), no valor de R$ 27.349,21 (dos 
quais R $ 21. 128, 53 estão pendentes de recebimento desde fevereiro/2019), além de adiantamento 
relativo a Termos de Execução Descentralizada (TED) no valor de R$ 66.210,00.  

As contrapartidas destes lançamentos ocorreram no passivo circulante, subgrupo “obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar de curto prazo”, do Balanço Patrimonial.

Apesar do grande acréscimo citado acima (AH), o subgrupo não representa grande participação no total 
do ativo, somente de 0,40% (AV). 

VPDs pagas antecipadamente – BP
Compreendem pagamentos antecipados de variações patrimoniais diminutivas (VPD), cujos benefícios ou 
prestação de serviço à entidade ocorrerão no curto prazo.

Este item apresentou uma variação aumentativa de 151,35%, comparando-se o exercício de 2018 (R$ 30.
440,92) com o de 2019 (R$ 76.512,40). Entretanto, a sua participação no ativo é de apenas 0,03% do total 
registrado em 2019. A variação é decorrente dos registros das VPD por período de competência (mensal) 
em contrapartida ao valor registrado no ativo (baixas) e pela ocorrência de assinaturas de novos 
contratos (entradas), como por exemplo: assinaturas e anuidades a apropriar, prêmios de seguros a 
apropriar e outros.

A contrapartida é apresentada no Passivo Circulante, Contas a Pagar Credores Nacionais, do Balanço 
Patrimonial, no momento da contabilização da aquisição (entrada/ativo). Já no momento do fato gerador 
por competência (mensal), o registro da baixa deste ativo é feito em contrapartida de uma variação 
patrimonial diminutiva – VPD, apresentada na Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP.

Imobilizado
O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente com base no valor de 
aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, 
amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil definida), bem como redução ao valor recuperável e 
reavaliação.

Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados ao valor do imobilizado, 
desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos 
futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como variações 
patrimoniais diminutivas do período.

Em 31/12/2019, o Órgão apresentou um saldo de R$ 241.899.099,88 relacionados a imobilizado.

Na tabela a seguir, é apresentada a composição do subgrupo Imobilizado, no final dos exercícios de 2019 
e de 2018.

Bens Móveis
Os Bens Móveis, em 31/12/2019, totalizavam R $ 30. 352. 684, 94 (a valores líquidos de depreciações) e 
estão distribuídos em várias contas contábeis conforme detalhado na tabela a seguir.

4.5 Notas Explicativas ao Balanço 
Patrimonial - BP
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No geral, os bens móveis apresentaram uma diminuição percentual de 8, 12%, comparando-se 
com o exercício de 2018, que apresentava um saldo líquido de R$ 33.036.353,49 e registra, até o 
fechamento destas notas explicativas, o valor de R $ 30. 352. 684, 94, ocorrendo uma redução 
monetária de R $ 2. 683. 668, 55. A redução decorreu de registros da depreciação mensal, que 
somados ultrapassam os valores referentes às aquisições do período, e ainda de desfazimentos de 
bens semoventes pelo Campus São Cristóvão – que possui características de campus agrícola. Os 
bens móveis representam 22,13% do total do Ativo Imobilizado (valores líquidos da depreciação).

Conforme demonstrado na tabela 02, há predominância dos Bens de Informática, representando 
31, 59% do total bruto (desconsiderando-se a depreciação acumulada). Cabe informar que estes 
bens apresentaram uma pequena variação no período de 3, 60%. Porém, o item “Móveis e 
Utensílios” foi o grupo que apresentou maior variação monetária: R$ 735.361,65.  

Ressaltamos que não houve conclusão dos inventários de bens móveis nas UG que confirmasse a 
compatibilidade dos registros do Sistema de Patrimônio com as existências. E, ainda, que existem 
registros de bens não localizados no citado Sistema que, por deficiência do mesmo, não são 
apresentados à parte nos saldos do RMB. Esta situação inviabiliza os registros na conta contábil de 
controle de bens a localizar e torna a informação contábil, neste ponto, não confiável.  Convém 
esclarecer que a Administração está adotando providências no sentido de corrigir, 
paulatinamente, estes desníveis. 

Bens Móveis
Os Bens Imóveis do órgão, em 31/12/2019, totalizavam R$ 211.546.414,94 e estão distribuídos em 
subgrupos de contas contábeis, conforme demonstrado na tabela a seguir.

Os bens imóveis representam a maior parcela do total do ativo imobilizado (valores líquidos da 
depreciação), participando com cerca de 87,45%.

Os bens imóveis apresentaram um aumento percentual de 2,77%, comparando-se com o ano de 
2018, que apresentava um saldo de R$ 205.841.639,50, e registra, até o fechamento destas notas 
explicativas, o valor de R$ 211.546.414,94, apresentando um acréscimo monetário de R$ 5.704.
775,44.  

O aumento citado se deve, em maior parte, a registros contábeis efetuados em virtude de 
apropriação de novas medições de obras em andamento, relativas ao programa de expansão 
(interiorização) e modernização dos Institutos Federais. Tais lançamentos tiveram como 
contrapartida o item “Contas a Pagar Credores Nacionais” do Passivo Circulante do Balanço 
Patrimonial.

De acordo com a Tabela 03, acima, os Bens de Uso Especial e Bens Imóveis em Andamento 
correspondem (a valores brutos) a 97, 42% de todos os bens imóveis reconhecidos 
contabilmente no Balanço Patrimonial do órgão, perfazendo o montante de R $ 209. 669.
174,18, em 31/12/2019 (desconsiderando-se a depreciação acumulada).  Destaca-se que do 
saldo de Bens Imóveis em Andamento, R$ 2.2453.833,55 corresponde a obra de construção 
de prédios administrativos e da biblioteca do Campus Aracaju que está paralisada desde 
meados de 2017. 

Em síntese, a conta Bens Imóveis de Uso Especial é composta em sua totalidade pelos 
Imóveis de Uso Educacional e Terrenos/Glebas, conforme demonstrado em tabela abaixo. 
Na qual se uma pequena variação percentual dos saldos apresentados entre os períodos 
analisados, de 5,34% no total do subgrupo. Sendo que o item Imóveis de Uso Educacional 
cresceu 6,04%, correspondente a R$ 6.635.687,42, em termos financeiros, decorrentes de 
registros efetuados no SPIUnet pelos Campus Estância (R$ 4.050.673,29) e Aracaju (R$ 2.
585. 014, 13). O primeiro registrou baixa de saldo de Bens Imóveis em Andamento. O 
registro no segundo decorreu de reavaliação dos imóveis efetuados pelo SPIUnet.

(a) Reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão
Os procedimentos para registro da reavaliação, redução a valor recuperável, depreciação, 
amortização e exaustão na Administração Pública Direta da União, suas autarquias e 
fundações têm como base legal a Lei nº 4. 320/1964, Lei Complementar nº 101/2000, 
NBCASP, MCASP e Lei nº 10. 180/2001. Os procedimentos contábeis estão descritos, de 
maneira mais detalhada, no Manual SIAFIWeb, Macrofunção 020330, disponível no sítio da 
STN, e na Portaria Conjunta STN/SPU nº 703/2014. 

(a.1) Reavaliação
Segundo a Portaria Conjunta STN/SPU nº 703, de 10/12/2014, os valores dos bens imóveis 
de uso especial da União, autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados, 
quando: a) for aplicado, a título de benfeitoria, valor percentual igual ou superior ao 
estipulado pela SPU; b) houver alteração de área construída, independentemente do valor 
investido; c) for comprovada a ocorrência de quaisquer sinistros, tais como incêndio, 
desmoronamento, desabamento, arruinamento, dentre outros. 
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(a.2) Redução ao valor recuperável de ativos - Impairment
O órgão não realizou teste de recuperabilidade dos seus bens até o fechamento da presente nota 
explicativa, 31/12/2019. Devendo adotar os procedimentos de acordo com as orientações do MCASP 
(Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais), também descritas de forma mais detalhada no Manual 
SIAFIWeb, Macrofunção 020330, disponível no sítio da STN (www.tesouro.gov.br/siafi), especialmente, em 
decorrência das obras paralisadas do Campus de Aracaju, mencionadas acima ao analisarmos os dados 
da Tabela 03.

(a.3) Depreciação, amortização ou exaustão de bens móveis
A base de cálculo para a depreciação, amortização e exaustão é o custo do ativo imobilizado, 
compreendendo tanto os custos diretos quanto os indiretos. E utilizando-se o como método de cálculo o 
das quotas constantes.

Como regra geral, a depreciação dos bens móveis será iniciada a partir do primeiro dia do mês seguinte à 
data da colocação do bem em utilização. Porém, quando o valor do bem adquirido e o valor da 
depreciação no primeiro mês sejam relevantes, admite-se, em caráter de exceção, o cômputo da 
depreciação em fração menor do que um mês.

O órgão possui registrado um total de R $ 29. 381. 873, 54, referente a depreciação acumulada de bens 
móveis até o fechamento da presente nota explicativa. Deste total, R$ 4.657.391,95 foram registrados no 
exercício de 2019, tendo como contrapartida uma variação patrimonial diminutiva (VPD), apresentada nas 
demonstrações das variações patrimoniais – DVP. Os registros contábeis são realizados com base em 
relatórios mensais de depreciação extraídos do sistema de controle patrimonial do órgão (SIPAC), 
considerando as normas e os procedimentos vigentes. Entretanto, em decorrência do explicitado no 
último parágrafo do item Bens Móveis (quanto à existência de bens registados no sistema de controle 
como “não localizados”, cujos valores estão somando, nos Relatórios Mensais de Bens Móveis – RMB, com 
os dos bens efetivamente existentes), também os valores acima e os seus reflexos na DVP não refletem 
adequadamente o patrimônio da entidade.

(a.4) Depreciação de bens imóveis cadastrados no SPIUnet 

A Portaria Conjunta STN/SPU nº 703, de 10/12/2014, dispõe sobre procedimentos e requisitos gerais para 
mensuração, atualização, reavaliação e depreciação dos bens imóveis da União, de autarquias e 
fundações públicas federais, controlados pelo SPIUnet. 

O SPIUnet é um sistema de cadastro e controle de imóveis da União e de terceiros utilizados pelos órgãos 
federais, que mantém atualizado o valor patrimonial dos mesmos. O sistema é interligado ao SIAFI para o 
reconhecimento contábil das adições, baixas e transferências, exceto a depreciação, que é registrada no 
SIAFI pela STN, de acordo com informações fornecidas pela SPU.

O valor depreciado dos bens imóveis da União, das autarquias e fundações públicas federais é apurado 
mensal e automaticamente pelo sistema SPIUnet sobre o valor depreciável da acessão, utilizando-se para 
tanto o Método da Parábola de Kuentzle. A depreciação tem como marco inicial o mesmo dia que o bem 
for colocado em condições de uso.

O Método da Parábola de Kuentzle distribui a depreciação ao longo da vida útil da benfeitoria, segundo as 
ordenadas de uma parábola, apresentando menores depreciações na fase inicial e maiores na fase final, 
o que é compatível com o desgaste progressivo das partes de uma edificação, o cálculo é realizado de 
acordo com a seguinte equação:

Kd = (n² - x²) / n², onde:
Kd = coeficiente de depreciação

n = vida útil da acessão
x = vida útil transcorrida da acessão

A vida útil é definida no laudo de avaliação específico ou, na sua ausência, por parâmetros predefinidos 
pela SPU, segundo a natureza e características dos bens imóveis. Nos casos de bens reavaliados, 
independentemente do fundamento, a depreciação acumulada deve ser zerada e reiniciada a partir do 
novo valor.

Quanto aos registros da depreciação acumulada de bens imóveis, o órgão apresenta o valor total de R$ 
3. 668. 415, 66. Deste total, R $ 673. 970, 93 foram registrados no exercício de 2019, tendo como 
contrapartida uma variação patrimonial diminutiva (VPD), apresentada nas Demonstrações das 
Variações Patrimoniais – DVP. Como informado acima, os registros contábeis foram realizados pela STN, 
com base nas informações encaminhadas pela Secretaria do Patrimônio da União – SPU.

Intangível
Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da atividade pública ou 
exercidos com essa finalidade são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de 
produção, deduzido do saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando tiverem vida útil 
definida) e do montante acumulado de quaisquer perdas do valor que tenham sofrido ao longo de sua 
vida útil por redução ao valor recuperável (impairment).�

Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizados, sendo reconhecidos como variação 
patrimonial diminutiva em que foram incorridos, exceto nos gastos com desenvolvimento que atendam 
aos critérios de reconhecimento relacionados à conclusão e uso dos ativos, geração de benefícios 
econômicos futuros, identificáveis, controláveis, dentre outros. 

Ativos intangívei com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação 
a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser 
justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma 
prospectiva. Destaque-se que o IFS ainda aplicou tais teste.

Em 31/12/2019, o IFS apresentou um saldo de R $ 3. 782. 203, 26 (descontados da amortização) 
relacionados à bens do ativo intangível.

A tabela a seguir apresenta a composição do subgrupo Intangível e a demonstração da evolução entre os 
exercícios de 2018 e de 2019 (análise horizontal). 

Destaca-se o item softwares com vida útil indefinida, que representa quase a totalidade do subgrupo, 94,
73% (valores brutos). Sendo que este grupo não está sujeito à amortização, conforme definido no 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e demais normas aplicadas ao tema. 
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A grande maioria dos registros de intangíveis no órgão está concentrada na Reitoria, cerca de 97%, onde 
está localizada a Diretoria de Tecnologia da Informação – DTI, que cuida, geralmente, dos contratos, 
aquisições e gerenciamento de softwares para utilização em todas as unidades gestoras do órgão.

Houve aquisição e baixa de bens intangíveis (softwares) no período analisado, conforme tabela acima. 
Destaca-se a baixa de bem intangível com vida útil definida pela expiração contratual, com amortização 
total, no valor de R $ 86. 504, 77, o que representou uma diminuição na conta de 29, 73%, ocasionando 
ainda a diminuição da amortização acumulada em 55,66%. 

Redução ao valor recuperável de ativos (Intangível) – Impairment 

O órgão ainda não realizou teste de recuperabilidade nos seus bens intangíveis.

Ajustes de Exercícios Anteriores realizados no Intangível
Esses ajustes compõem a linha de Resultados Acumulados do BP (também composta pelo Resultado do 
Exercício e pelos Resultados de Exercícios Anteriores), que recebeu registros tanto positivos quanto 
diminutivos, afetando diretamente o Patrimônio Líquido do órgão, isto é, sem transitar pelas contas de 
resultado, por se referir a exercícios encerrados. Cabe destacar que as contas de Ajustes de Exercícios 
Anteriores têm a finalidade de registrar os efeitos da mudança de critério contábil ou da retificação de 
erro imputável à exercício anterior que não possam ser atribuídos a fatos subsequentes.

O IFS não realizou ajustes de exercícios anteriores relativos a bens intangíveis no exercício de 2019.

Fornecedores e Contas a Pagar
Em 31/12/2019, este Órgão apresentou um saldo em aberto de R $ 1. 937. 580, 38 relacionados a 
Fornecedores e Contas a Pagar.

Conforme se vê, todas as obrigações a pagar do órgão são referentes aos fornecedores nacionais, 
classificadas no curto prazo (passivo circulante). Ou seja, não há registro de obrigações com fornecedores 
estrangeiros, nem tampouco no passivo não circulante.

Na tabela a seguir apresentamos a composição das obrigações com fornecedores e contas a pagar, em 
31/12/2019, por Unidade Gestora contratante. 

A Reitoria é responsável por 37,60% do total a ser pago. O montante de R$ 728.546,48, em aberto, se 
refere a Credores Nacionais – resultantes de transações entre a Unidade e terceiros. Cabe ressaltar que 
o maior volume de obrigações na Reitoria se justifica pelo fato de a mesma ser responsável por vários 
contratos com prestadores de serviços que atendem a todas as demais unidades gestoras do órgão. São, 
principalmente, gastos com obras e serviços de engenharia do programa de expansão (interiorização) e 
modernização dos Institutos Federais de Educação, e com serviços de TI.

Na tabela apresentada a seguir, relacionamos os cinco fornecedores com valores mais significativos em 
aberto, em 31/12/2019. Dentre esses fornecedores, o montante mais expressivo cabe à PLATAFORMA 
ENGENHARIA (CNPJ 06.034.228.0001-89), decorrentes da prestação de serviços de construção da obra do 
Campus Nossa Senhora da Glória.

Os fornecedores A, B, C, D e E representam 54,95% do total a ser pago. Sendo este percentual referente 
a obrigações com contratos de obras de engenharia para a expansão (interiorização) e modernização da 
rede de educação dos Institutos Federais; como também, gastos com contratos de vigilância, serviços de 
apoio administrativo e serviços de limpeza e conservação. A seguir é apresentado o resumo das 
principais transações com estes fornecedores:

(a) Fornecedor A: 06034228000189 – PLATAFORMA ENGENHARIA LTDA, se refere a obrigação a pagar 
relativa a execução de obras e serviços de engenharia do programa de expansão, Campus Glória, 
registrada na Unidade Gestora da Reitoria no ano de 2012. Tais valores são oriundos de processos 
registrados em restos a pagar processados que estão aguardando análise e decisão judicial para seu 
pagamento ou desincorporação da obrigação.�
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(b) Fornecedor B: 16207888000178 – SACEL – SERV. DE VIG. E TRANSP. DE VALORES, referente a contratos 
de prestação de serviços de vigilância realizados nas unidades gestoras que compõem o órgão 
contratante.

(c) Fornecedor C: 07044888000103 – REAL SERVICE PREST. SERV. E LOC. EQUIP., referente a contratos de 
prestação de serviços de apoio administrativo no âmbito da Reitoria. Ressaltando que esse contrato 
expirou o prazo de vigência e os valores devidos são provenientes das últimas notas fiscais 
contabilizadas. 

(d) Fornecedor D: 09282163000189 – EDSERV LOCACOES E SERVICOS AMB. EIRELI., referente a contratos 
de prestação de serviços de limpeza e conservação no âmbito da Reitoria.

(e) Fornecedor E: 01781573000162 – R.P.L. ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., referente ao novo contrato 
de serviços de apoio administrativo com disponibilização de mão de obra com dedicação exclusiva no 
âmbito da Reitoria.

Obrigações contratuais
Em 31/12/2019, o órgão apresentou o saldo de R$ 54.339.690,68 relacionado a obrigações contratuais, 
referentes a parcelas de contratos em execução no exercício de 2019 e a serem executadas no(s) próximo
(s) exercício(s). Na tabela a seguir estão segregados estes compromissos, de acordo com a natureza dos 
respectivos contratos.

A maioria das obrigações contratuais está relacionada a Contratos de Serviços que representam 87,70% 
do total das obrigações assumidas pelo órgão até 31/12/2019. A maior parcela dos valores registrados se 
refere aos serviços com execução de obras e serviços de engenharia, oriundas dos programas de 
expansão (interiorização) e de modernização dos Institutos Federais de Educação.

A seguir, apresenta-se a tabela contendo a relação de Unidades Gestoras com valores contratuais mais 
expressivos na data base de 31/12/2019

As Unidades Gestoras 1, 2 e 3 são responsáveis por 83,93% do total contratado. Este montante elevado 
nas unidades gestoras 2 e 3 decorre, principalmente, da existência de contratos de execução de obras e 
serviços de engenharia do programa de modernização. Já a Unidade Gestora 1 – Reitoria detém 64,34% 
do total registrado. Isto porque esta é a responsável, além de outros, pela execução dos contratos de 
serviços de obras das unidades recém-criadas, localizadas no interior do Estado, como também, pela 
maioria das aquisições da área de TIC para utilização em todas as unidades do órgão.

As demais Unidades Gestoras, vinculadas ao IFS, possuem 7,19% do montante total registrado relativo a 
contratos em execução (serviços de limpeza, segurança, água, energia, seguros, aluguéis e outros).

Na tabela apresentada a seguir, estão relacionados os 05 (cinco) contratados com os valores mais 
significativos e o saldo em 31/12/2019, a executar.

Os contratados A, B, C, D e E representam 41,29% do total a ser executado, conforme demonstrado na 
tabela acima. Segue descrição dos mesmos: 

(a) Contratado A: 13017462000163 – ENERGISA SERGIPE – DIST. ENERGIA S/A
Referente aos contratos de prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica a todas as 
unidades do IFS. Cada unidade possui seu respectivo contrato.

(b) Contratado B: 00403962000191 – MKR CONSTRUCOES LTDA
Contrato nº 15/2018, cujo objeto é a execução de obra do programa de expansão, relativa à primeira 
etapa da construção do Campus Propriá, cujas despesas são executadas na Unidade Gestora Reitoria.

(c) Contratado C: 13351218000132 – TAVARES MENDONCA CONSTRUCOES EIRELI
Refere-se aos Contratos 23/2016 da Reitoria e 19/2016 do Campus São Cristóvão. São serviços de obras 
de engenharia para a conclusão/complementação do Campus Nossa Senhora da Glória e a 2ª etapa de 
pavimentação e urbanização do Campus São Cristóvão, respectivamente.

(d) Contratado D: 04731837000161 – MGM CONSTRUCAO E INC. LTDA.
Refere-se a serviço de obra de engenharia, do programa de expansão, para construção do Campus 
Itabaiana. Trata-se de valores registrados em restos a pagar processados que estão aguardando análise 
e decisão administrativa e/ou judicial para seu pagamento efetivo ou desincorporação da obrigação.

(e) Contratado E: 01781573000162 – R.P.L. ENGENHARIA E SERVICOS LTDA.
Refere-se ao novo contrato de serviços de apoio administrativo com disponibilização de mão de obra 
com dedicação exclusiva no âmbito da Reitoria.
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Notas Explicativas à Demonstração das Variações Patrimoniais - DVP

Patrimônio líquido - ajustes de exercícios anteriores
A conta “Ajustes de Exercícios Anteriores”, que “registra o saldo decorrente de efeitos da mudança de 
critério contábil ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não possam 
ser atribuídos a fatos subsequentes”, apresentou, no final de 2019, o saldo devedor de R$ 310.077,89, 
reduzindo o patrimônio líquido do órgão.

A maior parcela desses registros é relativa a reconhecimento de despesas de exercícios anteriores. Sendo 
a contrapartida registrada no subgrupo “Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo”, no Passivo 
Circulante, do Balanço Patrimonial.

Esses ajustes compõe uma linha de Resultados Acumulados do BP (também composta pelo Resultado do 
Exercício e pelos Resultados de Exercícios Anteriores), que recebem registros tanto positivos quanto 
diminutivos, os quais afetam diretamente o Patrimônio Líquido do órgão, isto é, sem transitar pelas 
contas de resultado, por se referir a exercícios encerrados.

A DVP demonstra as mutações ocorridas no patrimônio, isto é, evidencia as alterações no patrimônio, 
resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício. 
Em suma, a DVP evidencia a contrapartida dos registros realizados nos demais demonstrativos.

Adiante, são apresentadas as contrapartidas dos itens mais relevantes da DVP referentes aos registros 
realizados no Balanço Patrimonial.

Exploração e venda de bens, serviços e direitos – VPA 

Compreende as variações patrimoniais aumentativas auferidas com a exploração e venda de bens, 
serviços e direitos, que resultem em aumento do patrimônio líquido, independentemente de ingresso, 
segregando-se a venda bruta das deduções, como devoluções, abatimentos e descontos comerciais 
concedidos.

Conforme demonstrado no quadro abaixo, este item apresentou um acréscimo de 20, 54%, 
comparando-se o exercício de 2018 (R$ 184.466,07) com o de 2019 (R$ 222.363,85). No entanto, o impacto 
do grupo não é representativo nas Variações Patrimoniais Aumentativas – VPA, pois computa somente 0,
07% do total destas.

A contrapartida dos recebimentos destas receitas (VPA) no balanço patrimonial é realizada na conta 
“limite de saque” do subgrupo “Caixa e Equivalentes de Caixa” (Ativo Circulante).

“Caixa e Equivalentes de Caixa” compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como 
equivalentes, que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da 
entidade e para os quais não haja restrições para uso imediato. Ressalte-se que no órgão somente são 
realizadas movimentações bancárias, mediante a Conta Única do Tesouro Nacional.

Transferências e Delegações Recebidas – VPA
Compreende o somatório das variações patrimoniais aumentativas com transferências 
intergovernamentais, transferências intragovernamentais, transferências de instituições 
multigovernamentais, transferências de instituições privadas com ou sem fins lucrativos, transferências 
de convênios, transferências do exterior e execuções orçamentárias delegadas.

O grupo "Transferências e Delegações Recebidas" representa quase a totalidade, 97,28% (AV), das VPA, 
apresentando uma pequena variação entre os saldos de 31/12/2019 (R$ 313.722.715,84) e de 31/12/2018 
(R $ 303. 483. 432, 69), de apenas 3, 37% de decréscimo, verificada na análise da variação horizontal, 
conforme quadro abaixo. 

Este item representa 94, 77% do saldo total de VPA, que estão associados a recebimentos de 
transferências recebidas para execução orçamentária (repasses e sub-repasses recebidos) e de 
transferências recebidas independentes da execução orçamentária (para pagamentos de restos a pagar). 
O restante do saldo do grupo se refere ao item “Outras Transferências e Delegações Recebidas”, com 2,
51% do total das VPA.

A contrapartida destes lançamentos é efetuada em contas do Balanço Patrimonial, no Ativo Circulante 
(Caixa e Equivalentes de Caixa/Recursos Liberados pelo Tesouro), na unidade recebedora.

Valorização e ganhos c/ ativos e desincorporação de passivos – VPA
Compreende a variação patrimonial aumentativa com reavaliação e ganhos de ativos, bem como com a 
desincorporação de passivos.

Este grupo apresentou um acréscimo de 255,32% (AH), em relação aos períodos comparados, exercícios 
de 2018 e de 2019, apresentando saldos de R$ 2.289.696,65 e de R$ 8.135.655,32, respectivamente. No 
entanto, o grupo representa somente 2, 52% do total de Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) 
registradas em 2019.

O saldo constante no subgrupo “Valorização e ganhos c/ ativos e desincorporações de passivos”, em 
31/12/2019, se refere, em parte, a registros de baixa de obrigações contabilizadas indevidamente (valor 
indevido), verificadas após análises realizadas pela Administração. Enquanto que outra parcela é 
referente a incorporações de ativos registradas nas diversas unidades gestoras do órgão, principalmente 
através de registros de compras centralizadas (aquisição realizada pela Reitoria – emitente do empenho, 
tendo como beneficiadas com a entrada patrimonial as outras unidades gestora do IFS – os campi). Mas, 
a maior participação do grupo é referente ao item “Ganhos com incorporação de ativos”, representando 
1,39% do total das VPA, no valor R$ 4.486.043,58, registrados pelas diversas unidades do IFS.

4.6 Notas Explicativas à Demonstração 
das Variações Patrimoniais – DVP
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Pessoal e encargos – VPD
Compreende a remuneração do pessoal ativo civil ou militar. Correspondente ao somatório das variações 
patrimoniais diminutivas com subsídios, vencimentos, soldos e vantagens pecuniárias fixas ou variáveis 
estabelecidas em lei decorrentes do pagamento pelo efetivo exercício do cargo, emprego ou função de 
confiança no setor público. E, ainda, as obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, 
incidentes sobre a folha de pagamento dos órgãos e demais entidades do setor público, contribuições a 
entidades fechadas de previdência e benefícios eventuais a pessoal civil e militar, destacados os custos de 
pessoal e encargos inerentes as mercadorias e produtos vendidos e serviços prestados.

Este grupo, conforme visto no quadro abaixo, apresentou um pequeno aumento percentual de 8, 08%, 
sendo registrado o montante de R $ 184. 158. 303, 01 em 2018 e de R $ 199. 030. 607, 30, em 2019. 
Destaque-se que este grupo possui o maior percentual de participação no total das variações 
patrimoniais diminutivas em 2019, correspondente a 53,28%.

Dentro deste grupo, o item que menos apresentou variação percentual foi “Outras Variações Patrimoniais 
Diminutivas – Pessoal e Encargos”, com acréscimo de 0,02 %. De qualquer modo, em termos gerais, não 
houve grande variação entre os itens do grupo no período analisado.  

Tais registros de VPD tiveram como contrapartida de seus lançamentos o subgrupo do passivo circulante 
“Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo”, do Balanço Patrimonial

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo – VPD
Compreende o somatório das variações patrimoniais diminutivas com a manutenção e operação da 
máquina pública, exceto despesas com pessoal e encargos que são registradas em grupo específico 
(despesas de pessoal e encargos). Inclui-se neste agrupamento despesas com diárias, material de 
consumo, material de distribuição gratuita, passagens e despesas com locomoção, serviços de terceiros, 
arrendamento mercantil operacional, aluguel, depreciação, amortização, exaustão, dentre outras.

Este grupo apresentou um decréscimo de 3,34% (AH), em relação aos períodos analisados (exercícios de 
2019 e 2018), com saldos de R $ 28. 822. 853, 91 e de R $ 29. 819. 537, 27, respectivamente, conforme 
demonstrado no quadro seguinte. Representa 7,72% do total de variações patrimoniais diminutivas (VPD).

O item que influenciou significativamente neste decréscimo foi o de “Serviços”, com 5,10%, diminuindo 
em termos monetários o valor de R$ 1.152.100,67, pois é o item do grupo que possui maior participação 
no total das VPD, cerca de 5,74%. No entanto, no grupo, também teve item com variação aumentativa, 
sendo a maior verificada no item “Depreciação, amortização e exaustão”, com um acréscimo de 5,78%. 
Contudo, é um item que possui pouca participação no grupo, com apenas 1,50%, do total das VPD.

As contrapartidas registradas no Balanço Patrimonial deste grupo de variações patrimoniais diminutivas 
foram as seguintes:

a) Referente ao Uso de material de consumo, contrapartida no subgrupo “Estoques”, do ativo circulante;
b) Referente a Serviços, contrapartida no subgrupo “Fornecedores e contas a pagar a curto prazo”, do 
passivo circulante.
c) Referente a Depreciação, amortização e exaustão, contrapartida no subgrupo “Imobilizado”, para a 
depreciação, e no subgrupo “Intangível”, para a amortização, ambos do ativo não circulante.

Desvalorização e perdas de ativos e incorporação de passivos – VPD
Compreende a variação patrimonial diminutiva com desvalorização e perdas de ativos, nos casos de 
reavaliação, redução a valor recuperável, com provisões para perdas, perdas com alienação e perdas 
involuntárias. E, também, a variação patrimonial diminutiva com incorporação de passivo.

Este grupo, conforme visto no quadro abaixo, apresentou um grande acréscimo percentual de 2. 174,
88%, sendo registrado o valor de R$ 58.156.328,85 no exercício de 2019 e de apenas R$ 2.556.452,40 em 
2018.  Este grupo possui a segunda maior participação percentual no total das variações patrimoniais 
diminutivas – VPD do IFS, representando 15,57%, ficando atrás apenas do grupo “Pessoal e encargos”, 
com 53,28%.

Esta grande variação apresentada no grupo foi em decorrência do aumento ocorrido no item 
“Incorporação de passivos”, que variou de somente R$ 2.087.179,07, em 2018, para R$ 50.531.345,07, em 
2019. Esse aumento, em grande parte, é oriundo de registros de apropriação de ativo na unidade 
descentralizadora e de passivo na unidade recebedora de TED (Termo de Execução Descentralizada), 
decorrente de recursos orçamentários e financeiros não utilizados. Neste caso, a unidade recebedora foi 
a Reitoria/IFS, registrando-se a variação patrimonial diminutiva – VPD e a contrapartida dos lançamentos 
na conta “TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS A COMPROVAR – TED”, passivo circulante, do Balanço 
Patrimonial. Destaca-se que esses lançamentos não foram efetuados nos períodos anteriores, 
provocando essa grande variação percentual. Além disso, houve também grande variação no item 
“Desincorporação de Ativos”, o qual variou de R$ 73.097,64, no exercício de 2018, para R$ 7.624.983,78, 
em 2019. Essa variação foi decorrente em sua maior parte pelo registro do valor contábil dos imóveis 
dos Campi de Estância e de Socorro, sendo dada a baixa do valor na conta de “Obras em Andamento” 
pertencente ao Ativo, após laudo de avaliação emitido pela Caixa Econômica Federal.
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Notas Explicativas ao Balanço Orçamentário  - BO

A seguir, são apresentadas as notas relativas ao Balanço Orçamentário e aos Restos a Pagar.

Receitas
No exercício de 2019, as receitas realizadas atingiram o montante de R$ 412.947,96, enquanto que as 
despesas empenhadas perfizeram o total de R $ 278. 412. 476, 76, gerando um resultado orçamentário 
deficitário de R$ 277.999.528,80.

Pela análise da tabela acima, as despesas empenhadas (R$ 278.412.476,76) alcançaram 99,05% do total 
da Dotação Atualizada (R$ 281.094.540,00).
Essa disparidade é justificada pelas informações já mencionadas anteriormente de que: i) a coluna da 
Previsão Atualizada, assim como a das Receitas Realizadas contêm os valores correspondentes às receitas 
próprias arrecadadas pelos órgãos, não se computando os créditos orçamentários recebidos 
correspondentes às despesas fixadas (Dotação Atualizada); e, ii) os créditos orçamentários não são mais 
demonstrados no BO, face à metodologia de elaboração do BO por ente federativo e não por órgão.

Para compreender essa situação, deve-se reportar ao Balanço Financeiro e identificar nos itens dos 
Ingressos as (Receitas Orçamentárias) + (Transferências Financeiras Recebidas – Resultantes da Execução 
Orçamentária), que correspondem à contrapartida dos créditos orçamentários recebidos no decorrer do 
exercício.

Na tabela 13, verifica-se que a previsão atualizada da receita do IFS consignada na LOA, deduzida das 
respectivas anulações e cancelamentos, foi de R$ 219.833,00, apresentando um decréscimo de 20,20% 
em relação ao exercício de 2018 (R$ 275.478,00). Quanto à Despesa Fixada (Dotação Atualizada), o total 
foi de R$ 281.094.540,00, apresentando um acréscimo de 4,57% em relação a 2018 (R$ 268.807.442,00). 

O item que apresentou maior variação percentual foi “Despesas de Capital”, com um decréscimo de 19,
96%. No entanto, apesar de apresentar pequena variação percentual positiva, 4,96%, o item “Despesas 
Correntes”, apresentou maior variação monetária, R$ 13.125.603,00, contra apenas R$ 838.505,00 do 
item “Despesas de Capital”.

Na tabela 14, comparando-se as receitas realizadas em 2019 e em 2018, verifica-se que houve um 
acréscimo na arrecadação na ordem de 13,34%. O aumento das receitas apontadas na tabela representa 
em termos monetários o valor de R$ 48.612,42.  Porém, verifica-se que no exercício de 2019 somente 
foram arrecadas receitas correntes (R$ 412.497,96), que representou um aumento de 50,77% em relação 
a 2018 (R $ 273. 885, 54), no qual também houve a arrecadação de receitas de capital decorrente de 
alienação de bens inservíveis (R$ 90.450,00).

Na tabela seguinte, verifica-se que todas as arrecadações ocorreram na categoria econômica das 
Receitas Correntes, apresentando acréscimo de 13,34%, comparando-se os períodos analisados. 

Analisando-se por tipo de arrecadação, em termos percentuais, o item “Outras Receitas Correntes” 
apresentou uma variação percentual de 113, 40%, com aumento R $ 101. 260, 40 em a 2018. Este item 
também representou o maior desempenho do grupo no período (46, 15%). Já o item “Receita 
Agropecuária” foi o único que apresentou redução na arrecadação, 85, 46%, mas a sua participação é 
irrisória no total do grupo, 0,68%.

Despesas
Conforme definido anteriormente, a despesa pública corresponde ao compromisso de gasto dos 
recursos públicos, autorizados pelo Poder Legislativo, com o fim de atender as necessidades da 
coletividade, prevista/fixada no orçamento.

Na tabela abaixo, estão demonstradas a dotação atualizada e as respectivas despesas empenhadas 
(executadas), por grupo de despesa, conforme classificação orçamentária. 

Os grupos de “Pessoal e Encargos Sociais”, “Juros e Encargos da Dívida” e “Outras Despesas Correntes” 
referem-se à categoria econômica Despesas Correntes; enquanto que os grupos de Investimentos, 
Inversões Financeiras e Amortização da Dívida referem-se à categoria econômica Despesas de Capital.

4.7 Notas Explicativas ao Balanço 
Orçamentário – BO
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O grupo de despesa que teve maior evolução da dotação atualizada no exercício financeiro de 2019, 
comparado com o de 2018, foi o de “Investimentos”. Este apresentou decréscimo de 19,96%, com o saldo 
de R $ 3. 361. 495, 00 e R $ 4. 200. 000, 00, respectivamente. Entretanto, esse grupo representa o menor 
aporte orçamentário (somente 2, 20% do total da dotação orçamentária autorizada). Grande parte dos 
recursos foi destinada a despesa com pessoal e encargos sociais (81,46%) e outras despesas correntes 
(16,34%). 

Analisando o total das despesas empenhadas tem-se que, de todas as despesas executadas em 2019, 
correspondente a 99,04% da dotação autorizada, quase que a totalidade estão na categoria “Despesas 
Correntes”, com 97, 80%. Sendo que 81, 46% se refere a Pessoal e Encargos Sociais e 16, 34% foram 
empenhadas em Outras Despesas Correntes. 

Apesar de ser o segundo grupo em gastos fixados e executados, é importante a análise do grupo “Outras 
Despesas Correntes”, uma vez que representa a aplicação eminentemente discricionária de recursos 
diretamente nas atividades operacionais do IFS. Assim, mediante a tabela 17 será analisada a destinação 
(aplicação) dos recursos orçamentários destinados a este grupo de despesa, com a comparação evolutiva 
entre os exercícios financeiros de 2019 e 2018.

Verifica-se que os dois maiores volumes de gastos (despesas empenhadas) em 2019 nesse grupo, se 
concentram nos elementos de despesa “LOCACAO DE MAO-DE-OBRA” e “AUXÍLIO-FINANCEIRO A 
ESTUDANTES”, com participação percentual no total empenhado de 25, 69% e de 15, 14%, 
respectivamente. Para o primeiro, foram empenhadas despesas no montante de R$ 11.689.388,37 e para 
o segundo R$ 6.888.406,66. 

O maior elemento de gasto, “Locação de Mão de Obra”, é composto pelas despesas com prestação de 
serviços por pessoas jurídicas para órgãos públicos, tais como limpeza e conservação do imobilizado, 
vigilância ostensiva, terceirização de serviços administrativos, nos casos em que o contrato especifique o 
quantitativo físico do pessoal a ser utilizado. Comparando-se os períodos analisados, este item de 
despesa, apresentou uma pequena redução percentual de 0,58%. 

Auxílio Financeiro a Estudantes, segundo maior elemento de gasto, compreende as aplicações de 
recursos na concessão de auxílios (bolsas) para os estudantes do IFS. Percebe-se que houve um aumento 
percentual na despesa empenhada em torno de 11,45%, comparando-se os períodos analisados.

Restos a pagar
Conforme disposto no art. 67 do Decreto nº 93. 872/1986, os Restos a Pagar não Processados (RPNP) 
correspondem às despesas que, embora empenhadas no exercício corrente, não foram liquidadas até 31 
dezembro do mesmo, em decorrência da não conclusão da entrega dos bens e/ou da prestação dos 
serviços contratados, como também da aferição ou entrega de obras no exercício.

Para elaboração desta nota explicativa, considerou-se os RPNP apresentados no Balanço Orçamentário, 
computando-se também o orçamento (créditos orçamentários) recebidos de outros órgãos para 
execução de programas governamentais.  A inscrição dos empenhos em restos a pagar não processados 
foi contabilizada em 31 de dezembro de 2019, conforme as Macrofunções 020318 – ENCERRAMENTO DO 
EXERCÍCIO – e 020317 – RESTOS A PAGAR –, do Manual SIAFI. 

O saldo dos RPNP (soma dos empenhos inscritos no exercício com os de exercícios anteriores reinscritos) 
vai se reduzindo à medida em que as respectivas despesas são liquidadas, transformando-se em Restos a 
Pagar Processados a Pagar, enquanto estiver pendente o último estágio da despesa pública (o 
pagamento). Em janeiro de 2018, o total inscrito mais a reinscrição de RPNP no IFS somaram R$ 39.736.
815, 27. Já em janeiro de 2019, a inscrição de despesas nessa rubrica, considerando-se também os 
reinscritos, totalizou cerca de R $ 31. 430. 585, 21. Desta forma, houve uma redução de 20, 90% nas 
despesas inscritas/reinscritas na rubrica de RPNP, entre os períodos comparados, representando uma 
diminuição, em termos monetários, no montante de R$ 8.306.230,06.

Notas Explicativas ao Balanço Orçamentário  - BO
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Conforme as três próximas tabelas, do total líquido dos restos a pagar não processados (inscritos + 
reinscritos – cancelados) foram executados 75,02% no exercício a que se referem estas notas.  Ressalte-se 
que, do montante de RPNP (R$ 31.430.585,21), foram cancelados R$ 13.275.105,13; o que corresponde a 
um cancelamento de quase 43%. Estes cancelamentos decorreram de implementação de melhorias no 
controle dos restos a pagar não processados, bem como de cancelamentos automáticos dos que foram 
inscritos e reinscritos até o exercício financeiro de 2016, por força do Decreto nº 9.428, em 29 de junho de 
2018. 

Na tabela abaixo, vemos que dos RPNP (líquidos dos cancelamentos) originados de recursos consignados 
na LOA para o próprio IFS, 78, 72% foram executados, isto é, tiveram suas despesas liquidadas. E dos 
provenientes de orçamentos de outros órgãos (descentralizados para execução no IFS), foram executados 
72,05%.

Conforme a tabela 20, que detalha a execução das despesas por Categoria Econômica, as Despesas 
Correntes apresentaram maior execução, 84,47%, e as despesas de capital, 70,74%, no período analisado.

O volume de recursos relativos às despesas inscritas em RPNP, no âmbito do IFS, pode ser justificado, 
entre outros fatores, pelo contingente de demanda de recursos orçamentários em função das políticas 
educacionais implementadas pelo Governo Federal, conjugado com as excepcionalidades legais relativas 
à vigência destas despesas

De acordo com o artigo 68, § 3º, II, do Decreto 93. 872/86, permanecem válidas, após 30 de junho do 
segundo ano subsequente ao de sua inscrição, os RPNP que se refiram às despesas do PAC e do 
Ministério da Saúde. Até a edição do Decreto nº 9.428/2018, essas regras de cancelamento por decurso 
do prazo também se aplicavam aos recursos destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Lei 
Calmon). 

Conforme demonstrado no quadro abaixo, quase a totalidade (97,87%) de RPNP inscritos e reinscritos no 
encerramento do exercício de 2018, relativos a exercícios anteriores, no IFS, refere-se a valores 
excetuados pelo artigo 68, inciso II, do Decreto nº 93.872/1986, antes de sua alteração pelo Decreto nº 9.
428/2018. Isto é, a maior parcela do saldo de RPNP é representada por recursos destinados à 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (agrupadas pelo identificador “Lei Calmon = SIM”), 
independentemente da fonte de recursos.

Verifica-se na tabela a seguir que nos quatro últimos exercícios houve um volume significativo de 
cancelamento de empenhos inscritos em RPNP, reduzindo-se o estoque de dívidas escrituradas, 
especialmente na categoria econômica “despesas de capital”, que atingiu o montante de R$ 33.632.077,
50. Já na categoria econômica “Despesas Correntes”, o cancelamento foi de R $ 11. 294. 339, 11. Desta 
forma, o cancelamento total no período analisado foi de quase de quase 45 milhões de reais. 

Os cancelamentos ocorridos em 2019, em sua maioria, decorreram da implementação das medidas 
restritivas do Decreto nº 9.428, em 29 de junho de 2018, tanto a que obrigou a Administração a melhor 
analisar a exigibilidade ou a possibilidade de liquidação dos saldos inscritos, quanto a que determinou o 
cancelamento dos saldos decorrentes de empenhos emitidos até 2016. Neste último caso, estão os 
cancelamentos de empenhos relativos a Obras da ação “Expansão e Restruturação de Instituições 
Federais de Educação Profissional e Tecnológica”, no montante de R$ 11.297.261,35, cuja distribuição por 
ano de emissão está refletida na tabela abaixo:
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Como se vê, mais de 95% dos cancelamentos dos empenhos de remanescentes de obras, mormente 
decorrentes de rompimentos de contratos decorreram de imposição do citado decreto, que determinou a 
STN que cancelasse em 31/12/2019 os saldos de restos a pagar não processados relativos a empenhos 
emitidos até 2016. 

De acordo com a Lei nº 4. 320/1964, o Balanço Financeiro (BF) evidencia as receitas e despesas 
orçamentárias, bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de 
caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte.

Ingressos e dispêndios
As tabelas 23 e 24 apresentam os ingressos e os dispêndios ocorridos no exercício de 2019 em 
comparação com o exercício de 2018. Verifica-se que as despesas orçamentárias tiveram um pequeno 
aumento de 3,15%, enquanto que as receitas orçamentárias apresentaram um acréscimo de 13,34%. 

Os recebimentos extraorçamentários apresentaram um decréscimo de 4, 91% no período comparado, 
enquanto que os desembolsos extraorçamentários apresentaram um acréscimo de 67,62%.

Resultado financeiro apurado no exercício
O resultado financeiro de 2019 foi superavitário em R $ 2. 275. 933, 22, com uma variação percentual 
diminutiva equivalente a 84,15%, comparando-o com o de 2018, no qual também foi superavitário. 

Há duas metodologias de cálculo para esta constatação, as quais estão demonstradas nas tabelas 25 e 26, 
abaixo:

4.8 Notas Explicativas ao Balanço  
Financeiro – BF 

Transferências financeiras recebidas e concedidas no exercício
Conforme quadro abaixo, verifica-se que o item referente às Transferências Financeiras Recebidas 
(ingressos), no exercício de 2019, representam um total de R $ 305. 637. 792, 85, enquanto que as 
Transferências Financeiras Concedidas (saídas) totalizaram somente R$ 24.589.643,98.

Esta disparidade se justifica, principalmente, pela necessidade de recebimento de recursos para realizar 
os pagamentos de despesas de pessoal do órgão (conforme nota explicativa da DVP, a despesa com 
pessoal e encargos somada à benefícios previdenciários e assistenciais foi de R$ 199.030.607,30), os quais 
são realizados somente pela unidade da Reitoria. Assim, a maior parcela dos recursos oriundos de 
“Transferências Financeiras Recebidas”, no órgão, é utilizada para pagamento de pessoal, centralizado na 
unidade pagadora (Reitoria), sendo uma menor parcela descentralizada através de “Transferências 
Financeiras Concedidas” para execução de despesas (exceto com pessoal) nas demais unidades do IFS.

As Transferências Financeiras Resultantes da Execução Orçamentária são compostas, em sua grande 
maioria, pelas rubricas: a) cota; b) repasse; e c) sub-repasse. Estas representam a disponibilidade 
financeira correspondente aos recursos orçamentários (créditos orçamentários) aprovados pela LOA, 
movimentados da seguinte forma (mesma sistemática para as concessões):

a) Recursos financeiros recebidos pelo MEC do Tesouro Nacional: cota;
b) Recursos financeiros recebidos pelo IFS provenientes do MEC: repasse;
c) Recursos financeiros repassados pela Reitoria aos campi: sub-repasse.
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Para compreender melhor as informações relacionadas às transferências financeiras, devemos nos 
reportar ao Balanço Orçamentário (BO).

Conforme mencionado nas Notas Explicativas do BO que trata do Resultado Orçamentário, os créditos 
orçamentários movimentados pelos órgãos durante o exercício, não são mais demonstrados na coluna 
da “Previsão Atualizada” da Receita, mas na coluna das “Despesas Empenhadas”, à medida que são 
executados (empenhados) e pagos. As colunas de " Previsão Inicial" e " Previsão Atualizada" da Receita 
contêm os valores correspondentes às receitas próprias ou aos decorrentes de recursos vinculados a 
despesas específicas, fundo ou órgão.

As Transferências Financeiras Independentes da Execução Orçamentária são compostas, em sua grande 
maioria, para pagamento de Restos a Pagar. Esse item possui essa denominação por não se referirem à 
execução dos recursos do orçamento relativo ao exercício corrente, mas à execução de orçamento de 
exercícios anteriores.

No quadro acima, verifica-se que o órgão recebeu no exercício recursos oriundos de transferências 
financeiras para pagamento de restos a pagar no montante de R$ 19.052.613,64, sendo que desse total, R
$ 4. 287. 909, 55 foram transferidos às suas unidades vinculadas (Campi) para pagamento de seus 
compromissos de restos a pagar e o restante foram aplicados no pagamento de RP da Reitoria. Cabe 
salientar que boa parte destes recursos aplicados pela Reitoria se refere a investimentos em benefício 
dos campi, mormente, no que se refere a obras vinculadas à ação de expansão da educação tecnológica 
gerida pelo MEC. 

Em função da adoção do princípio da unidade de caixa (por meio da Conta Única), a geração líquida de 
caixa e equivalentes de caixa da DFC corresponde ao resultado financeiro apurado no BF. Portanto, em 
2019, a geração líquida de caixa foi superavitária em R$ 2.275.933,22, apresentando uma grande variação 
percentual negativa entre os períodos analisados de -84,15%, conforme tabela abaixo:

Adiante, são apresentadas as contribuições das atividades operacionais e de investimento para a 
diminuição da formação de caixa entre os períodos analisados.

Atividades operacionais
Ingressos das operações

Compreendem as receitas relativas às atividades operacionais líquidas das respectivas deduções e as 
transferências correntes recebidas. 

Os ingressos das atividades operacionais apresentaram o valor de R $ 306. 652. 939, 24, que foram a 
totalidade das entradas de recursos no Instituto durante o exercício. No grupo, o item “Outros Ingressos 
das Operações” representa quase a totalidade das entradas de recursos, 99, 87% (R $ 306. 239. 691, 28), 
enquanto que o item “Receitas Derivadas e Originárias” detém o restante do saldo do grupo, contribuindo 
com apenas 0,13% (R$ 412.947,96). 

Outros ingressos das operações

Este subgrupo, conforme tabela seguinte, apresentou um pequeno acréscimo de 2,7%, comparando-se os 
períodos analisados, com saldo de R$ 306.239.691,28, em 2019 e R$ 298.180.206,76, em 2018.  Mesmo 
assim, como já mencionado, é o item de receitas mais importante do órgão, com quase 100% de 
participação do total dos ingressos, cerca de 99,87%. 

A quase totalidade deste subgrupo se refere ao item “transferências financeiras recebidas” da União 
(MEC) para gestão das finalidades do órgão (pagamento de pessoal, despesas correntes, aquisição de 
material permanente, etc.), resultantes da execução orçamentária (repasse e sub-repasses recebidos), e 
também independentes (transferências recebidas para pagamento de restos a pagar). Cabe destacar que 
esse item, participando com R$ 305.637.792,85, representa 99,67% do total dos ingressos no IFS. 

A contrapartida deste item é demonstrada no grupo "Transferências financeiras recebidas", do Balanço 
Financeiro (Ingressos).

Desembolsos das operações
Compreendem as despesas relativas às atividades operacionais, demonstrando-se os desembolsos de 
pessoal, os juros e encargos sobre a dívida, as transferências concedidas e demais desembolsos das 
operações.

Os desembolsos das operações totalizaram R $ 294. 942. 878, 42, no final deste exercício (tabela 31), 
enquanto que os ingressos (das operações) totalizaram R $ 306. 652. 639, 24 (tabela 30), gerando um 
resultado positivo de R $ 11. 709. 760, 82, comparando-se entradas e saídas de recursos somente das 
atividades das operações. 

4.9 Notas Explicativas à Demonstração
dos Fluxos de Caixa – DFC
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Notas Explicativas à Demonstração dos Fluxos de Caixa - DFC

Pessoal e demais despesas
Este subgrupo, conforme demonstrado na tabela 31, apresentou um acréscimo de 9,32%, comparando-se 
os períodos analisados. O mesmo tem uma alta participação no total dos desembolsos das atividades das 
operações, 81,93%.

A tabela 32 nos permite analisar a composição dos desembolsos do subgrupo ora comentado.  Os 
desembolsos por função de governo neste subgrupo, em 2019, totalizaram R$ 241.660.220,65 e em 2018 
totalizaram R$ 212.793.054,45, representando aumento de 13,57%. Verifica-se que a função Educação 
apresentou o valor mais significativo do subgrupo, com R$ 196.274.527,45, ou seja, 81,22% do total. A 
maior evolução de desembolso também ocorreu nesta função com um aumento de quase 12% em 
relação ao exercício financeiro anterior.  Este é o comportamento esperado, já que a atividade fim deste 
órgão está voltada para a educação. 

Em segundo lugar está o item “Previdência Social”, registrando o valor de R $ 45. 218. 501, 26, cuja 
participação é de 18,71% do total do subgrupo. 

Atividades de investimento
As atividades de investimento estão relacionadas às receitas e despesas de capital, distinguindo- se 
daquelas destinadas à manutenção das atividades administrativas e operacionais dos órgãos.�

As receitas de capital compreendem a constituição de dívidas, a conversão em espécie de bens e direitos 
(alienação de bens), as reservas, bem como as transferências de capital recebidas. As despesas de capital, 
por sua vez, correspondem aquelas realizadas com o propósito de formar e/ou adquirir ativos reais, 
abrangendo, entre outras ações, o planejamento e a execução de obras, a compra de instalações, 
equipamentos, material permanente, títulos representativos do capital de empresas ou entidades de 
qualquer natureza, bem como as amortizações de dívida e concessões de empréstimos. (http: //www.
tesouro.gov.br/-/glossario).

Na tabela abaixo, verifica-se que no exercício não houve ingresso no fluxo de caixa das atividades de 
investimento. Enquanto que os desembolsos totalizaram R$ 9.433.827,60, tendo como resultado um fluxo 
deficitário no mesmo montante.

Nos dispêndios das atividades de investimentos, os maiores valores foram relativos à aquisição de “ativo 
não circulante”, apresentando o valor de R$ 8.900.083,68, participando 94,34% do total dos desembolsos 
neste tipo de atividade. O restante do saldo deste subgrupo é referente ao item “Outros Desembolsos de 
Investimentos”, participando com apenas 5,66%.

Comparando-se a variação total dos fluxos de caixa das atividades de investimento, entre os períodos 
aqui analisados, nota-se que ocorreu uma redução percentual de aproximadamente 33,98%.  A principal 
causa desta redução foi a limitação orçamentária definida pelo executivo federal nos seis primeiros 
meses do exercício, que forçou a instituição a reduzir ao extremo novas aquisições de bens de capital.

Atividades de financiamento
As atividades de financiamento compreendem as obtenções de empréstimos, financiamentos e demais 
operações de crédito, inclusive o refinanciamento da dívida. Compreendem também a integralização do 
capital social de empresas dependentes. O IFS não é autorizado executar tais atividades.

Aracaju, 28 de março de 2020

Celso Tavares dos Santos
Contador – CRC/SE 3648
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1. Principais ações e políticas na área de 2. Ações da Assistência Estudantil

Diretoria e pelos campi do IFS durante o 
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Os estudantes do IFS são assistidos pelo Programa de Acompanhamento e Assistência 
ao Educando do IFS/Praae/IFS que é composto por ações universais e ações específicas, 
que visam contribuir para a permanência e o êxito dos estudantes na instituição. Os 
recursos financeiros da assistência estudantil são empregados na efetivação destas 
ações, indispensáveis para o desempenho didático-pedagógico dos discentes do IFS. No 
ano de 2019 foram beneficiados 3.818 estudantes (Tabela 1).

No Gráfico 1 se pode visualizar os valores disponibilizados para as ações de 
Assistência Estudantil no IFS. Foram executados o valor total orçamentário de R$ 
7.050.376,00. 

Além dessas atividades a DIAE é responsável pela Coordenação de Estágios dos 
estudantes do IFS Em 2019 o IFS encaminhou 414 estudantes em estágios em 204 
empresas públicas e privadas contemplando as diferentes áreas do 
conhecimento. 

A Diae contou com parcerias de setores internos ao IFS (Pró Reitoria de Pesquisa 
e Extensão-PROPEX e Diretoria de Inovação e Empreendedorismo- DINOVE),   
beneficiando 28 alunos que desenvolveram projetos de inovação tecnológica. 
Ainda, a Diae disponibilizou recursos (auxílio alimentação e transporte) aos 
estudantes que participaram da Semana de Ciência e Tecnologia do IFS - 2019 e 
auxílio para os participantes dos Jogos dos Institutos Federais - JIFs. 

Assistência Estudantil desenvolvidas pela 

exercício 2019

Tabela 1. Número de alunos beneficiados por categoria de auxilio/campus.

Gráfico 1. Execução orçamentária - Gastos realizados pelos campi e Diae
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3. Aspectos Relevantes da DGB
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O presente relatório propõe apresentar o desenvolvimento e a evolução dos trabalhos 
realizados pela Diretoria Geral de Bibliotecas – DGB em 2019. 

As Bibliotecas se propõem a atender à comunidade acadêmica e ao público em geral, 
prestando serviços informacionais que contribuam para o desenvolvimento dos 
programas de ensino, pesquisa, extensão e inovação, com políticas de disseminação, 
processamento técnico, recuperação da informação e desenvolvimento de coleções, 
treinamento e capacitação, promoção de ações culturais e implementação de recursos 
tecnológicos, as quais sejam compatíveis com as propostas departamentais de ensino, 
pesquisa, extensão e inovação.

A DGB é composta por 6 (seis) coordenações hierarquicamente subordinadas, e com 
vinculação de nove bibliotecas, as quais apresentaram os seguintes dados: 

Biblioteca em Números 01

Biblioteca em Números 02

Recursos Humanos das Bibliotecas



Resultados alcançados na área de
pesquisa, extensão e inovação
4.

Fonte: Propex

74
Resultados alcançaçados na área de pesquisa, extensão e inovação

O
ut

ra
s

in
fo

rm
aç

õe
s

re
le

va
nt

es

2018

NÚMERO DE PROJETO DE
PESQUISA APLICADA E INOVAÇÃO

TECNOLÓGICA

2019

202

216

2018

NÚMERO DE PROJETOS DE EXTENSÃO

2019

70

100

2018

SERVIDORES ENVOLVIDOS EM PROJETOS
DE PESQUISA E EXTENSÃO

2019

333

473

2018

QUANTITATIVO DAS
PUBLICAÇÕES DO EDIFS

2019

17
3

36
21

2018

NÚMERO DE DISCENTES ENVOLVIDOS
EM PESQUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO

2019

822

596

Proporção entre
projetos de pesquisa
aplicada, inovação e
extensão Extensão

24%

Inovação 
24%

Pesquisa
aplicada 

58%
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As bibliotecas que compõem a Diretoria Geral de 
Bibliotecas do IFS – foram analisadas e 
diagnosticadas, levando-se em conta vários aspectos 
e apresentando propostas a serem implementadas a 
fim de aumentar a eficiência dos serviços oferecidos 
aos usuários, bem como a administração da 
Biblioteca pelos seus gestores. Assim, deve-se pensar 
no crescimento das Bibliotecas como atualização de 
acervo, estrutura física, recursos humanos, recursos 
de tecnologia da informação, acessibilidade, entre 
outros, subsidiando com qualidade e quantidade as 
atividades pertinentes ao ensino pesquisa, extensão e 
inovação. As Bibliotecas devem estar de acordo com 
as diretrizes do instrumento de avaliação de cursos 
do MEC/INEP.
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4.1 Eventos de Pesquisa 
e Extensão

Janeiro                         Março                   MaioFevereiro

Julho                              NovembroSetembro                    OutubroAgosto

Fonte: Propex

(28) Prevenção e Cuidados em Saúde Mental e Emocional 
dos Profissionais de Educação
Exposição sobre os benefícios que a psicologia pode trazer à saúde.

(30) 3º Encontro pedagógico multicampi
Discussões sobre concepção, experiências e avaliações nas práticas 
docentes.

(11 e 14) Feira Empreendedor do Instituto Federal de 
Sergipe (IFS) - campus Itabaiana 

Estimular o empreendedorismo nos alunos.

(25 e 26) I Encontro de Inovação e Tecnologia

Buscou a diversidade de manisfestações artísticas do município de  
Estância.

Promoveu a diversidade de manifestações artísticas do município 
de Estância.

(16) 5ª edição do Show de Talentos

(18) 1ª Feira de Cursos (FeirIFS)

Visou aproximar o IFS à comunidade onde se insere cada campus.

(25 à 27) Semana Acadêmica de Turismo 

Debateu a gestão, inovação e o turismo por meio de palestras e  
minicursos gratuitos.

(13) Festival de Talentos TobFest2
Buscou uma aproximação dos alunos do IFS com os alunos das 

outras instituições de ensino público e privado de Tobias Barreto.

(29) IFStar 2019

Buscou ampliar a visibilidade do projeto e dos talentos que se 
apresentaram.

(28) Teatro por toda parte

Fomentou o diálogo entre as artes e a comunidade.

(28) Mulheres em Pauta
Posicionou as mulheres no centro de debates sobre gênero, etnia, 
família e violência.

(06 à 10)Desafio Math Day 2019
Sobre a importância da matemática 
como manisfestação cultura e 
impulsionadora dos avanços 
científicos.

(21 à 22) I Workshop de 
Agroecologia e Agroturismo
Promoção da pesquisa e 
desenvolvimento do turismo de base 
comunitária integrado a agroecologia.

(23) Startup Day
Incentivou a criação de startups pela 

comunidade acadêmica.

(28 à 31) História Contemporâ-
nea da América Latina
Apresentou à comunidade os debates 
historiográ�cos sobre temas de 
grande relevância para a história 
latino-americana.

(10) I Seminário de Reutilação 
de Lona de Banners
Buscou sensibilizar e conscientizar a 
comunidade sobre a importância da 
reciclagem.

(15 e 16) 13º Semana de Arte e 
Cultura
Foi composta pela mostra de artes e 
cultura nordestina e a 2ª edição da 
Gincana solidária de conhecimentos.

(14 e 15) II Encontro dos 
Técnicos em Agropecuária e 
Técnicos em Alimentos - Agroali

Contou com palestras e ofcinas 
ministradas por profissionais do IFS, 
UFS e empresas privadas.

(21 à 25) Semana Nacional de 
Ciências e Tecnologoa 2019
Aproximou a Ciência e Tecnologia da 
população, promovendo a divulgação 
científica em todo o país.

(23, 24 e 25) 3º Seminário de 
Saneamento Ambiental
Mostrou as alternativas e desa�os 
para o estado sobre a sustentabilida-
de hídrica.

(08) Evento alusivo ao Dia Internacional da Mulher 
Comemoração ao dia 8 de março.

(16) Arduino Day 2019
Compartilhou ideias e projetos construídos na plataforma Arduino.

No ano de 2019, o Instituto Federal de 
Sergipe promoveu mais de 269 eventos de 
pesquisa, extensão e inovação, dentre os 
quais podemos destacar na linha do 
tempo a seguir:

Mais detalhes do evento disponíveis em: 
http://www.ifs.edu.br/ultimas-noticias

Instituto Federal de Sergipe - IFS    
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Fonte: Propex

Eventos:

O IFS é uma das instituições Associadas (IAs) 
ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação Profissional e Tecnológica 
(ProfEPT), que oferta o curso mestrado 
profissional em Rede Nacional, cujo objetivo 
está alinhado a necessidade de aperfeiçoar 
as práticas educativas e a gestão escolar 
vinculadas à Educação Pro�ssional e Tecnoló-
gica.

Mestrado Profissional em Gestão Pública é 
fruto de um termo de cooperação entre o IFS e 
a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), com o objetivo de promover a 
quali�cação, em nível de Pós-graduação stricto 
de tornar mais efeciente a máquina pública.

Objetiva capacitar gestores públicos municipais, estaduais, de 
empreendimentos turísticos, representantes de entidades de classe 
no turismo, líderes e agentes comunitários.

“Gestão de Turismo” direcionada ao conhecimento multidisciplinar 
do turismo para a aplicabilidade de novas ferramentas de planeja-
mento e gestão nas localidades e organizações turísticas, com foco 
na inovação e no empreendedorismo.

Programa de Pós-Graduação 
de Mestrado Pro�ssional

em Turismo
Programa de Pós-Graduação

em Gestão Pública - UFRN

PPGP

11 12 1111 12

3 3
0

3
0

11
7

24

11

24

1
7

0

13

22
31

25 21

37
42

83

46

18

58

25

2017 PPMTUR         2018 PPMTUR 2019 PPMTUR2018 PROFEPT2017 PPMTUR 2018 PPMTUR 2019 PEOFEPT

EVOLUÇÃO - PPMTUR E PROEPT

Docentes
Permanentes

Docentes
Colaboradores

Matrículas
Ofertadas

Quantitativo de 
TCC’s Defendidos

Produção
Bibliográfica

Produção
Técnica
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6. Tratamento de recomendações do órgão de Controle Interno

6.1 Visão geral das recomendações do MTCGU

6.2 Forma de acompanhamento das deliberações do MTCGU

Neste tópico serão apresentados os principais números e resultados relacionados às recomendações emanadas do MTCGU, consolidando uma visão gerencial de 
todos os Relatórios recebidos pela UPC no exercício, bem como a forma de acompanhamento destas recomendações, destacando as recomendações que tem 
provocado o maior impacto na gestão da unidade.

No exercício de 2019 foram recebidos pela UPC um Relatório de Auditoria do MTCGU, culminando em doze recomendações à UPC que já foram respondidas. No 
entanto, nenhuma delas foi monitorada pelo MTCGU, conforme tabela a seguir:

Ao longo do exercício de 2019, as recomendações feitas pelo MTCGU são acompanhadas na UPC pela AUDINT, Reitoria, Pró-Reitoria, Diretorias de Campi e 
Diretorias Sistêmicas, como auxílio do Sistema Monitor, o qual passou a ser utilizado desde 2016, possibilitando aos gestores o acesso aos relatórios com as 
recomendações e encaminhamento de manifestações,  além de permitir o acompanhamento das análises destas manifestações pelo OCI.

Quadro 01: Visão gerencial das recomendações do MTCGU
Fonte: REITORIA
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7. Conformidade da gestão e demandas de órgãos de controle

Neste tópico serão apresentados os principais números e resultados relacionados 
às recomendações e determinações emanadas do TCU, consolidando uma visão 
gerencial de todos os Acórdãos recebidos pela UPC no exercício, bem como a 
forma de acompanhamento destas deliberações, destacando os Acórdãos 
decorrentes de julgamento de contas anuais de exercícios anteriores e/ou de cujo 
andamento das providências deve ser informado no relatório de gestão anual.

No exercício de 2019 foram recebidos pela UPC quatro acórdãos do TCU, 
culminando em quatro determinações à UPC que já foram respondidas. No 
entanto, nenhuma delas foi monitorada pelo TCU, conforme tabela a seguir: 

Ao longo do exercício de 2019, as deliberações feitas pelo TCU foram 
acompanhadas na UPC pela Diretoria Executiva/Reitoria e pela Auditoria Interna - 
AUDINT, por meio do registro em Planilha, com a finalidade de implementar boas 
práticas de controle, objetivando melhorar o gerenciamento e flexibilidade no 
acesso às informações dos acórdãos emanados pelo TCU. 

Os quadros a seguir apresentam determinações e recomendações de acórdãos do 
TCU pendentes de atendimento, cujo andamento das providências deve ser 
informado no relatório de gestão anual. Ocorre que o IFS já apresentou resposta 
nos termos dos quadros abaixo, porém, não foram monitorados pelo TCU até a 
presente data.

Quadro 02: Visão gerencial de determinações e recomendações do TCU
Fonte: AUDINT

Quadro 04: TC 018.189/2014-8 – Acórdão 3455/2014 - Plenário – Item 9.
2.5
Fonte: REITORIA

Quadro 05: TC 018.189/2014-8 – Acórdão 3455/2014 - Plenário – Item 9.
2.6
Fonte: REITORIA

Quadro 03: Acórdãos com providências 
informadas no Relatório de Gestão 
Anual
Fonte: AUDINT

• Tratamento das Determinações e Recomendações do TCU

• Visão geral das determinações e recomendações do TCU

• Forma de acompanhamento das deliberações do TCU

• Forma de acompanhamento das deliberações do TCU
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Quadro 06: 024.329/2015-0 – Acórdão 1006/2016 - Plenário – Item 9.3

Quadro 08: TC 032.724/2017-9 – Acórdão 637/2018 - Plenário – Item 1.8.1.1

Quadro 07: TC 032.863/2012-8 – Acórdão 1003/2017 - Plenário – Item 9.7

Fonte: REITORIA

Fonte: REITORIA/AUDINT

Conformidade da gestão e demandas de órgãos de controle
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Quadro 09: TC 032.724/2017-9 – Acórdão 637/2018 - Plenário  – Item 1.8.1.2

Quadro 10: TC 032.724/2017-9 – Acórdão 637/2018 - Plenário  – Item 1.8.2
Fonte: REITORIA

Quadro 11: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.1
Fonte: REITORIA

Quadro 12: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.2
Fonte: REITORIA

Fonte: REITORIA

Instituto Federal de Sergipe - IFS    
Relatório de Gestão 2019

Conformidade da gestão e demandas de órgãos de controle

O
ut

ra
s

in
fo

rm
aç

õe
s

re
le

va
nt

es



Quadro 13: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.2
Fonte: REITORIA

Quadro 15: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.4
Fonte: REITORIA

Quadro 16: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.5
Fonte: REITORIA

Quadro 14: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.3
Fonte: REITORIA
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Quadro 17: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.6
Fonte: REITORIA

Quadro 18: TC 020.808/2014-3 – Acórdão 0107/2015 – Plenário – Item 9.1.7
Fonte: REITORIA

Quadro 19: PC 025.775/2016-2– Acórdão 5923/2019 – 2ª Câmara– Item 
1.7.1
Fonte: REITORIA
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8. Análise dos Indicadores Administrativos
Em 2019, os Gastos Totais do Instituto Federal de Sergipe foram de aproximadamente R$ 267,4 mi e, em termos reais, superaram em apenas 0,4% os gastos da 
instituição em 2018. Dessa forma, a relativa estagnação deste indicador interrompe uma trajetória de crescimento médio de 6, 0% a. a. observada nos 4 anos 
anteriores.

A tabela 1 mostra os valores reais correspondentes aos tipos de gastos realizados pelo Instituto Federal de Sergipe do ano 2017 ao ano 2019, além dos indicadores 
de desempenho administrativo, calculados de acordo com a orientação prevista no Manual para cálculo dos indicadores de gestão das Instituições da Rede Federal 
de EPCT (BRASIL, 2016, p. 21-23).

Os valores estão expressos em termos reais (constantes). Desse modo, consideram a inflação e permitem a comparação de valores entre os anos. A descrição das 
variáveis utilizadas no cálculo dos indicadores está apresentada no primeiro quadro, localizado no anexo, juntamente com a tabela contendo os valores correntes 
(sem atualização monetária) obtidos no Tesouro Gerencial.

Tabela 02 – Indicadores de Desempenho Administrativo e seus componentes de cálculo (2015-2019), em valores constantes (R$ dez./2019)
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Fonte: Tesouro Gerencial (orçamento), * Plataforma Nilo Peçanha, para as matrículas equivalentes em 2017, 2018 e 2019; * 
Procuradoria Educacional Institucional (PEI / PROEN / IFS) para as matrículas atendidas em 2015 e 2016; e, IBGE (IPCA – Índice, 
base = 1993).



9.  Gasto Corrente Por Matrícula (GCM)

No exercício de 2019, o Total de Gastos da Instituição cresceu 0,4% em relação ao exercício anterior, fechando o ano em R$ 267,4 mi. O Total de Gastos Correntes da 
Instituição (GASTOT), que exclui os dispêndios associados a investimentos, precatórios, inativos, pensionistas e ao apoio à formação profissional e tecnológica, foi de 
R $ 220, 9 milhões e permaneceu praticamente estável entre 2018 e 2019 (-0, 02%). Este resultado interrompe a trajetória de crescimento observada nos anos 
anteriores.

O Gasto Corrente por Matrícula (GCM) indica o valor médio investido para cada matrícula equivalente na Instituição. É um aprimoramento do antigo indicador de 
Gasto Corrente por Aluno (GCA), que buscava medir o custo médio de cada aluno da instituição. Este último era calculado por meio da divisão entre o Total de 
Gastos Correntes e o número de alunos. Até 2016, o número de alunos era representado pelo conceito de “Matrículas Atendidas”, entendido como “todas as 
matrículas que estiveram em curso por pelo menos um dia no período analisado”  . Nesse sentido, em 2015 e 2016, o CGM foi calculado de maneira equivalente ao 
CGA:

De 2017 em diante, houve uma mudança metodológica em relação à representação do número de alunos, sendo introduzido o conceito de “Matrícula Equivalente”  , 
que pode ser definido como a matrícula ativa em pelo menos um dia no ano de referência, ponderada pelos fatores de equiparação de carga horária, de esforço de 
curso e de nível de curso  . Dessa forma, nos anos 2017, 2018 e 2019, em vez do Gasto Corrente por Aluno (CGA) foi calculado o Gasto Corrente por Matrícula (GCM), 
do seguinte modo:

Os resultados deste indicador estão apresentados no gráfico 02. Considerando toda a série (2015-2019), observa-se uma elevação contínua no Gasto Corrente por 
Matrícula, embora esse incremento tenha sido cada vez menor a partir de 2017, ano em que foi incorporada a mudança metodológica mencionada acima. No 
exercício 2019, o CGM subiu 0,9% em relação ao exercício anterior, estabelecendo-se em R$ 20.388,53 por ano ou R$ 1.699,04 por mês.
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Isto equivale a uma diferença anual de R$ 188,39 ou de R$ 15,70 por mês, a qual, 
diante da pequena redução do total de gastos correntes, decorre integralmente 
da ligeira redução das matrículas equivalentes (-0,9%).

Em outras palavras, caso o IFS tivesse mantido o número de matrículas de 2018, o 
GCM em 2019 teria sido 0,9% menor do que efetivamente foi obtido (R$ 20.195,
59). Financeiramente, portanto, a redução das matrículas tornou cada uma delas 
R$ 192,94 mais cara em termos anuais ou R$ 16,08 mais dispendiosa em termos 
mensais.

O gráfico 03 apresenta os resultados de três indicadores administrativos do 
Instituto Federal de Sergipe entre os exercícios 2015 e 2019: Gasto com Pessoal 
(GCP), Gasto com Outros Custeios (GOC) e Gasto com Investimentos (GCI).

Gráfico 03 - Gasto com Pessoal (GCP), Gasto com Outros Custeios (GPC) e Gasto 
com Investimentos (GCI) - IFS

O Gasto com Pessoal (GCP) mede os gastos com pessoal em relação aos gastos 
totais da Instituição e é calculado da seguinte forma:

Gráfico 03 - Gasto com Pessoal (GCP), Gasto com Outros Custeios (GPC) e Gasto 
com Investimentos (GCI) - IFS

O Gasto com Pessoal correspondeu a 85, 1% do total de gastos da Instituição, 
totalizando R $ 227. 542 mi em 2019. Foi, portanto, 1, 3% superior a 2018 e, 
proporcionalmente, apresentou o maior patamar do recorte temporal analisado 
(2015-2019).
Em 2019, 92,7% dessas despesas foi concentrada em três Naturezas de Despesa 
(ND):

i)   Vencimentos e vantagens fixas - Pessoal Civil (R$ 148,6 mi ou 65,3%);
ii)   Aposent. RPPS, Reser. Remuner. e Refor. Militar (R$ 34,2 mi ou 15,0%);
iii)   Obrigações Patronais - Op. Intra-Orçamentárias (R$ 28,0 mi ou 12,3%).

Assim, os resultados deste indicador e das variáveis que o compõem sugerem 
que houve êxito em estabilizar os gastos correntes da instituição ao longo deste 
último exercício, tenha sido observado um comprometimento do benefício social 
da Instituição por conta da redução da quantidade de matrículas atendidas. Esta 
perda de eficiência, no entanto, foi significativamente menor do que a que vinha 
sendo observada ao longo dos últimos anos.

Instituto Federal de Sergipe - IFS      
Relatório de Gestão 2019

86
Gasto Corrente Por Matrícula (GCM)

O
ut

ra
s

in
fo

rm
aç

õe
s

re
le

va
nt

es

Gráfico 02 - Gasto Corrente por Matrícula (GCM) – R$ dez/2019 -  IFS

Fonte: Tesouro Gerencial - (orçamento), Plataforma Nilo Peçanha (matrículas equivalentes em 2017, 2018 
e 2019); Procuradoria Educacional Institucional (PEI / PROEN / IFS) – (matrículas atendidas em 2015 e 
2016); e IBGE (IPCA – Índice, base = 1993); Valores monetários em R$ de dez/2019.

Fonte: Tesouro Gerencial

Gasto Com Pessoal (GCP), Gasto 
com Outros Custeios (GOC) e Gasto 
10.

10.1 Gasto Com Pessoal (GCP)

com Investimentos (GCI)



Apesar de representar a rubrica relativamente mais importante em termos do 
total de gastos, a representatividade da ND descrita no item (i) em relação ao total 
de gastos com pessoal foi, em 2019, inferior à média dos quatro exercícios 
anteriores: 65, 3% em 2019 ante uma média de 65, 9% entre 2015 e 2018. As 
despesas dessa ND se referem à remuneração dos servidores ativos do Instituto. 
Em termos proporcionais, além de inferiores à média dos anos anteriores, essas 
despesas encerraram 2019 no menor nível da série.

No caso das Obrigações Patronais (item iii), observa-se o mesmo comportamento. 
Isto é, uma importância relativa em 2019 (12,3% dos Gastos com Pessoal) inferior 
à representatividade média da mesma ND nos quatro anos anteriores (13,0%).
Todavia, observa-se um comportamento oposto dos gastos com a ND descrita no 
item (ii), no sentido de que os gastos com aposentadorias representaram 15,0% 
das despesas com pessoal em 2019, superior à proporção média desses gastos 
observada nos quatro exercícios anteriores, de 14,3% dos gastos com pessoal.
Dessa forma, analisando exclusivamente o comportamento das Naturezas de 
Despesas que compõem os gastos com pessoal, o aumento relativo observado no 
referido indicador (GCP) pode ser explicado pela elevação dos gastos com 
aposentadorias em 2019, proporcionalmente superior à média observada nos 
anos anteriores da série.

O Gasto com Outros Custeios (GOC) mede os gastos com outros custeios em 
relação aos gastos totais da Instituição. Este indicador é calculado da seguinte 
forma:

onde GASOUC = Total de gastos com custeio da Instituição deduzindo benefícios e 
PASEP.

O Gasto com Outros Custeios em 2019 representou 13,7% do total de despesas. 
Em termos absolutos, esses gastos somaram R$ 36,6 mi. São despesas ligadas às 
ações de funcionamento da instituição, assistência estudantil e capacitação de 
servidores.
Mais especificamente, 74, 6% desses dispêndios se concentram em quatro 
Naturezas de Despesa (ND): Locação de Mão-de-Obra (R $ 10, 7 mi ou 29, 1%), 
Auxílio Alimentação (R$ 6,3 mi ou 17,1%), Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica (R$ 5,4 mi ou 14,6%) e Auxílio Financeiro a Estudantes (R$ 5,0 mi ou 13,
7%). Embora tenham apresentado a maior proporção desde 2015 (13,7% do gasto 
total), essas despesas permaneceram praticamente constantes em relação ao 
último ano.

O Gasto com Investimento (GCI) mede os gastos com investimentos em relação 
aos gastos totais da Instituição. É calculado do seguinte modo:

Por sua vez, o Gasto com Investimento atingiu 0,2% do total de gastos em 2019, 
menor valor observado dentre os cinco últimos exercícios financeiros. Em termos 
absolutos, o Gasto com Investimentos recuou 77,6% em relação a 2018 e fechou o 
exercício 2019 em R$ 529.828,22. Em termos reais, este montante é quase 7 vezes 
menor que a média dos quatro anos anteriores.
Das despesas liquidadas com investimentos, R $ 154. 698 (29, 2%) se referem a 
Despesas de Exercícios Anteriores. O restante se concentrou em duas Naturezas 
de Despesa (ND): “Equipamentos e Material Permanente” (38,5%), constituídos de 
gastos com material permanente de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) e com mobiliário em geral; e “Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – PJ” (31,9%).

11.

Em suma, a análise dos indicadores administrativos permite concluir que:

i)   Houve uma estabilização dos gastos correntes da instituição ao longo deste 
último exercício, refletido na manutenção do indicador de Gasto com Outros 
Custeios (GOC) em relação ao ano anterior, embora em nível ainda mais elevado 
que a média histórica da série;
ii)   O Gasto com Investimento (GCI) apresentou uma redução significativa, 
representado no menor valor observado para este indicador dentre os anos da 
série analisada;
iii)   O Gasto com Pessoal (GCP) aumentou em relação ao último exercício e está 
no patamar mais elevado dos últimos cinco anos. Esse aumento pode ser 
explicado pela elevação em 2019, dos gastos associados ao pagamento de 
aposentadorias, incomum em relação à média dos anos anteriores; 
iv)   Houve um pequeno aumento do Gasto Corrente por Matrícula (GCM), 
decorrente da redução do número de matrículas atendidas, que embora não 
tenha sido grande, foi suficiente para suplantar a queda das despesas correntes. 
Contudo, esta perda de eficiência foi significativamente menor do que a que vinha 
sendo observada ao longo dos últimos anos.
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Considerações Finais
2 Gasto com Outros Custeios (GOC)

3 Gasto com Investimento (GCI)

10.

10.



Foram identificadas divergências entre os valores dos gastos orçamentários 
elencados na seção “5. 7 Gasto Corrente por Matrícula” da PNP 2020 (Ano Base 
2019) e os valores aqui utilizados para o cálculo dos índices. Podem ser citados 
como exemplos dessa divergência o valor dos Gastos Totais do Instituto Federal 
de Sergipe em 2019, que segundo a PNP 2020 foi de R$ 280.876.758,27 enquanto 
o valor dos Gastos Totais liquidados do IFS, extraído diretamente do Tesouro 
Gerencial, foi de R$ 267.430.554,21. Outro exemplo são os Gastos Correntes em 
2019, que segundo a PNP 2020 foi de R$ 225.101.060,37, o que diverge do valor 
extraído do Tesouro Gerencial, de R$ 220.879.180,40.

Essas divergências afetam diretamente os indicadores analisados, a exemplo do 
Gasto Corrente por Matrícula (GCM). De acordo com a PNP 2020, o valor deste 
indicador para o IFS em 2019 foi de R$ 20.778, 24, maior que o calculado nesta 
análise, R$ 20.338,53.

Optamos por considerar os valores extraídos diretamente, uma vez que 
verificamos que todo o processo de extração e cálculo seguiu corretamente as 
recomendações descritas no próprio Guia de Referência Metodológica da 
Plataforma Nilo Peçanha (MORAES, 2018), no Manual para cálculo dos indicadores 
de gestão das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica – 2.0 (BRASIL, 2016), e no Acórdão nº 2.267/2005 – TCU/Plenário.

Figura 1 - Valores apresentados na Plataforma Nilo Peçanha (PNP 2020)

Quadro A1 – Descrição das variáveis utilizadas no cálculo dos indicadores

12.
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Nota Metodológica 13. Referências

Fonte: Tesouro Gerencial; Manual para cálculo dos indicadores de gestão das Instituições da Rede 
Federal de EPCT



Quadro A2 - Estrutura dos Indicadores

Tabela A1 – Indicadores de Desempenho Administrativo e seus componentes de 
cálculo (2015-2019), em valores correntes.

Fonte: Tesouro Gerencial (orçamento), * Plataforma Nilo Peçanha, para as matrículas 
equivalentes em 2017, 2018 e 2019; * Procuradoria Educacional Institucional (PEI / PROEN / IFS), 
para as matrículas atendidas em 2015 e 2016.
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14. Apresentação e análise dos 
indicadores de desempenho

Quanto aos indicadores de Gestão, estipulados pelo Acórdão nº 2.267/2005/TCU, são 
apresentados a seguir os resultados obtidos pelo IFS, bem como a análise da medição 
de seu desempenho, ocorrendo a divisão em indicadores acadêmicos, administrativos, 
socioeconômicos e gestão de pessoas.

Fonte: Manual para cálculo dos indicadores de gestão das Instituições da Rede Federal de EPCT

15. Análise dos Indicadores de ensino 
e coleta de dados conforme deliberações  
do Tribunal de Contas da União
Para análise e interpretação dos indicadores de Ensino seguiram-se as orientações da Diretoria 
de Desenvolvimento da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, a partir de 
consultas específicas ao ambiente virtual, denominado Plataforma Nilo Peçanha, de tratamento e 
validação dos dados extraídos do  Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e 
Tecnológica – SISTEC, tendo como objetivo cumprir a determinação do Tribunal de Contas da 
União – TCU, que exige a padronização na forma de cálculo e de obtenção dos dados. 

As informações foram coletadas previamente no mês de março de 2020 pela PNP, instituída pela 
Portaria SETEC nº 01/2018, de 03 de janeiro de 2018, e SISTEC, fonte oficial para coleta de dados 
para cálculo da matriz orçamentária. Os dados são extraídos pela SISTEC e disponibilizados aos 
campi para qualificação, para que este relatório possa ser o mais fidedigno possível. 
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a) Relação Candidato/ Vaga (RCV)

De acordo com o Manual para cálculo dos indicadores de gestão das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, este indicador 
mede a consonância entre oferta de vagas em relação à procura do público.

MÉTODO DE CÁLCULO: 

DEFINIÇÕES: 

Inscritos: Número de inscrições para vagas ofertadas, por quaisquer formas de ingresso (SISU, vestibular, processo seletivo,...) por curso e campus.

Vagas Ofertadas: Número de vagas ofertadas, por curso e campus dentro do período em análise por meio de vestibular, processo seletivo e outras formas de 
ingresso.

Análise: Em 2019 foram  realizadas 22.327 inscrições de candidatos para 3.538 vagas ofertadas, o que equivaleu a uma relação candidato/vaga de 6,31. Este dado 
apresentou variação positiva em relação a 2018, permite sinalizar a alta procura em alguns cursos, inclusive em nível nacional, nos últimos anos. Nesse sentido, 
vale ressaltar o empenho institucional no que diz respeito ao crescimento no resultado do indicador RCV, com a ampliação das ofertas em novos cursos e o 
aumento em mais de 3000 (três mil) novos inscritos.

b) Relação Ingresso/ Matrículas Atendidas (RIM)

Este indicador mede a capacidade de renovação do quadro discente. Analisa também a capacidade da oferta de vagas da Instituição.

Gráfico 04: Evolução da Relação Candidato/Vaga 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)
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MÉTODO DE CÁLCULO: 

DEFINIÇÕES: 

Ingressantes: Total de alunos ingressantes (novas matrículas), por quaisquer formas de ingresso (SISU, vestibular, processo seletivo,...), nos meses de referência 
do intervalo de análise.

Matrículas atendidas: Número total de matrículas na Instituição dentro de um determinado período de tempo, independente da situação atual da matrícula.

Na figura abaixo, percebe-se que, apesar do problema observado no registro dos inscritos em processo seletivo por análise de histórico, houve um aumento da 
RIM em relação a 2016 e 2017, significando uma maior procura pelos cursos do IFS, em virtude da reestruturação dos trabalhos de divulgação dos processos 
seletivos através das redes sociais, digitais, TV, rádio, etc.

Análise: No exercício 2019 o IFS realizou um total de 9.086 matrículas, sendo registrados 3.161 novos ingressantes, o equivalente a 34,79%. Os dados referentes a 
Relação Ingressos por Matrículas Atendidas (RIM) apresentou uma variação bem pequena em relação a 2018. Esse resultado sinaliza o preenchimento de vagas 
ofertadas, decorrente do planejamento institucional dos cursos ofertados e da captação de estudante com os editais de transferência e reingresso.

c)  Relação Concluintes / Aluno Matriculado (RCM)

Este indicador mede a capacidade de alcançar êxito escolar, quantifica a taxa de concluintes em relação ao total de alunos.

Gráfico 05: Relação Ingresso/ Aluno Matriculado 

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)



Instituto Federal de Sergipe - IFS      
Relatório de Gestão 2019

92
Análise dos Indicadores de ensino e coleta de dados conforme deliberações do tribunal de contas da união

O
ut

ra
s

in
fo

rm
aç

õe
s

re
le

va
nt

es

MÉTODO DE CÁLCULO: 

DEFINIÇÕES: 

Concluintes: Estudantes que concluíram o curso com êxito e estão aptos a colar grau.
Matrículas atendidas: Número total de matrículas na Instituição dentro de um determinado período de tempo, independente da situação atual da matrícula.

Análise: Com um total de 695 alunos concluintes para 9.086 alunos matriculados, o RCM apresentou resultado de 7,65% em 2019. O índice apresentou uma 
redução em relação a 2018. Essa redução foi em virtude do aumento da retenção escolar onde provoca uma queda no número de concluintes. Por outro lado o 
IFS vem trabalhando no aprimoramento dos seus projetos de curso, indicando que há ações que visam mitigar esses problemas.

Gráfico 06: Relação Concluintes/ Aluno Matriculado (RCM)

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)

d)      Índice de Eficiência Acadêmica – Concluintes (EAC)

Este indicador mede a capacidade de alcançar êxito entre os alunos que finalizam (concluído, evadido, desligado, transferido externo).

DEFINIÇÕES:

Concluintes: Estudantes que concluíram o curso com êxito e estão aptos a colar grau.
Finalizados: Referem-se às matrículas que foram finalizadas, independentemente do êxito ou não do aluno. Ou seja, o aluno pode ter se transferido, 
desligando-se, concluído ou evadido.
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Análise: Em 2019, 39,2% dos alunos alcançaram êxito, ou seja, 1.362 alunos concluíram seus cursos no IFS, tendo ocorrido a finalização de 1.772 matrículas. O 
dado carece de uma análise mais aprofundada, haja vista os resultados da Relação Concluinte/aluno matriculado (RCM) e do Índice de Retenção do Fluxo Escolar 
(RFE). Nesse contexto, ressalta-se a necessidade da consolidação do Programa Permanência e Êxito na instituição.

Gráfico 7: Índice de Eficiência Acadêmica – Concluintes (EAC)

e)   Índice de Retenção do Fluxo Escolar (RFE)
Este indicador mede a relação de alunos que não concluem seus cursos no período previsto.

MÉTODO DE CÁLCULO: 

DEFINIÇÕES:
Retidos: Número de alunos que permanece matriculado por período superior ao tempo previsto para integralização do curso.
Matrículas atendidas: Número total de matrículas na Instituição dentro de um determinado período de tempo, independente da situação atual da matrícula.

Análise: Em 2019 ficaram retidos 1.679 alunos em seus cursos, o que representou 18,48% das matrículas realizadas. Houve um aumento no Índice de Retenção do 
Fluxo Escolar em relação ao ano anterior, o indicador, que é o total de retidos ao final do ciclo, está acima da média nacional de 14,4%. Vale destacar o esforço 
institucional para diminuir a retenção e melhorar o êxito dos estudantes a partir do trabalho de reorganização dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), o qual 
vem sendo reformulado no sentido de melhorar o índice de permanência e êxito dos estudantes

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)
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Gráfico 08: Índice de Retenção do Fluxo Escolar (RFE) Gráfico 09: Relação de Alunos /Docente em Tempo Integral (RAP)

f)   Relação de Alunos por Professor (RAP)
Este indicador mede a capacidade de atendimento pela força de trabalho.

MÉTODO DE CÁLCULO: 

DEFINIÇÕES:
Aluno-Equivalente: Aluno matriculado em um determinado curso, 
ponderado pelo Fator de Equiparação de Carga Horária e pelo Fator de 
Esforço de Curso.
Docentes Equivalentes: Professores da Carreira do Magistério ou de EBTT. 
Para todos os professores efetivos ou temporários, considerar como 1, 0 
(um) se for contratado em regime de 40 horas ou de Dedicação Exclusiva; e 
como 0,5 (meio) se for contratado em regime de 20 (vinte) horas.

Análise: Com 11.148,50 matrículas-equivalentes e 490 docentes equivalentes, 
o RAP apresentou o índice de 22, 75. Apesar da pequena oscilação em 
relação ao ano anterior, este resultado é considerado adequado, pois se 
encontra acima da meta estabelecida no termo de acordo de metas e 
compromisso, que é de 20 alunos para um professor, cumprindo seu papel 
social e ofertando uma educação pública, gratuita e de qualidade.

Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)
Fonte: Plataforma Nilo Peçanha (2020)
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16. Resultado do indicador de gestão de
pessoas do Acórdão TCU nº 2.267/2005
Índice de Titulação do Corpo Docente – TCD – Mede o índice de atualização do corpo docente.

O índice obtido aponta que a média de titulação do corpo docente do IFS é de 4, 16, 
considerando que não há docentes com o grau de aperfeiçoamento. Assim, visando 
incrementar a titulação e a qualificação do corpo docente para, dessa forma, elevar o padrão 
de qualidade dos cursos ofertados e implantar grupos de pesquisa tecnológica, o Instituto tem 
buscando valorizar, nos concursos públicos para provimento de cargos docentes, os títulos de 
mestre e doutor, ao mesmo tempo em que implementou política de estímulo à participação 
dos docentes em programas de mestrado e doutorado.

Além disso, para que a totalidade dos docentes eleve a titulação num curto espaço de tempo, o 
Instituto vem estabelecendo tratativas com instituições para implementação de programas de 
Mestrado e Doutorado Interinstitucional, respectivamente MINTER e DINTER.

O índice de titulação do corpo docente tem aumentado nos últimos anos desde 2015.
Gráfico 38 - Índice de Titulação do Corpo Docente 
Fonte: Progep/IFS

Gráfico 39 - Índice de Titulação do Corpo Docente entre 2015 e 2018
Fonte: Progep/IFS

Resultado do indicador de gestão de pessoas do Acórdão TCU nº 2.267/2005
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CRÉDITOS
Reitora

Ruth Sales Gama de Andrade

PORTARIA Nº3797/2019, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2019

Presidente da Comissão: Paulo Rege Santos Matos

PRODIN: Ider de Santana Santos, Michel Barbosa de Oliveira, Maria Alvina de Araújo 
Gomes Juciana Karla Melo Lima, Wesley Oliveira Santos, Rodrigo Melo Gois, João
Paulo do Nascimento Lisboa

PROPEX: Chirlaine Cristine Gonçalves, João Bosco Alves de Azevedo Junior

PROAD: Ailton Ribeiro de Oliveira, Eduardo Carpejani, Matheus Vasconcelos Luz, 
Celso Tavares dos Santos

PROGEP: José Espínola da Silva Júnior, Paulo Durval Barreto de Araújo

PROEN: Alysson Santos Barreto, Gildevana Ferreira da Silva, Rafaely Karolynne do 
Nascimento Campos, Elza Ferreira Santos

DGB: Kelly Cristina Barbosa

DIAE: Irineia Rosado Nascimento, Antonia Fernanda Silva dos Santos

DTI: Ricardo Ariel Correa Rabelo, Manuela Iris dos Santos

CPAD: Cleveland dos Santos, Necessio Adriano Santos

OUVIDORIA: Diego Rodrigues da Silva

DELC: Carla Patrícia de Araújo Carvalho, Ancilla Míriam Carvalho Moura, Andreia dos 
Santos Almeida

Gabinete da reitoria: Marta Barbosa Ferreira, Aline Resende Dantas

CPA: Leopoldo Ramos de Oliveira

AUDINT: Giulliano Santana Silva do Amaral, Helanne Cristianne da Cunha Pontes, 
Rosangela de Moraes Estevam, William de Jesus Santos, Raquel da Silva Oliveira
Estácio, Ivan Carlos de Souza

COLABORAÇÃO

Direção Geral dos campi do IFS

Funcefet: Adalgisa Mendonça Mota

APOIO

Infográficos (2018): Diego Ramos Feitosa, Denison Dias 
Bomfim, André Nunes de Azevedo

Capa, Projeto Gráfico e Diagramação (2018): Rafael Jesus 
de Oliveira

Readaptação de Capa, Cores, Infográficos e Projeto Gráfi-
co; Diagramação e Criação de Novos gráficos e Infográficos
(2019): Guilherme Vieira Barreto de Araujo Góes
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INSTITUTO FEDERAL
Sergipe

Para mais informações, entre em contato conosco 
através de nossos canais:

(79)3711-1400IFS - Instituto Federal de Sergipe IFSergipe ifsergipe_oficial www.ifs.edu.br/contato Av. Jorge Amado, 1551 - Jardins  
Aracaju - SE, 49025-330


